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EDITORIAL

A revista Educação & Ensino tem 
como objetivo publicar artigos científicos 
voltados para a pesquisa e para o ensino 
com foco na formação de professores. 
Aborda a Educação em suas múltiplas 
interfaces com as áreas do conhecimento 
e valoriza pesquisas que contribuem para 
a articulação teoria e prática na formação 
profissional inicial e continuada. A revista 
também se propõe veicular pesquisas sobre 
o ensino e a transmissão de saberes, em 
espaços escolares e não escolares. A revista 
Educação & Ensino tem periodicidade 
semestral, com publicações em junho e 
dezembro, e recebe artigos para avaliação 
em fluxo contínuo.
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APRESENTAÇÃO
É com grande satisfação que publicamos o mais um número da revista Educação & 

Ensino. Nossa expectativa é que esta publicação contribua para a produção e divulgação de 
trabalhos acadêmicos na área da educação, com foco na formação de professores.

Abrindo este número, o artigo A literatura infantil nos anos iniciais do ensino fundamental: 
importância e contribuição para a formação de leitores, de Solma Regina Felix Alves e Fábio Nunes 
Assunção, discute o uso da literatura nos anos iniciais do ensino fundamental, bem como sua impor-
tância na formação de futuros leitores. Os autores destacam que o uso da literatura infantil em sala 
de aula favorece as relações sociais das crianças, desenvolve senso crítico, a criatividade, a imagina-
ção, além de ampliar o vocabulário dos alunos e o conhecimento do mundo.

O papel dos jogos e brincadeiras na educação infantil, de Daniela Ferreira Fernandes e 
Cristiane Aragão de Pontes Cabral, estuda como os educadores preparam suas atividades in-
cluindo os jogos e brincadeiras e as contribuições que estas práticas podem oferecer na apren-
dizagem do aluno. Como resultado, as autoras apontam a contribuição dos jogos e brincadeiras 
para o desenvolvimento da criança na sua aprendizagem, evidenciando o quanto é prazeroso e 
importante aprender brincando.

No artigo A gestão pedagógica e as avaliações externas da educação básica: uma aliança 
necessária, as professoras Luciana da Silva Oliveira e Emanuelle Oliveira da Fonseca debatem a 
concepção da gestão pedagógica acerca das avaliações externas, identificando de que forma es-
sas avaliações contribuem para o processo de ensino e aprendizagem. Os resultados da pesqui-
sa apontam que, na concepção da gestão pedagógica, as avaliações externas são ferramentas 
importantes para o aprendizado dos alunos. Entretanto, nem sempre as avaliações externas são 
entendidas como um diagnóstico norteador para o ensino e aprendizagem, embora sejam alvo 
dos projetos pedagógicos desenvolvidos na escola.

Já o artigo Inclusão educacional: aspectos legais × tangência escolar, de Esther Costa e 
Karla Colares Vasconcelos, apresenta uma discussão sobre a concretude entre as normas esta-
belecidas pela Lei, no tocante às práticas de inclusão educacional, e a realidade consolidada em 
escolas públicas. A pesquisa aponta que ainda há muitas carências de suporte físico, estrutural e 
profissional para que o processo de Inclusão Educacional se apresente satisfatório e com resul-
tados genuínos na vida dos educandos assistidos por essa política educacional, ultrapassando os 
limites assistencialistas e formando o cidadão em sua amplitude.

Silmara de Araújo Kraine, Francisca Valda Gonçalves e Eraldo Carlos Batista, no artigo 
Sentidos atribuídos à medicalização na educação por professores de uma escola estadual do 
município de Rolim de Moura – RO, analisam a compreensão dos professores acerca da medi-
calização como um desdobramento do processo dos problemas educacionais, bem como do 
desenvolvimento humano. Os resultados apontam que os professores possuem compreensão 
variada sobre a medicalização na educação e a maioria entende a medicalização como controle 
do “mau comportamento” do aluno. 

Encerrando este número, Alessandra de Oliveira Maciel, Maria de Lourdes da Silva Neta 
e Antônio Germano Magalhães Júnior, no artigo O curso de licenciatura em matemática: di-
mensões documentais e formativas, trazem um estudo objetivando compreender a formação 
nos cursos de licenciatura em matemática em relação aos aspectos legais. Como resultado a 
pesquisa demonstrou que o projeto pedagógico do curso de licenciatura de matemática investi-
gado atende ao que é exigido nas diretrizes curriculares nacionais, entretanto, também apontou 
fragilidade na relação entre conteúdos básicos da matemática e suas possíveis metodologias 
para a escola básica.

Desejamos uma boa leitura e agradecemos a todos que contribuíram para a publicação 
deste número

Janote Pires Marques
Editor-Chefe



A LITERATURA INFANTIL NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 
IMPORTÂNCIA E CONTRIBUIÇÃO PARA A FORMAÇÃO DE LEITORES

(Children’s literature in the initial years of elementary school: importance and 

contribution for the formation of readers)

O presente artigo teve como finalidade identificar o uso da literatura infantil nos anos iniciais 
do ensino fundamental, bem como sua importância na formação de futuros leitores. Foi reali-
zado um breve histórico da literatura infantil, enfatizando a leitura como recurso e facilitadora 
no processo de ensino-aprendizagem. Utilizou-se de pesquisa bibliográfica, com abordagem 
qualitativa, e, com propósito de nos aprofundarmos no tema, foi realizada uma pesquisa de 
campo, tendo como lócus um colégio de ensino particular de Fortaleza, em turmas do 1º ano do 
Ensino Fundamental. Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um questionário com 
10 questões, direcionado às professoras participantes da pesquisa. Buscou-se verificar em quais 
momentos a literatura infantil é utilizada, e de que forma pode ser uma aliada, favorecendo o 
intelecto, a criatividade, a imaginação, bem como o social, contribuindo para a formação de 
cidadãos críticos. Destacamos o papel do professor, pois ele é estimulador, orientador e me-
diador entre o aluno que está em formação e a literatura, que é a chave para o conhecimento. 
Concluímos com a pesquisa que o uso da literatura infantil em sala de aula favorece as relações 
sociais das crianças, desenvolve senso crítico, a criatividade, a imaginação, além de ampliar o 
vocabulário dos alunos e o conhecimento do mundo.

Palavras-chave: Leitura. Literatura. Criança. Escola.

This article aimed to identify the use of children’s literature in the early years of elementary 
school, as well as its importance in the formation of future readers. A brief history of children’s 
literature starts the article, emphasizing reading as a resource and facilitator in the teaching-le-
arning process. We used a bibliographical research, with a qualitative approach, and, in order to 
deepen the subject, we carried out a field research, having as a locus a private school in Fortale-
za, in classes of the 1st year of Elementary School. As an instrument of data collection, we used a 
questionnaire with 10 questions, directed to the teachers participating in the research. The rese-
arch wanted to verify in what moments children’s literature is used, and in what way it can be an 
ally, favouring the intellect, creativity, imagination, as well as social aspects, contributing to the 
formation of critical citizens. We emphasize the role of the teachers, since they are stimulators, 
guiding and mediating between the student who is in formation and the literature, which is the 
key to knowledge. We concluded through the research that the use of children’s literature in the 
classroom favours children’s social relations, develops critical sense, creativity, imagination, as 
well as expands students’ vocabulary and knowledge of the world.

Keywords: Reading. Literature. Child. School.  

1 Graduada em Pedagogia pela Faculdade Ateneu. E-mail: solma.regina@yahoo.com.br
2 Professor da Faculdade Ateneu. Mestre em Linguística Aplicada pela UECE. E-mail: fabionunes77@gmail.com
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Fábio Nunes Assunção 2
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1. INTRODUÇÃO
É preciso ler isto, não com os olhos, mas 
com a memória e a imaginação – Macha-
do de Assis.

A literatura infantil é uma importante ferramenta 
na construção de uma educação de qualidade 
e constitui-se como peça fundamental na 
formação de novos leitores. Conseguimos, 
através da literatura, envolver simultaneamente, 
emoção e razão, despertando, com suas 
histórias, o imaginário das crianças. Ela é 
pensamento e arte, sendo alicerce fundamen-
tal na construção de adultos pensantes e críti-
cos. Entendendo a literatura como o primeiro 
passo para uma educação de qualidade, consi-
dero plausível a seguinte problemática: como 
a literatura é trabalhada em salas de aula de 
turmas do 1° ano do ensino fundamental?

Compreende-se literatura como uma prática 
social necessária, uma atividade rica, prazerosa, 
interativa, que é capaz, ao mesmo tempo, 
de divertir e ensinar, informar e levar o leitor 
a lugares nunca antes imaginados, servindo 
assim, como agente de formação, seja através 
do diálogo ou nas atividades literárias desen-
volvidas pela escola. Como diz Coelho (1991), 
a literatura infantil é, antes de tudo, literatura 
e arte, um fenômeno de criatividade, e é isso 
que precisa estar presente em sala de aula. 
A literatura também faz sua contribuição para 
a formação do ser humano, desenvolvendo 
nele reflexão e o espírito crítico. Podemos am-
pliar a citação de Coelho e afirmar que ler é 
atribuir sentidos. Deste modo, não se pode 
negar a importância da literatura na formação 
dos sujeitos. 

Sabemos que estimular a leitura não é algo 
fácil a se realizar e que não é somente compe-
tência da escola. Porém, em um país como o 
nosso, no qual muitas crianças não têm acesso 
a livros, revistas e jornais, a escola acaba sendo 
um dos únicos espaços em que esse acesso 
é facilitado. A escola, responsável pela forma-
ção integral do aluno, pode contribuir, criando 
situações e atividades que favorecem o contato 
do educando com o mundo literário, criando 
situações que estimulem o gosto e o habito por 
ler, e contar histórias. Conforme o Referencial 
Curricular Nacional de Educação Infantil:

Ter acesso à boa literatura é dispor de uma 
informação cultural que alimenta a imagina-
ção e desperta o prazer pela leitura. A in-
tenção de fazer com que as crianças, des-
de cedo, apreciem o momento de sentar 
para ouvir histórias exige que o professor, 
como leitor, preocupe-se em lê-la com 
interesse, criando um ambiente agradável 
e convidativo à escuta atenta, mobilizan-
do a expectativa das crianças, permitindo 
que elas olhem o texto e as ilustrações en-
quanto a história é lida. (BRASIL/RECNEI, 
1998, p. 143).

A Literatura é o mundo de portas abertas e nos 
convida a conhecer esse mundo maravilhoso 
e cheio de possibilidades, descobertas, aconte-
cimentos, estimulando a imaginação e o saber. 
Para despertar nas crianças o gosto pela lei-
tura, é fundamental que os professores sejam 
eles mesmos grandes entusiastas dos livros. 

Considerando a importância da literatura in-
fantil como instrumento de transformação so-
cial – construindo a personalidade e desenvol-
vendo o intelecto das crianças e contribuindo 
para a formação de leitores críticos no futuro –, 
colocamos como objetivo geral desta pesqui-
sa compreender como a literatura é trabalha-
da em turmas do 1º ano do ensino fundamen-
tal. Para atingir esta compreensão, buscou-se 
identificar em que momentos a literatura está 
presente em sala de aula, detectar aspectos re-
levantes sobre a escolha e utilização de obras 
literárias em sala de aula, e observar até que 
ponto as atividades de literatura valem nota. É 
importante lembrar que, a partir do momento 
que a criança entra em contato com o univer-
so literário, já se inicia o desenvolvimento das 
habilidades que a levarão a se tornar um leitor 
eficiente, levando a se reconhecer enquanto 
indivíduo e ser social.

O interesse na temática surgiu a partir de refle-
xões sobre o uso da literatura infantil em sala 
de aula e sua contribuição como ferramenta 
de aprendizagem no contexto escolar e social 
no contato de um dos pesquisadores com os 
alunos, através dos estágios realizados, onde 
foi possível observar seu uso no ambiente es-
colar. Além disso, a pesquisa se justifica porque 
acreditamos que ela possa contribuir de forma 
significativa para a comunidade acadêmica e 
escolar, como incentivo e reflexão ao uso da 
literatura infantil na formação de leitores, atra-
vés da construção do conhecimento.
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O presente trabalho está organizado da se-
guinte maneira: após esta primeira seção in-
trodutória, é apresentada a fundamentação 
teórica, na seção 2, que contêm os autores e 
textos utilizados como base para a pesquisa. 
Em seguida, a seção 3, metodologia, descreve 
as ferramentas e passos executados para a co-
leta dos dados da pesquisa. O resultado e a dis-
cussão acerca da análise dos dados coletados 
são apresentados na seção 4. Finalmente, a se-
ção 5 contém a conclusão do trabalho, com as 
considerações finais sobre todos os aspectos 
da pesquisa.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para conceituar a literatura e sua importância, 
iniciamos esta seção apresentando concep-
ções de infância segundo Zilberman (1985); 
em seguida, é apresentada a história da litera-
tura infantil, com uma discussão sobre seu iní-
cio, segundo Carvalho (1982) e Cunha (1999), 
e a introdução da literatura infantil no Brasil, 
conforme Lajolo & Zilberman (2004); com-
pletando a temática, apresentamos as autoras 
Coelho (1991) e Sandroni (1987), que abordam 
Monteiro Lobato e sua contribuição para a lite-
ratura infantil. A seção apresenta, então, a im-
portância da literatura infantil, e vem abordar 
as considerações sobre seu uso e sua impor-
tância na vida das crianças, através dos pressu-
postos teóricos de Abramovich (2004), Busatto 
(2003) e Zilberman (1984). O último assunto 
tratado nesta seção é a escola e a formação 
do leitor, onde se discute a interação entre li-
teratura e escola, segundo Zilberman & Lajolo 
(1985), Abramovich (2005), Brasil (2001) e Ca-
dematori (1987).

2.1. Concepções de “infância” e origem da 

Literatura Infantil

Para pensarmos em literatura infantil, faz-se 
necessário pensarmos no seu leitor, a crian-
ça. Até o século XVII, as crianças conviviam 
igualmente com os adultos, ou seja, não havia 
um mundo infantil ou algo dedicado exclusi-
vamente às crianças. Portanto, não se escrevia 
para crianças. Segundo Regina Zilberman,

(...) a concepção de uma faixa etária dife-
renciada, com interesses próprios e ne-
cessitando de uma formação específica, 
só acontece em meio à Idade Moderna. 
Esta mudança se deveu a outro aconte-
cimento da época: a emergência de uma 

nova noção de família, centrada não mais 
em amplas relações de parentesco, mas 
num núcleo unicelular, preocupado em 
manter sua privacidade (impedindo a in-
tervenção dos parentes em seus negócios 
internos) e estimular o afeto entre seus 
membros. (ZILBERMAN, 1985, p.13).

A história da literatura infantil teve início em 
meados do século XVIII. De acordo com a con-
cepção de criança que se tinha na época, este 
é o período no qual o conceito de “criança” co-
meçou a mudar e ela deixou de ser vista como 
um mini adulto. A partir deste momento, a 
criança passa a ser considerado como tal, e 
um tipo de literatura foi desenvolvido pensan-
do nela, tipo esse denominado literatura infan-
til. Antes disso, no século XVII, foram escritos 
alguns contos de fada, que são considerados 
pioneiros da literatura infantil. Entre seus prin-
cipais autores encontra-se Charles Perrault:

A Literatura Infantil tem seu início através 
de Charles Perrault, clássico dos contos 
de fadas, no século XVII. Naturalmente, 
o consagrado escritor francês não pode-
ria prever, em sua época, que tais histó-
rias, por sua natureza e estrutura, viessem 
constituir um novo estilo dentro da Litera-
tura, e elegê-lo o criador da Literatura da 
Criança. (CARVALHO, 1982, p. 77). 

Entre suas diversas obras, merecem destaque: 
Chapeuzinho Vermelho, A Bela Adormecida, O 
Gato de Botas, Cinderela, Barba Azul e O Pe-
queno Polegar.

Nesse período, a infância tem maior visibili-
dade e tem início a preocupação com o de-
senvolvimento da criança e suas necessidades. 
Com isso, a literatura infantil passa a ter maior 
interesse e mais crescimento, porém, sempre 
com caráter pedagógico. A infância passa a ser 
definida como um período de fragilidade, de 
um ser ingênuo e indefeso que precisa de pro-
teção e cuidados especiais. Segundo Cunha,

A história da literatura infantil começa a 
delinear-se no exercício do século XVIII, 
quando a criança pelo que deveria pas-
sar a ser considerado um ser diferente do 
adulto, com necessidades e característi-
cas próprias, pelo que deveria distanciar-
-se da vida dos mais velhos a receber uma 
educação especial que a preparasse para 
a vida adulta. (CUNHA, 1999, p. 22).  
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No Brasil, a Literatura Infantil surgiu muito 
tempo depois, com a implantação da imprensa 
Régia, em 1808. Neste momento, começam a 
ser publicados livros para crianças:

(...) a tradução de As Aventuras Pasmosas 
do Barão de Munschausenn e, em 1818, a 
coletânea de José Saturnino da Costa Pe-
reira, Leitura para Meninos, contendo uma 
coleção de histórias morais relativas aos 
defeitos ordinários às idades tenras, e um 
diálogo sobre geografia, cronologia, his-
tória de Portugal e história natural. (LAJO-
LO; ZILBERMAN, 2004. p. 23).

Segundo Lajolo & Zilberman (2004), as publi-
cações eram esporádicas e insuficientes para 
caracterizar uma produção literária no país. 

Com a urbanização, a sociedade passou a optar 
por publicações modernas e direcionadas para 
diferentes públicos. Um exemplo é a publica-
ção da revista infantil, O Tico-tico, em 1905. O 
sucesso do lançamento, a longa permanência 
da revista no cenário editorial, a importância 
dos seus personagens na construção do ima-
ginário infantil nacional, com isso aos poucos, 
foram surgindo novas obras, resultando em 
vários autores, como Olavo Bilac e Euclides 
da Cunha. Em um país em transformação, co-
meçava o empenho por uma literatura infantil 
brasileira (LAJOLO; ZILBERMAN, 2007. p. 23).

Em uma dessas aparições, surgiu Monteiro 
Lobato, um dos mais brilhantes escritores da 
literatura infantil. Em 1914, criou sua primeira 
história voltada para o público infantil: A Me-
nina do Nariz Arrebitado. Este livro foi adotado 
nas escolas públicas e fez tanto sucesso que 
muitos outros foram escritos com os persona-
gens do Sitio do Pica Pau Amarelo. Conforme 
Coelho,

A Monteiro Lobato coube a fortuna de ser, 
na área da Literatura Infantil e Juvenil, o 
divisor de águas que separa o Brasil de 
ontem e o de hoje. Fazendo a herança do 
passado imergir no presente, Lobato en-
controu o caminho criador que a Litera-
tura Infantil estava necessitando. Rompe, 
pela raiz, com as convenções estereotipa-
das e abre as portas para as novas ideias 
e formas que o nosso século exigia. (COE-
LHO, 1991, p. 25).

Para Lobato, o contato das crianças com a li-
teratura, desde ainda muito jovens, desperta 
a imaginação e cativa-as para a experiência 
leitora, como também possibilita que tenham 
mais facilidade em desenvolver o interesse pe-
los livros.

Lobato também valorizou o folclore nacional. 
Pedrinho e Narizinho viraram exploradores do 
universo ficcional, no qual encontram todos 
os seres fantásticos, como o Saci, a Cuca, a 
Mula-sem-cabeça, a Iara, o Lobisomem, entre 
outros, que levam os leitores a compreende-
rem um pouco mais da cultura brasileira. Para 
Sandroni,

Com Lobato, os pequenos leitores adqui-
rem consciência crítica e conhecimento 
sobre inúmeros problemas concretos do 
país e da humanidade em geral. (…) Sem 
coleiras, pensando por si mesma, a crian-
ça vê, num mundo onde não há limites 
entre realidade e fantasia, que ela pode 
ser agente de transformação. (SANDRONI, 
1987, p. 53).

No período de 1930 a 1960, as obras literárias 
foram substituídas por cartilhas, histórias em 
quadrinhos e livros informativos. Somente em 
meados de 1970, a literatura infantil é redes-
coberta e considerada como fator importante 
no desenvolvimento cultural e intelectual da 
criança.

2.2. A importância da Literatura Infantil

A Literatura Infantil normalmente está presen-
te em nossas vidas muito antes da leitura e da 
escrita, seja através dos contos de fadas, can-
tigas de ninar ou até mesmo nas histórias que 
os pais contam aos filhos na hora de dormir. 
O conhecimento da literatura suscita experi-
ências culturais e históricas, leva o leitor a se 
reconhecer enquanto indivíduo e ser social, 
abrindo assim um caminho de sonhos e pos-
sibilidades.

Ouvir histórias é viver um momento de 
gostosuras, de prazer, de divertimento 
dos melhores (...) é encantamento, é de-
dução (...) O livro da criança que ainda não 
lê é a história contada (...) Uma das ativi-
dades mais fundantes, mais significativas, 
mais abrangentes e suscitadoras dentre 
tantas outras é a de que decorre do ouvir 
uma boa história. (ABRAMOVICH; FANNY, 
2004. p. 24).
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A importância da literatura infantil se dá no mo-
mento em que a criança toma contato oralmen-
te com ela e não somente ao se tornar leitor. Ler 
história para crianças é estimular a imaginação, 
é ter curiosidades respondidas, e tentar buscar 
em seus pensamentos outras possibilidades para 
os personagens. Ao ouvir histórias, as crianças 
sentem diversos tipos de emoções importantes, 
como a tristeza, a raiva, a irritação, o bem-estar 
e o medo, pois, através das histórias, se ouve, se 
enxerga e se sente com os olhos da imaginação. 
Segundo Busatto,

O hábito de ouvir histórias desde cedo 
ajuda na formação de identidades; no mo-
mento da contação, estabelece- se uma 
relação de troca entre contador e ouvin-
tes, o que faz com que toda a bagagem, 
cultural e afetiva destes ouvintes venha 
à tona, assim levando-os a ser quem são. 
Contar histórias é uma arte porque traz 
significações ao propor um diálogo entre 
as diferentes dimensões do ser. (BUSAT-
TO, 2003, p. 10).

O estímulo à leitura desde bebê e o contato 
com os livros e suas figuras colaboram para 
que a criança se torne muito mais preparada 
para os estudos, para o trabalho e para a vida 
no futuro. Isto quer dizer que o contato com 
os livros pode mudar o futuro das crianças. 
Podemos perceber alguns benefícios de sua 
utilização, começando em casa e sendo conti-
nuada no ambiente escolar.

• Amplia o nosso conhecimento geral: a leitu-
ra expande nossas referências e nossa capa-
cidade de comunicação.

• Aumenta nosso vocabulário: graças aos li-
vros, descobrimos novas palavras, e até 
como utilizar essas palavras.

• Emociona e causa impacto: quem nunca se 
sentiu triste ou feliz ao chegar ao final do 
livro? A literatura traz à tona as emoções de 
crianças e adultos.

• Estimula a criatividade: ler é fundamental para 
soltar a imaginação, por meios dos livros cria-
mos lugares, situações, personagens.

As pessoas aprendem a ler antes de se-
rem alfabetizadas, desde pequenas somos 
conduzidos a entender um mundo que se 
transmite por meio de letras e imagens. O 
prazer da leitura, oriunda da acolhida po-
sitiva e da receptividade da criança, coin-
cide com um enriquecimento íntimo, já 

que a imaginação dela recebe subsídios 
para a experiência do real, ainda quando 
mediada pelo elemento de procedência 
fantástica. (ZILBERMAN, 1984, p. 107).

A literatura infantil tem muitos objetivos. Entre 
eles, o de servir de agente de formação na socie-
dade, que vive em constante transformação, seja 
no convívio do leitor com o livro, seja no diálogo 
ou nas atividades literárias pela escola.

2.3. A escola e a formação do leitor

Ensinar o aluno a ler e escrever é um dos prin-
cipais objetivos da escola, pois a escrita e a 
leitura contribuem significativamente com a 
informação, a formação social e profissional, 
fazendo com que seus alunos sejam conhe-
cedores de seus direitos e participantes da ci-
dadania.

Para Magda Soares, do Centro de Alfabe-
tização, Leitura e Escrita da Faculdade Fe-
deral de Minas Gerais (Ceale/ UFMG), esse 
aprendizado chama-se letramento: É o 
convívio da criança desde muito pequena 
com a literatura, o livro, a revista, com as 
práticas de leitura e escrita. Não basta ter 
acesso aos materiais, as crianças devem 
ser envolvidas em práticas para aprender 
a usa-los, rodas de leitura, contação de 
história, leitura de livros, sistema de malas 
de leitura, casinhas, de cantinhos, mostra 
literária, brincadeiras com livros. Edmir 
afirma que “a criança pode não saber ain-
da ler e escrever, mas ela produz texto: ela 
fala, pensa, se expressa”. Segundo Magda, 
um programa de formação de leitores 
deve se preocupar também com o de-
senvolvimento do professor com o leitor, 
porque se a pessoa não utilizar e não tiver 
prazer no convívio com o material escrito, 
é muito difícil passar isso para as crianças. 
(MARICATO, 2005, p.18).

A escola tem fundamental importância, porque 
ela é o agente ideal para a formação cultural 
do indivíduo. Ela é o espaço privilegiado onde 
deverão ser lançados desafios que abrirão ca-
minhos na mente humana rumo à aprendiza-
gem. Segundo Cunha,

A literatura infantil influi e quer influir em 
todos os aspectos da educação do aluno. 
Assim, nas três áreas vitais do homem (ati-
vidade, inteligência e afetividade) em que 
a educação deve promover mudanças no 
comportamento, a literatura infantil tem 
meios de atuar. (CUNHA, 1974, p.45).
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A Literatura Infantil no processo educacional 
vem apresentando grandes benefícios para a 
formação da criança pelo hábito da leitura. Este 
hábito desenvolve na criança a capacidade de 
entender melhor o mundo, de criar senso crítico, 
mais facilidade para interpretar e narrar diversos 
textos, como também critérios para o conheci-
mento da língua e grafia das palavras: 

A justificativa que legitima o uso do livro 
na escola nasce, pois de um lado, da rela-
ção que estabelece com seu leitor, con-
vertendo-o em um ser crítico perante sua 
circunstância: e, de outro, do papel trans-
formador que pode exercer dentro do en-
sino, trazendo-o para a realidade do estu-
dante. (ZILBERMAN; LAJOLO, 1985, p. 25).

Acredita-se que, a partir do entusiasmo que a 
criança adquire com os livros, surgirá também 
seu interesse em aprender o código escrito:

A literatura infantil, nesta medida, é levada 
a realizar sua função formadora, que não 
se confunde com uma missão pedagógi-
ca. Com efeito, ela dá conta de uma tarefa 
a que está voltada toda à cultura – a de 
conhecimento do mundo e do ser. (ZIL-
BERMAN; LAJOLO, 1985, p.25).

Podemos hoje encontrar muitos educadores 
que reforçam a importância do uso da litera-
tura em sala de aula, porém entendemos que 
seu uso deverá acontecer a partir de uma me-
diação do professor e aluno e ainda com tex-
tos apropriados e que tenha algum significado 
para a criança e sua realidade. Segundo Lajo-
lo (1994, p.15), “ou o texto dá um sentido ao 
mundo, ou ele não tem sentido nenhum”.

Mesmo consciente da importância da litera-
tura na escola, ainda existem diversas preo-
cupações em relação a escolha do livro, sua 
finalidade, ou como atingir  positivamente o 
aluno, levando-o a pensar, questionar, fazendo 
com que a criança crie a partir de uma história 
várias versões de acordo com o que foi inte-
riorizado por ela e a partir de sua imaginação, 
preocupa-se com o método ideal a ser traba-
lhado pelos professores em busca de atingir os 
objetivos propostos em relação ao uso da lite-
ratura infantil.

O professor que trabalha com literatura infantil 
deve entender que seu papel na sala de aula é 
de extrema importância, pois ele é o estimula-
dor, orientador e mediador entre o aluno que 

está em formação e a literatura que é a chave 
para o conhecimento. O livro infantil, sendo 
escolhido de forma adequada, pode favorecer 
a aprendizagem, e a organização do pensa-
mento, estimulando o imaginário infantil.

Para que a literatura seja enriquecedora para o 
aluno, Pinheiro (2008) afirma:

Para o exercício do trabalho com a litera-
tura em sala de aula, é necessário que o 
professor tome consciência do seu papel, 
enquanto mediador entre a obra e o alu-
no; para que este reorganize seu conhe-
cimento e sua consciência – de – mundo, 
é imprescindível que antes o professor 
reorganize também seus conhecimentos 
e consciência do mundo. Sendo assim o 
profissional de educação deve se orien-
tar em três direções essenciais, o da li-
teratura, como um leitor atento, crítico e 
constante; da realidade social, como um 
cidadão consciente de seu papel transfor-
mador, de seu espirito crítico e criativo; e 
da experiência docente, buscando como 
profissional competente, novas formas de 
despertar em seus alunos o gosto pela lei-
tura e a posição crítica frente a mesma, 
transformando-os em leitores autônomos.

3. METODOLOGIA

A escolha do tema e a finalidade da pesquisa 
estão relacionados a compreender como se dá 
a aprendizagem e o desenvolvimento do hábi-
to de ler desde a educação infantil. Para atingir 
os objetivos da pesquisa, foi realizada, primei-
ramente, uma pesquisa bibliográfica, qualita-
tiva, de caráter exploratório, a partir de livros, 
artigos científicos e blogs de educação. Em 
seguida, foi realizada uma pesquisa de campo, 
na qual foram feitas observações e entrevistas 
com duas professoras da escola Vicente Pei-
xoto.

A presente pesquisa possui um caráter qualita-
tivo, justificado por Minayo (1996), que o defi-
ne como

aquele capaz de incorporar a questão do 
significado e da intencionalidade como 
inerentes aos atos, às relações, e às estru-
turas sociais, sendo essas últimas tomadas 
tanto no seu advento quanto na sua trans-
formação, como construções humanas 
significativas. (MINAYO, 1996, p.10).
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Quanto às técnicas utilizadas para a prepara-
ção das ferramentas e coleta de dados, consi-
dera-se que a pesquisa possui características 
de pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo. 
Entende se por pesquisa bibliográfica a revisão 
sobre as principais teorias que norteiam o tra-
balho cientifico. Conforme esclarece Boccato, 

a pesquisa bibliográfica busca a resolução 

de um problema (hipótese) por meio de re-

ferenciais teóricos publicados, analisando 

e discutindo as várias contribuições cien-

tíficas. Esse tipo de pesquisa trará subsí-

dios para o conhecimento sobre o que foi 

pesquisado, como e sob que enfoque e/ou 

perspectivas foi tratado o assunto apre-

sentado na literatura científica. Para tanto, 

é de suma importância que o pesquisador 

realize um planejamento sistemático do 

processo de pesquisa, compreendendo 

desde a definição temática, passando pela 

construção lógica do trabalho até a deci-

são da sua forma de comunicação e divul-

gação. (BOCCATO, 2006, p. 266).

Conforme define Santos sobre pesquisa de 
campo (SANTOS, 1999), trata-se daquela que 
recolhe dados in natura, como percebidos 
pelo pesquisador. Normalmente, a pesquisa de 
campo se faz pela observação direta, levanta-
mento ou estudo de caso.

Para responder os questionamentos e atingir 
os objetivos da pesquisa, optou-se pela utiliza-
ção de um questionário semiestruturado como 
ferramenta para a coleta dos dados. Conforme 
Triviños (1987, p.146), “a entrevista semiestru-
turada tem como característica o questiona-
mento e hipóteses que se relacionam ao tema 
da pesquisa”. Contendo dez perguntas, o ques-
tionário foi respondido por duas professoras 
formadas no curso de Pedagogia, regentes 
de turmas do 1° ano do ensino fundamental. 
Neste trabalho, iremos nos referir a elas como 
“Professora A” e “Professora B”. A Professora A, 
34 anos, é formada pela Universidade Estadual 
do Vale do Acaraú (UVA), e atua há cinco anos 
na área da educação. A Professora B, 41 anos, é 
formada pelo Instituto Dom José de Educação, 
e está na área de educação há três anos. 

A escolha das professoras aconteceu porque 
ambas fazem parte de um projeto de leitura, 
que trabalha com a literatura dentro e fora de 
suas salas de aula. Neste projeto, é realizada 
a leitura dos livros em sala de aula e eles são 
também levados pelos alunos para casa, sema-
nalmente. Isto acontece para que as crianças 
possam vivenciar as histórias em seu ambiente 
familiar. Após a leitura, todas as crianças ex-
põem suas ideias sobre o livro, e também têm 
a oportunidade de colocar no papel em forma 
de desenho.

A pesquisa foi realizada na Escola de Ensino 
Particular Vicente Peixoto, que tem em sua 
direção a Sra. Maria do Carmo. A escola está 
localizada no Bairro São João do Tauapé, em 
Fortaleza/Ceará. As etapas de ensino realizadas 
no ambiente da escola são: Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. A escola 
possui quinze salas de aula, biblioteca, parque 
infantil, laboratório de informática, quadra es-
portiva, sala de danças, auditório, anfiteatro e 
espaço de leitura, com diversos livros em to-
das as salas de aula.

4. ANÁLISE DE DADOS

Esta pesquisa surgiu do interesse em compre-
ender como as professoras de uma instituição 
de ensino desenvolvem o uso da literatura com 
seus alunos. Na busca por esta compreensão, fo-
ram feitas a cada professora dez perguntas sobre 
o uso da literatura em sala de aula. As respostas a 
este questionário foram divididas em três blocos, 
para orientar a análise dos dados.

4.1. Primeiro bloco de respostas

Nesse primeiro bloco, buscamos, através das 
respostas das professoras e dos teóricos da 
pesquisa, observar até que ponto as ativida-
des de literatura valem nota. O questionário 
apresentado às professoras iniciou-se com as 
seguintes questões, que se encontram acom-
panhadas de suas respectivas respostas:
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1. As atividades de literatura valem nota em 
sua sala de aula?

Professora A Professora B

Não, diretamente. É somada com as 
notas das atividades.

Sim

2. Se vale nota, como ela é calculada?

Professora A Professora B

É somada com as notas das 
atividades

Trabalhamos com conceitos: ótimo, 
bom, regular. Este é atribuído de 

acordo com os objetivos alcançados.

3. Se não, qual o objetivo das atividades de 
literatura?

Professora A Professora B

Estimular o prazer pela leitura; 
desenvolver a capacidade de ouvir; 
trabalhar linguagem oral e escrita.

[Não respondeu]

Observa-se que as professoras não limitam o 
trabalho com a literatura desenvolvido em sala 
a uma avaliação escrita e tradicional. As ava-
liações são realizadas através de observações, 
que ocorrem a partir do uso da literatura no 
ambiente escolar. Os conceitos de avaliação e 
as notas são incorporadas às atividades reali-
zadas por eles em sala de aula.

A prática da leitura é realizada com o intuito de 
contribuir com o aprendizado dos alunos do 1º 
ano do ensino fundamental. Seu uso acontece 
de forma planejada e é conduzida atividade de 
avaliação, sendo esta utilizada como instru-
mento na prática educacional, para verificar 
se os objetivos propostos foram alcançados. 
Conforme Soares (2008).

(…) na escola eventos e práticas de le-
tramento são planejados e instituídos, 
selecionados por critérios pedagógicos, 
com objetivos predeterminados, visando 
a aprendizagem e quase sempre condu-
zindo a atividades de avaliação. De certa 
forma, a escola autonomiza as atividades 
de leitura e de escrita em relação a suas 
circunstancias e uso sociais, criando seus 
próprios e peculiares eventos e suas pró-
prias e peculiares práticas de letramento. 
(SOARES, 2008, p.107).

Podemos observar na citação do autor que as 
atividades realizadas no ambiente escolar têm 
por objetivo a análise do que foi aprendido pe-

los alunos, indo ao encontro das colocações 
das professoras, que nos dizem que a literatura 
trabalhada com seus alunos é avaliada por elas 
e suas notas são incorporadas às atividades re-
alizadas por seus alunos, respondendo ao nos-
so questionamento em observar até que pon-
to as atividades de literatura valem nota.

Ainda no primeiro bloco, observamos que a 
Professora A se mostra uma entusiasta do uso 
da literatura infantil em suas aulas, e reforça 
sobre as contribuições da literatura em desen-
volver a capacidade de ouvir da criança, esti-
mula o prazer em ler, trabalhando a linguagem 
oral e escrita. Observa-se, a partir da resposta 
da professora, que ela considera o uso da li-
teratura infantil uma ferramenta de auxílio ao 
seu trabalho pedagógico, colaborando efetiva-
mente no desenvolvimento dos seus alunos. 
Isto está de acordo com Abramovich (1993), 
quando diz que

(...) é importante para a formação de qual-
quer criança ouvir muitas histórias (...) es-
cutá-las é o início da aprendizagem para 
ser um leitor, é ser leitor e ter um caminho 
absolutamente infinito de descoberta e de 
compreensão do mundo. (ABRAMOVICH, 
1993, p.16).

4.2. Segundo bloco de respostas

Buscamos, com as respostas das professoras 
entrevistadas e o referencial teórico desenvol-
vido nesta pesquisa, atender ao segundo obje-
tivo especifico que é verificar em que momen-
tos a literatura infantil está presente nas salas 
de aula pesquisadas.

4. Qual é a carga horaria das atividades de lite-
ratura?

Professora A Professora B

Não, diretamente. É somada com as 
notas das atividades.

Sim

5. Qual é a carga horaria das atividades de lite-
ratura?

Professora A Professora B

[Não respondeu]
Todas as sextas-feiras com o 

projeto de leitura.
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6. Existem atividades que os alunos fazem em 
casa?

Professora A Professora B

Sim, o projeto de leitura. Sim, semanalmente.

7. Se sim, como é feito o acompanhamento/
correção?

Professora A Professora B

A correção é feita quando o alu-
no trás o livro na segunda-feira.

Nas segundas-feiras, quando as 
atividades retornam.

Podemos perceber, pelas respostas que obti-
vemos no segundo bloco, que o uso da litera-
tura tem um papel importante em sala de aula, 
onde são realizadas leituras de livros infantis 
com a participação da família, através do projeto 
de leitura. Neste projeto, as crianças levam para 
casa um livro na sexta-feira, e a família participa 
junto com a criança da leitura deste livro. 

Deixar as crianças levarem um livro para 
casa, para ser lido junto com seus familia-
res, é um fato que deve ser considerado. 
As crianças desde muito pequenos, po-
dem construir uma relação prazerosa com 
a leitura. Compartilhar essas descobertas 
com seus familiares é um fator positivo 
nas aprendizagens das crianças, dando 
sentido mais amplo para a leitura. (BRASIL, 
1998, p.135).

A Literatura deve presente na vida das crianças 
desde muito antes da leitura e escrita, seja atra-
vés das cantigas de roda, das histórias contadas 
por nossos pais, avós e tios. Dessa forma, a es-
cola deve proporcionar esse espaço, esse tempo 
destinado ao uso da contação de histórias, de 
manusear os livros, de contar e recontar, de dei-
xar que se encantem, que imaginem a história 
do seu jeito. Abramovich (1997) relata:

Ao ler uma história a criança também de-
senvolve todo potencial crítico. A partir 
daí ela pode pensar, dividir, questionar 
(…). Pode sentir-se inquieta, cutucada, 
querendo saber mais e melhor ou perce-
bendo que se pode mudar de opinião (…) 
E isso não sendo feito uma vez ao ano (…) 
mas fazendo parte da rotina escolar, sen-
do sistematizado, sempre presente, o que 
não significa trabalhar em cima de um es-
quema rígido e apenas repetitivo. (ABRO-
MOVICH, 1997, p.143).

Pode-se observar que a literatura não é uma 
ferramenta de uso diário na turma do 1º ano, 
porém seu uso é relevante. A literatura é tra-
balhada às sextas-feiras, conforme o plano de 
aula, constituindo o projeto de leitura da es-
cola. A leitura se estende aos finais de semana, 
com o auxílio da família, e é discutida com a 
interação da turma e intervenção da professo-
ra nas segundas-feiras. Através das afirmativas 
das professoras em relação aos momentos re-
servados para o trabalho que é desenvolvido, 
conseguimos atender ao nosso segundo obje-
tivo especifico quando levantamos a questão: 
em que momentos está presente a literatura 
infantil em sala de aula? 

4.3. Terceiro bloco de respostas

Neste bloco, as questões foram organizadas 
com o objetivo de que as respostas possam 
detectar aspectos relevantes sobre a escolha e 
utilização das obras literárias nas salas de aula.

8. Em sua opinião qual a importância da litera-
tura infantil na sala de aula?

Professora A Professora B

Compreender as mensagens que 
as histórias transmitem, desen-
volver o senso crítico, a criativi-
dade e o prazer pela leitura.

Enorme, pois amplia imagina-
ção, vocabulário, conhecimen-

to do mundo.

9. Qual (ou quais) os critérios que utiliza na 
escolha dos livros que lê para as crianças? 
(Pode selecionar mais do que uma opção)

Professora A Professora B

De acordo com a faixa etária;
Para motivar ou iniciar temas
Que promovam a aquisição de 
valores.

De autores conhecidos
Que promovam a aquisição 
de valores. Com assuntos que 
complementem outros temas 
trabalhados em sala de aula.

10. Você percebe se as atividades de literatura 
facilitam (ou não) no processo de ensino- 
aprendizagem das crianças? Por quê?

Professora A

Facilitam. Enquanto o adulto faz a leitura, o aluno vai acompa-
nhando, reconhecendo as palavras lidas, amplia o vocabulário, a 
criatividade

Professora B
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Sim, facilitam. Porque o livro de literatura 
infantil sempre desperta a curiosidade, o 
desejo pela leitura. Dele podemos tirar pa-
lavras geradoras, aprender novas palavras e 
significados. Além disso, a literatura infantil é 
grande aliada nos conteúdos curriculares.

Referente ao terceiro bloco do questionário, 
podemos perceber que a literatura tem um 
papel transformador para o desenvolvimento 
das crianças. Através do contato com os livros 
e com as histórias, mesmo antes do desenvol-
vimento da leitura pelas crianças, o ato de ser 
um leitor ouvinte contribui para que o aluno 
reconheça as palavras lidas, além de ampliar o 
seu vocabulário e sua criatividade.

Através da literatura, os alunos passam a com-
preender as mensagens que as histórias trans-
mitem. A literatura é um mundo novo a ser 
desvendado em cada leitura. Através da lei-
tura, a criança conhece lugares nunca antes 
imaginados. Abramovich (1997, p.23) diz que 
“o ouvir histórias pode estimular o desenhar, 
o musicar, o sair, o ficar, o pensar, o teatrar, o 
imaginar, o brincar, o ver o livro, o escrever, 
o querer ouvir de novo (a mesma história ou 
outra)”.

A citação de Abramovich é condizente com 
as respostas das professoras, quando afirmam 
que o uso da literatura facilita a compreensão, 
fazendo com que os alunos reconheçam as 
palavras, ao mesmo tempo que amplia seu vo-
cabulário e criatividade, sendo a literatura uma 
aliada nos conteúdos curriculares.

A literatura contribui de forma significativa para 
o desenvolvimento de todas as disciplinas. Na 
matemática, por exemplo, o aluno deve saber 
ler e interpretar os textos para entender o que 
se pedem os enunciados. Quanto mais cedo a 
criança tiver contato com os livros, desenvol-
vendo o prazer pela leitura, maior será a pro-
babilidade de se tornar um adulto leitor.

Ao responder o último bloco de questões, as 
professoras são unânimes em afirmar que o 
uso da literatura contribui com o aprendizado 
das crianças a partir da curiosidade, e o desejo 
da criança em descobrir outras histórias. Com 
seu uso, as crianças aprendem novas palavras, 
auxiliando no processo de ensino-aprendiza-
gem.

Também foi possível observar, através das 
respostas das professoras, que a escolha dos 
livros trabalhados com seus alunos não é rea-
lizada de forma aleatória. As professoras reali-
zam a escolha com a intenção de que as obras 
possam ser trabalhadas através de certos va-
lores. Os autores também são relevantes para 
a escolha. Abramovich (1997) faz sugestões de 
livros com temáticas engraçadas, livros que fa-
lam sobre o tédio, aborrecimento, mau humor, 
lamentação, incompetência adulta; até livros 
que dão sustos, poesias que brincam com pa-
lavras, poesias que rimam, poesias com ritmo, 
poesias que falam de sensações e sonhos e 
poesias sobre a vivencia infantil. 

No último bloco de respostas, as questões 
atenderam ao nosso último objetivo específi-
co ao detectar aspectos relevantes na escolha 
e utilização dos livros infantis. Percebemos, a 
partir das respostas, que o livro infantil vai além 
de linhas e figuras; ele é transmissor de valo-
res, facilitador de aprendizagem. Além disso, as 
escolhas dos livros trabalhados em sala de aula 
contam com sugestões que, de alguma forma, 
possam contribuir para a construção dos valo-
res dos alunos.

5. CONCLUSÃO
Através da revisão bibliográfica, da pesquisa de 
campo, das observações e questionários apli-
cados, partindo do objetivo inicial de analisar o 
uso da literatura infantil em turmas do 1º ano 
do Ensino Fundamental, foi possível eviden-
ciar a importância da literatura infantil para a 
formação de novos leitores e seu uso como 
ferramenta na construção do conhecimento, 
tendo a escola como espaço privilegiado para 
esse desenvolvimento. A literatura infantil no 
processo educacional apresenta diversos be-
nefícios para a formação da criança, que ad-
quire mais facilidade em aprender, estímulo de 
criatividade, concentração e imaginação.

Através da pesquisa de campo, pôde-se obser-
var que a escola pesquisada oferece condições 
de se trabalhar a literatura frequentemente em 
seu espaço, por dispor de uma grande biblio-
teca, além de estantes com livros infantis em 
todas as salas. O trabalho com a literatura é 
mediado pela professora, e as crianças partici-
pam do momento relatando o livro que leram, 
o que entenderam, falam sobre seus persona-
gens preferidos, o que elas gostaram e o que 
mudariam na história. Durante esse momento, 
os alunos são levados a refletir sobre a história.
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A partir dessa pesquisa, pode-se perceber que 
a literatura infantil é uma atividade prazerosa, 
sendo parte do processo de aprendizagem, 
contribuindo para a imaginação, o pensamen-
to, criação e avanços na leitura e escrita dos 
alunos. A partir do relato das professoras, ve-
rifica-se que seu uso contribui para a constru-
ção do aprendizado dos seus alunos.

Finalmente, acreditamos que a presente pes-
quisa pode contribuir de forma significativa 
para a comunidade acadêmica e escolar, como 
incentivo e reflexão ao uso da literatura infantil 
na formação de leitores, através da construção 
do conhecimento.
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O PAPEL DOS JOGOS E BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

(The role of games and play in early childhood education)

O presente artigo estuda o papel dos jogos e brincadeiras na Educação Infantil. A questão-
-problema aborda o seguinte questionamento: como os educadores preparam suas atividades 
incluindo os jogos e brincadeiras e quais contribuições podem oferecer na aprendizagem do 
aluno? Com o objetivo principal de conhecer o papel dos jogos e brincadeiras em sala de aula. 
De forma específica, identificar quais são os jogos desenvolvidos, diferenciar jogo e brincadeira 
e identificar se existem dificuldades do professor em inserir tal atividade no seu planejamento.  
As metodologias utilizadas na pesquisa foram: bibliográfica, de campo e levantamento. Para isso 
foram observadas quatro turmas do infantil II, III, IV, V e entrevista estruturada realizada com 
as professoras regentes. Obtendo-se como resultado a importância dos jogos e brincadeiras no 
planejamento de sala de aula contribuindo para o desenvolvimento da criança na sua aprendi-
zagem e mostrar o quanto é prazeroso e importante aprender brincando.

Palavras-chave: Jogos. Brincadeiras. Aprendizagem. Educação Infantil.

This article studies the role of games and play in Early Childhood Education. The problem question 
adresses the following question: how do educators prepare their activities including games and what 
contributions can they offer in student learning? With the main objective of knowing the role of ga-
mes and play in the classroom. Specifically, identify which games are developed, differentiate play 
and play and identify if there are difficulties of the teacher to insert such activity in their planning. 
The methodologies used in there search were: bibliographical, field and survey. For this, four classes 
of children II, III, IV, V and structured interviews with the teachers were observed. As a result, the 
importance of game and play in classroom planning contributes to the child’s development in their 
learning and to show how enjoyable and important it is to learn to play.

Keywords: Games. Just kidding. Learning. Child education.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo aborda a importância dos jogos e 
brincadeiras no desenvolvimento e aprendi-
zagem na Educação Infantil, primeira etapa da 
Educação Básica. Tem como objetivos conhe-
cer o papel dos jogos e brincadeiras em sala de 
aula, identificar quais são os jogos desenvolvi-
dos, diferenciar jogo e brincadeira, identificar 
dificuldades do professor em inserir tal ativida-
de no seu planejamento. Sendo viabilizado por 
meio de pesquisa de campo, feita no Colégio 
Mundo Feliz3, e entrevista estruturada com as 
quatro professoras4 regentes das turmas de in-
fantil II, III, IV e V. O problema que norteou este 
artigo foi como os educadores preparam suas 
atividades incluindo os jogos e brincadeiras e 
quais contribuições essas atividades podem 
oferecer na aprendizagem do aluno.

A criança aprende e se desenvolve brincando. 
Autores importantes, como Kishimoto (2011), 
apontam para situações que comprovam que 
a aprendizagem na Educação Infantil se torna 
mais significativa quando os jogos e brincadei-
ras entram em cena no âmbito educacional.

De acordo com Nallin (2005) o termo jogo vem 
do latim incus que tem como significado grace-
jo, brincadeira, divertimento. O jogo tem o poder 
de despertar, estimular o interesse do aluno para 
tal atividade, fazendo-o que fique mais atento 
e se torne mais divertida a aprendizagem. Já a 
brincadeira ocorre de forma mais espontânea, a 
criança nasce com o instinto de brincar. Confir-
mando essa informação, basta comparar a reali-
zação de um jogo da memória e a brincadeira de 
boneca, sendo ambas necessárias para o desen-
volvimento da criança.

Atividades em sala de aula tais como: jogos e 
até mesmo brincadeiras devem ser apresenta-
das gradativamente, respeitando a maturação 
e idade da criança para que a proposta e o ob-
jetivo de tal atividade sejam alcançados.

3Nome fictício da Instituição de Pesquisa.
4Nomes das professoras serão substituídos por letras  
 A, B, C e D.

Ao observar uma simples brincadeira a crian-
ça se desenvolve, aprimorando a observação, 
comparação, imaginação e reflexão, criando 
valores, além disso, possibilita ao educando 
a agir de forma mais autônoma. Vale ressal-
tar que os jogos e brincadeiras não são apenas 
um entretenimento para as crianças, mas uma 
atividade que garante resultados positivos no 
seu processo de aprendizagem, mesmo que 
seja uma brincadeira de empilhar caixas.

Uma maneira interessante de introduzir o jogo 
na formação de uma criança é no momento 
em que ela descobre o universo mágico da 
leitura e escrita, no processo de alfabetização 
e letramento. Através de jogos educativos, 
como o de formar palavras observando sua 
imagem, pode haver um resultado gratifican-
te tanto para o professor quanto para o alu-
no, pois os objetivos podem ser alcançados 
de forma mais fácil. O interesse do mesmo em 
querer “escrever” e acertar o nome da figura 
que ele está observando é enorme, a felicidade 
de conseguir é maior ainda, por esse motivo, 
é possível juntar o divertido com a seriedade 
do conteúdo como proposta pedagógica. Mas 
nem todo jogo ou brincadeira pode ser consi-
derado como uma ferramenta de aprendiza-
gem; cabe ao professor analisar a atividade, 
suas estruturas curriculares, conhecer a ne-
cessidade do aluno antes de ser levado à sala 
de aula.

2. UM BREVE HISTÓRICO SOBRE A 
BRINCADEIRA E JOGOS

Algumas pesquisas revelam que os jogos surgi-
ram desde a sociedade primitiva, mas que não 
eram utilizados com a finalidade de diversão, 
mas de ensinar aos mais jovens os papéis so-
ciais, costumes, e na intenção de que as crian-
ças dessa época imitassem os mais velhos.

De acordo com Ariès (1978, p.193), “as crianças 
misturavam-se aos adultos assim que eram 
consideradas capazes de dispensar a ajuda das 
mães ou das amas, poucos anos depois de um 
desmame tardio – ou seja, aproximadamente, 
aos sete anos de idade”.
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Em meados do século XVI, em Roma e na Gré-
cia, os jogos tinham o objetivo ensinar o letra-
mento. Também utilizavam muito a prática de 
atividades físicas, bonecas e animais de barro. 
Essas práticas decresceram com a chegada do 
Cristianismo, nas quais visavam uma educa-
ção disciplinadora, baseada na memorização 
e obediência. Segundo Kishimoto (2011, p.31), 
“na Idade Média o jogo foi considerado ‘não 
sério’, pois era comparado aos jogos de azar”.

Na época do Renascimento, período de “com-
pulsão lúdica”, a sociedade passou a ver que a 
brincadeira possuía uma conduta livre, favore-
cia o desenvolvimento da inteligência e faci-
litava o estudo. Então começaram a perceber 
que a criança era um indivíduo com necessi-
dades especiais da sua faixa etária, precisando 
dos devidos cuidados para aquela fase, e que 
se expressava com maior facilidade e de forma 
espontânea através de jogos e brincadeiras.

De acordo com Angela (2014), na Antiguidade 
os registros sobre brinquedos e brincadeiras fo-
ram escassos, e a situação continuou a mesma 
na Idade Média, na qual a infância era desvalo-
rizada em razão do alto índice de mortalidade 
infantil. A ideia de inserir brincadeiras nas ati-
vidades das crianças surgiu na Idade Moderna, 
onde a sociedade começou a perceber os be-
nefícios que esse tipo de atividade trazia.

No Brasil, segundo Nallin (2005), os jogos re-
ceberam forte influência a partir da chegada 
da Companhia de Jesus na cidade de Salvador. 
Nessa época, começaram a perceber os valo-
res educativos dos jogos e brincadeiras e os 
colégios jesuítas foram os primeiros a pôr em 
prática.

Os jogos brasileiros também são conhecidos 
por meio de uma miscigenação entre índios, 
negros e portugueses. Os índios sempre ensi-
navam seus filhos a caçar, pescar, brincar, dan-
çar; de forma lúdica e que representa a cultu-
ra, a tradição e a educação de seus povos. Os 
negros trouxeram costumes bem semelhantes 
aos dos índios, fazendo com que as crianças 
construíssem seus próprios brinquedos, saber 

pescar, nadar e caçar. Quando os filhos dos 
portugueses chegaram ao Brasil, não tinham 
contato com a ludicidade como ato de sobre-
vivência, era como lazer e enriquecimento in-
telectual.

Logo após a chegada dos portugueses ao 
Brasil, surgiu o folclore que, com o passar do 
tempo, agregou novas visões, novos estilos 
e formatos. Uma mistura cultural de contos, 
histórias, lendas, jogos e superstições. Damos 
destaque à cultura portuguesa que trouxe em 
seus contos e lendas algumas figuras bastante 
conhecidas nos dias de hoje, como por exem-
plo, o bicho-papão, lobisomem, mula-sem-ca-
beça, histórias de fadas e bruxas, entre outros. 
(PERANZONI et. al, 2012).

2.1. Características do Jogo Infantil e da 

Brincadeira

O jogo pode ser visto por três diferentes tipos: 
o resultado de um sistema linguístico que fun-
ciona dentro de um contexto social, um siste-
ma de regras ou como um objeto.

No primeiro caso, o jogo vai depender mui-
to de cada contexto social. As línguas exigem 
um respeito a certas regras de construção de 
cada sociedade, que não tem nada a ver com 
o restante do mundo. Sendo assim, o essen-
cial de nosso léxico precisa obedecer ao uso 
cotidiano e social da linguagem, pressupondo 
interpretações e projeções sociais.

De acordo com Kishimoto (2011, p.107), “con-
siderar que o jogo tem um sentido dentro de 
um contexto significa a emissão de uma hi-
pótese, a aplicação de uma experiência ou de 
uma categoria fornecida pela sociedade, vei-
culada pela língua enquanto instrumento de 
cultura dessa sociedade”.

Dessa forma, o jogo irá assumir uma imagem 
dependendo da sociedade e o sentido que ela 
lhe atribuir. É este o aspecto que a autora quer 
nos mostrar, no qual o jogo aparece de modos 
tão diferentes, dependendo do lugar e da épo-
ca e até da cultura.
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No segundo caso, cada jogo tem um sistema 
de regras, onde especifica sua modalidade e 
faixa etária, por exemplo, um jogo de xadrez, 
que possui regras explícitas diferentes de um 
jogo de damas. São estruturas sequenciais 
como essas que vão nos ajudar a diferenciar 
cada tipo de jogo.

E, no terceiro caso, Kishimoto vê o jogo como 
um objeto. Voltando ao jogo de xadrez, ele se 
materializa no tabuleiro e nas peças que po-
dem ser fabricadas de diferentes tipos. É aí 
onde entra o famoso brinquedo, que não po-
demos deixar de falar, onde muitas vezes é en-
carado pela criança como uma forma de di-
versão e entretenimento. Sendo considerado 
como ferramenta para o professor em sala de 
aula tanto como instrumento de regras como 
diversão.

Distinguindo do jogo, o brinquedo supõe uma 
indeterminação quanto ao uso, pois nele há 
ausência de regras. O brinquedo tem um po-
der muito forte de colocar a criança na pre-
sença de reproduções, onde tudo aquilo que 
ela vivencia ou já vivenciou ela vai querer re-
produzir no momento enquanto estiver com o 
brinquedo. Isso é muito comum de ser visto na 
brincadeira entre elas, é possível observar que 
as crianças tentam reproduzir tudo aquilo que 
veem, vivenciam no seu meio.

A brincadeira e o brinquedo também se fa-
zem presentes no faz-de-conta, estimulando a 
imaginação e criatividade das crianças. Geral-
mente a partir dos dois anos de idade já conse-
guimos perceber que ao observar, assistir de-
senhos animados, filmes, histórias de princesas 
ou monstros, casinha, por exemplo, a menina 
se sentirá à vontade em reproduzir aquilo que 
ela viu. Já os meninos, brincam de super-he-
rói, policial, incorporando os papéis ao juntar-se 
com outras crianças naquele momento de di-
versão.

Pesquisas atuais mostraram características do 
jogo infantil que distinguem de outros tipos de 
comportamento. Christie (1991, p.4) apontou 
alguns critérios pertinentes para a realização 
do jogo infantil, são eles:

• A não literalidade: O sentido habitual é subs-
tituído por um novo. Um exemplo disso é 
quando a criança brinca com o ursinho de 
pelúcia fingindo ser o filhinho.

• Efeito positivo: Ao brincar livremente a 
criança se satisfaz, adquire felicidade, pra-
zer; e isso traz diversos efeitos positivos nos 
aspectos moral, corporal e social da criança. 
Podemos ver isso nas brincadeiras de pega-
-pega, esconde-esconde, no parquinho da 
escola, etc.

• Flexibilidade: Quando brinca a criança se 
torna mais flexível, fazendo com que busque 
alternativas de ação. Um exemplo de brinca-
deira que desenvolve a flexibilidade da crian-
ça é o “tirando o nó”, onde as crianças dão as 
mãos formando um círculo, depois devem 
tentar desmanchar o nó, passando por cima, 
por baixo, girando, fazendo qualquer movi-
mento que desmanche o nó.

• Prioridade do processo de brincar: No mo-
mento em que a criança está brincando a 
criança se concentra na atividade em si e 
não nos resultados propostos dela. O jogo 
educativo, que utilizamos em sala, muitas 
vezes desvia esse conceito, onde a priorida-
de é o produto.

• Livre escolha: O jogo infantil só pode ser 
considerado jogo quando é escolhido livre-
mente. Caso contrário, é trabalho ou ensino. 
Ou seja, para que o jogo se caracterize como 
jogo infantil, é necessário que a criança o es-
colha livremente, sem a intervenção ou me-
diação do adulto.

• Controle interno: São os próprios jogadores 
que vão determinar o desenvolvimento da 
atividade, daquilo que vai acontecer no jogo.

2.1.1. Tipos de jogos e brincadeiras segundo 
Piaget

É impossível falar dos tipos de jogos e brinca-
deiras sem citar Piaget (1975). Para ele existem 
três tipos diferentes de jogos: jogos de exercí-
cios, jogos simbólicos e jogos de regras.
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O primeiro jogo a aparecer na vida de uma 
criança é o jogo de exercício. Acontece no pe-
ríodo sensório-motor, fase compreendida de 0 
a 2 anos. A aprendizagem nessa fase está re-
lacionada à coordenação motora elementar, 
desenvolvimento da percepção, aquisição da 
linguagem até a construção das primeiras fra-
ses simples, noção de permanência do objeto, 
preferências ativas e início da compreensão 

de regras como, por exemplo, ao observar um 
chocalho na sua mão e o que acontece ao ser 
balançado, quando alguém entrega um obje-
to e o bebê joga em direção ao chão, depen-
dendo como essa atividade é conduzida, esses 
dois exemplos citados, viram momentos de 
diversão para o bebê e uma amostra do seu 
desenvolvimento ao executar as brincadeiras.

No período do desenvolvimento pré-opera-
tório (2 a 7 anos) surgem os jogos simbólicos, 
que acontece por volta dos dois anos de idade 
da criança, quando ela começa a desenvolver 
sua capacidade simbólica de pensamento.

Os jogos simbólicos são caracterizados pela 
observação que a criança faz do seu mundo 
exterior e irá refletir na hora da brincadeira, por 
exemplo, quando brinca de casinha. A crian-
ça vai imitar tudo o que ela observa em casa, 
reproduzindo um ambiente saudável ou não 
quando está brincando com seus pares ou so-
zinho. Outra característica deste modelo de 
jogo é que ele apresenta uma evolução até a 
criança chegar aos sete anos de idade.

Aproximadamente dos dois aos quatro anos 
de idade, a criança usa seu próprio corpo para 
fazer as representações, como imitar animais, 
no caso de um cachorro ela irá ficar de quatro 
e imitar o latido do cão, estimulando sua ima-
ginação.

Perto dos sete anos, onde surge o pensamento 
intuitivo, os jogos simbólicos passam a ter uma 
representação mais próxima da realidade. A 
criança busca a coerência não só das palavras, 
mas no ambiente e nas ações, ou seja, ela não 
vai colocar uma boneca grande dentro de um 
berço pequeno, pois sabe que não é possível.

Os jogos e brincadeiras vão aumentando gra-
dativamente a complexidade de acordo com 
a idade e desenvolvimento da criança, se tor-
nando mais complexos, aumentando o nível 
de dificuldade e sendo utilizados para estimu-
lar sua inteligência, socialização, raciocínio e 
concentração.

E por fim, os jogos de regras, que aparecem 
durante o período operatório concreto (7 a 12 
anos). São caracterizados por reger o compor-
tamento e as atitudes no jogo, sendo que as 
regras têm origem nas relações sociais e indi-
viduais que a criança recebe.

Existem dois tipos de regras: as transmitidas, 
que são aquelas passadas de geração a gera-
ção e as espontâneas, criadas na hora do jogo.

Com os jogos de regras a criança irá adquirir 
autonomia, pois ela cria e recria as regras do 
seu jogo; desenvolve seu lado cognitivo por 
meio das decisões tomadas diante as situações 
e aprende a respeitar as pessoas ao seu redor.

Para Piaget (1975), através das brincadeiras tra-
dicionais ou de faz-de-conta, por exemplo, a 
criança consegue assimilar o real e adaptar-se 
ao mundo social, suprindo um pouco suas ne-
cessidades afetivas e cognitivas. Ela tem o po-
der de criar símbolos lúdicos, onde vai desen-
volver uma linguagem própria para reviver os 
momentos que julgar mais importante, e é por 
meio das brincadeiras que a criança irá refle-
tir, organizar, construir, destruir e reconstruir o 
ambiente em que vive.

2.2. Jogos e brincadeiras no desenvolvimento 

da criança

Antes de falar sobre os jogos e brincadeiras 
como uma ferramenta no processo de desen-
volvimento da criança, é necessário entender 
primeiramente o contexto de infância na so-
ciedade. A criança deve ser entendida de for-
ma diferente de um adulto, e as diferenças são 
notáveis, tanto por sua idade como pela sua 
maturação. É na infância um período em que 
podemos projetar sobre a criança esperança 
de mudança de transformação, pois nela po-



22

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

demos ver a sua inocência. Segundo Kishimo-
to (2011, p.22) “a infância é portadora de uma 
imagem de inocência: de candura moral, ima-
gem associada à natureza primitiva dos povos, 
um mito que representa a origem do homem 
e da cultura”.

O comportamento infantil é moldado de acor-
do com a imagem de criança veiculada em 
formação da personalidade.

O conceito de jogo está integrado tanto ao 
brinquedo (objeto) quanto a brincadeira. Tor-
na-se uma atividade mais estruturada, por 
conter regras mais explícitas. Exemplos clássi-
cos são os jogos de tabuleiro, jogos de cartas, 
jogo da mímica, etc. A brincadeira se distingue 
do jogo por ser uma atividade mais livre, pro-
porcionando a criatividade, espontaneidade 
que pode ser tanto em grupo quanto indivi-
dual. Em algumas brincadeiras existem regras, 
como por exemplo, brincar de casinha, pega-
-pega, esconde-esconde, etc. As regras exis-
tentes nessas brincadeiras não limitam a ação 
lúdica da criança, ela pode modificá-las, se 
ausentar da brincadeira, incluir novos partici-
pantes ou até mesmo modificar as regras, por 
fim, existe uma liberdade maior de ação das 
crianças, tendo uma flexibilidade de normas e 
regras. Nesse momento de interação com seus 
pares, o adulto deixa que tudo aconteça natu-
ralmente. 

Através da brincadeira a criança desenvolve 
várias habilidades, descobre um mundo dife-
rente, vive de forma significativa. O seu cresci-
mento se dará de forma harmoniosa e global, 
sendo trabalhado e explorado o lado social, 
psicológico, físico. Uma brincadeira de bone-
cas é possível observar: quem delega funções, 
quem lidera e os subordinados.

Também é desenvolvida na criança a sua au-
toconfiança. Um exemplo de brincadeira que 
mostra isso é o do “cabo de guerra”, onde a 
criança irá se sentir mais confiante principal-
mente se existir incentivos de um adulto.

Os jogos e brincadeiras garantem que o cére-
bro e o corpo da criança fiquem estimulados e 
ativos. O seu desenvolvimento e consequen-
te aprendizado ocorrem quando se participa 
ativamente, seja discutindo as regras do jogo, 
seja propondo soluções para resolvê-los.

Analistas infantis ao se ocuparem tanto dos 
possíveis significados do brincar não possuíam 
um claro enunciado descritivo sobre isso. De 
acordo com Winnicott (1975, p.63), “através da 
brincadeira é facilitado o crescimento e, por-
tanto, a saúde; o brincar conduz aos relaciona-
mentos grupais; o brincar pode ser uma forma 
de comunicação na psicoterapia”.

O brincar corresponde a um impulso da crian-
ça, e este sentido, satisfaz uma necessidade 
interior. “É brincando e jogando que a criança 
ordena o mundo a sua volta, assimilando ex-
periências e informações e, sobretudo, incor-
porando atividade e valores”. (RIZZI; HAYDT, 
1987, p.7).

Brincar é descobrir um mundo diferente, é vi-
ver, e vivendo de forma significativa o cresci-
mento da criança se dará de forma harmoniosa 
e global, pois através do jogo ela vai trabalhar 
seu lado social, psicológico, físico, entre ou-
tros.

Jogos e brincadeiras são tão importantes 
para a criança, assim como o trabalho é para 
o adulto, pois é na infância onde ela aprende 
ou até imagina ser adulto incorporando tal pa-
pel. Sendo o caminho que ela encontra para se 
expressar, conhecer o mundo que está a sua 
volta, adquirir conhecimentos e experimentar 
diversas emoções.

É uma riqueza de possibilidades, de desenvol-
vimento que os jogos e brincadeiras podem 
trazer para as crianças, e nós precisamos pro-
porcionar isso para elas. Inserindo, como parte 
da rotina delas; no seu cronograma de ativida-
des, horários para os jogos e brincadeiras nos 
momentos certos.
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Os jogos e brincadeiras são a válvula de esca-
pe da criança, onde ela coloca para fora as ten-
sões, os conflitos, elaboram uma série de ques-
tões psíquicas. Em um jogo de circuito motor, 
por exemplo, conseguimos trabalhar tudo isso 
nela. Pois através dele são desenvolvidas a co-
ordenação motora ampla e a orientação espa-
cial, a agilidade, a noção de ritmo, proporcio-
nando diversos movimentos corporais.

Atividades que incluam os jogos e brincadeiras 
não só trazem benefícios para crianças sem 
transtorno ou dificuldade de aprendizagem, 
como também são aliadas para aquelas que 
possuem algum tipo de deficiência e/ou sín-
drome. São exemplos de jogos que ajudam no 
tratamento dessas deficiências e/ou síndrome, 
jogos de alinhavo, tangram, quebra-cabeça, 
jogo da memória, pois são jogos que traba-
lham o raciocínio lógico, paciência, coordena-
ção motora fina e concentração.

De acordo com Siaulys (2005, p.10): “brincan-
do, a criança entra em contato com o am-
biente, relaciona-se com o outro, desenvolve 
o físico, a mente, a autoestima, a afetividade, 
torna-se ativa e curiosa”. Cabe evidenciar tam-
bém que “é direito da criança brincar, praticar 
esportes, divertir-se.” (BRASIL, 2002). Tal direi-
to está contemplado na Lei 8069/90, em seu 
artigo 16, inciso IV do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA.

Os educadores precisam tomar certos cuida-
dos e estarem atentos com a qualidade dos 
jogos e brincadeiras e suas propostas ao colo-
carem em seu plano de aula como atividades 
pedagógicas, porque a criança é o maior obje-
tivo do professor conduzindo ao conhecimen-
to, desenvolvimento do seu aluno. O professor 
necessita perceber como essas atividades es-
tão acontecendo. Tendo o cuidado de fazer só 
por fazer e perder o seu objetivo pedagógico, 
mas que ambos tenham um propósito.

Como todo educador deseja que a criança 
cresça de uma forma saudável e integral, fa-
z-se necessário uma apropriação do conheci-
mento pedagógico das atividades lúdicas, en-
tender que existem diferenças entre o jogo e 

brincadeira e saber a importância de cada um 
e viabilizar isso sempre, tendo isso em mente, 
respeitando seu espaço, e jamais subestimar 
achando que é mero entretenimento sem ne-
nhum propósito.

De acordo com Maluf, o brincar é,

Comunicação e expressão, associados 
pensamento e ação; um ato instintivo 
voluntário; uma atividade exploratória; 
ajuda às crianças no seu desenvolvimen-
to físico, mental, emocional e social; um 
meio de aprender a viver e não um mero 
passatempo. (MALUF, 2004, p.17).

É por meio dos jogos e brincadeiras que a 
criança vai desenvolver essas habilidades, que 
serão usadas na vida adulta e em outros con-
textos.

Brincar é coisa séria. É brincando que a criança 
aprende a dar sentido ao mundo.  Enquanto 
se diverte ela exercita o corpo, a imaginação 
e interage com o universo em que a cerca, 
transformando quaisquer objetos em brinque-
dos fantásticos. Uma simples bola tem o poder 
de motivar, atrair, socializar, trabalhar a coor-
denação motora, habilidades corporais, mo-
vimentos. O importante não é ter o brinque-
do mais caro ou em grande quantidade, mas 
brinquedos adequados que proporcionem um 
grande número de experiências lúdicas.

Jogos e brincadeiras trabalham a motricida-
de, como andar, correr, subir e descer; e es-
timulam os cinco sentidos, enriquecendo as 
descobertas das crianças. Logo nas primeiras 
semanas de vida já é possível brincar com o 
bebê: movimentos com chocalho, um móbile, 
olhar, conversar, cantar e contar histórias são 
algumas maneiras de interagir com a criança, 
estimulando seu desenvolvimento.

2.3. Os jogos e brincadeiras no ambiente escolar

Considerando que o perfeito equilíbrio social 
depende de uma educação de qualidade, é de 
suma importância que a mesma seja percebida 
não apenas como acesso ao conhecimento, mas 
também como ferramenta principal na transfor-
mação e desenvolvimento do ser humano.
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Sneyders (1996, p.36) comenta que “educar é 
ir em direção à alegria”. As técnicas lúdicas fa-
zem com que a criança aprenda com prazer e 
entusiasmo, ressaltando que a educação lúdica 
está distante da concepção ingênua de passa-
tempo, brincadeira vulgar, diversão superficial.

Através dos jogos, a criança obtém todo um 
conhecimento físico, do material, das regras e 
também conhecimento social. Eles permitem 
uma colocação de problemas, uma tomada 
de decisões, realização de escolhas. Ao levá-
-lo para a sala de aula o professor precisa fazer 
uma análise, levando em consideração o que 
o aluno vai aprender com aquele tipo de jogo.

[...] A educação lúdica é uma ação ineren-
te na criança e aparece sempre como uma 
forma transacional em direção a algum 
conhecimento, que se redefine na elabo-
ração constante do pensamento individual 
em permutações constantes com o pensa-
mento coletivo. [...]. (ALMEIDA, 1995, p. 11).

A primeira coisa que o educador e a escola 
devem fazer é encarar os jogos e brincadeiras 
como uma potência de ser/estar no mundo, 
bem como nas rodinhas de conversa, ateliê de 
artes, aula de música e até nas aulas das dis-
ciplinas mais comuns como matemática; tudo 
tem o seu valor, e o seu valor sem oposição.

Depois disso, é necessário entender que exis-
te um brincar mais formal, mais pedagógico 
como, por exemplo, uma casinha de bone-
cas, brincadeiras de faz de conta, imitar algum 
personagem, dentre outros. E existe o brincar 
poético, só que esse tipo de brincadeira não 
depende do adulto, precisamos criar espaços 
livres nas escolas, onde a brincadeira seja de 
fato a relação da criança com o mundo. A ins-
piração desse brincar mais poético vem da ob-
servação que a criança tem daquilo que está a 
sua volta.

As atividades lúdicas são extremamente im-
portantes no aprendizado da criança, são ati-
vidades que precisam de concentração e a 
criança consegue criar, imaginar, fazer contas, 
experimentar, medir, enfim, aprender. É atra-
vés de jogos e brincadeiras que ela ordena, de-

sorganiza, destrói e reconstrói o mundo. Dão 
a oportunidade de a criança refletir sobre o 
mundo em que ela vive.

Segundo Porto (2003, p.182), “a brincadeira 
pode ser um espaço de experiências bem ori-
ginal, onde o comportamento encontra-se dis-
sociado e protegido de censuras correntemen-
te encontradas na sociedade”.

Para que haja uma educação lúdica de quali-
dade é necessária a participação total e ativa 
da família, interação entre pais e escola, onde 
a escola irá somente aprimorar e aperfeiçoar o 
processo de aprendizagem da criança, ingres-
sando-a no mundo social e explorando o seu 
desenvolvimento.

É necessário existir o lúdico em sala de aula para 
quebrar a prática tradicionalista muito presen-
te em sala de aula. Os professores, enquanto 
pedagogos precisam perceber a importância 
dessa atividade no processo ensino-aprendi-
zagem da criança, pois jogos e brincadeiras 
são linguagens não verbais nas quais a criança 
se expressa e passa mensagens.

No momento em que o professor da educa-
ção infantil estiver fazendo seu planejamento, 
ele precisará buscar metodologias que possam 
promover a comunicação e a interação dos 
seus alunos através dos jogos e brincadeiras. 
Dessa forma, ele não deve pensar somente no 
espaço onde irá acontecer a atividade; é ne-
cessário conhecer o jogo ou brincadeira, es-
tudá-lo para depois saber como vai intervir 
para alcançar os objetivos propostos e como 
as crianças vão interagir por meio dele. Por fim, 
o professor deve preparar um momento para 
ouvir a opinião dos alunos, ideias e as experi-
ências adquiridas, seja individual ou coletiva-
mente.

Segundo Negrine,

[...] as atividades lúdicas estão recheadas 
de ações investigativas, de exercício e de 
jogo. Portanto, quando a criança chega à 
escola, traz consigo toda uma pré-história, 
construída a partir de suas vivências, gran-
de parte delas através da atividade lúdica. 
(NEGRINE, 1994, p. 20).
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O educador deve inserir os jogos e brincadeiras 
como um recurso pedagógico para promover 
o desenvolvimento global da criança e ajudam 
no seu processo de aprendizagem, pois essas 
atividades demonstram prazer, que raramente 
vemos em outras atividades pedagógicas e pro-
piciam a estimulação do pensamento da criança.

O tempo que as crianças se conectam as brin-
cadeiras e aos jogos também deve ser respei-
tado. Apesar de ser coisa séria, o brincar não 
precisa ter a interferência constante dos adul-
tos, ela vai construindo o seu raciocínio, seu 
conhecimento e concentração. É importan-
te que os pais ou o professor participem com 
atenção e afeto, mas as crianças podem e de-
vem brincar livremente, sozinhas ou entre si, 
assim, elas podem desfrutar este momento tão 
espontâneo e alegre ao mesmo tempo em que 
se desenvolvem plenamente tanto física quan-
to emocionalmente.

Por serem tão importantes, esses momentos 
devem ser valorizados por todos. A sociedade 
precisa se empenhar para ter o maior núme-
ro de espaços lúdicos possíveis, não deixando 
essa função apenas para a escola. 

3. METODOLOGIA

A metodologia que foi empregada neste arti-
go está caracterizada como qualitativa de ca-
racterísticas exploratória e bibliográfica, e por 
meio do estudo de campo, através de um le-
vantamento, mediante observação.

Realizado através de leituras de artigos, na ob-
servação e consulta a considerações de auto-
res que se dedicaram a estudar o universo in-
fantil valorizando os jogos e brincadeiras como 
forma de dar impulso a aprendizagem na esco-
la. Segundo Severino (2007, p.123), “a pesquisa 
exploratória busca apenas levantar informa-
ções sobre um determinado objeto, delimitan-
do assim um campo de trabalho, mapeando as 
condições de manifestação desse objeto”.

A escolha do lócus da pesquisa foi baseada no 
seguinte critério: as professoras sempre inse-
rem os jogos e brincadeiras nos seus planos de 
aula para obter melhores resultados na assimi-
lação dos conteúdos e tornar a aprendizagem 
mais prazerosa. 

Procurando compreender melhor como são 
utilizados os jogos e brincadeiras na educação 
infantil foi realizado um estudo de campo no 
Colégio Mundo Feliz5, com observação em sa-
las de aulas do infantil 2 ao 5.

Sobre o estudo de campo cabe a concepção 
de Gil (2002, p.53) que diz: “a pesquisa é de-
senvolvida por meio da observação direta das 
atividades do grupo estudado e de entrevistas 
com informantes para captar suas explicações 
e interpretações do que ocorre no grupo”.

Foi realizada uma entrevista estruturada, com 
quatro professoras6 regentes das turmas do in-
fantil II ao V com a finalidade de descobrir a 
importância dos jogos para a criança, saber se 
existe alguma dificuldade em inserir esse tipo 
de atividade em sala de aula, verificar o desen-
volvimento das crianças através dos jogos e 
brincadeiras, identificar a diferença entre jogo 
e brincadeira e verificar quais jogos são traba-
lhados em sala de aula.

De acordo com Minayo (2001, p.21):

A pesquisa qualitativa responde a ques-
tões muito particulares. Ela se ocupa nas 
ciências sociais, com um nível de realida-
de que não pode ou não deveria ser qua-
lificado. Ou seja, ela trabalha com o uni-
verso dos significados, dos motivos, das 
aspirações, das crenças, dos valores e das 
atitudes.

Para a técnica de coleta de dados foi realiza-
da uma entrevista estruturada contendo nove 
perguntas com o tema em questão. As profes-
soras responderam essa entrevista que teve 
como objetivo verificar seus conhecimentos 
sobre jogos e brincadeiras.

Referente à escolha do objeto de estudo, a es-
tratégia adotada foi o levantamento mediante 
as respostas das professoras. As visitas para a 
pesquisa ocorreram precisamente no período 
de uma semana (02 a 06 de outubro de 2017) 
no turno vespertino nos horários de 14h às 16h.

5Nome fictício da Instituição de Pesquisa.
6Nomes das professoras serão substituídos por letras   
 A, B, C e D.
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Sobre o levantamento, Gil (2002, p.50) fala “ba-
sicamente, procede-se à solicitação de infor-
mações a um grupo significativo de pessoas 
acerca do problema estudado para, em segui-
da, [...] obterem-se as conclusões correspon-
dentes aos dados coletados”.

Também conseguimos observar jogos e brin-
cadeiras sendo postos em práticas pelas pro-
fessoras durante as aulas e ver a participação 
dos alunos, a interação com o outro e como 
cada criança reagia com a atividade proposta.

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Foi aplicada uma entrevista estruturada com 
quatro professoras regentes “A” da turma do 
infantil II, professora “B” turma infantil III, pro-
fessora “C” turma infantil IV e professora “D” 
turma infantil V, sendo três do turno da tarde e 
uma do turno da manhã, contendo nove per-
guntas relacionadas ao tema em questão.  As 
entrevistas foram realizadas durante as aulas, 
dentro da própria sala de aula, nas quais foram 
obtidos os seguintes resultados:

Ao perguntar as professoras “A”, “B”, “C” e “D” 
sobre a importância do brincar para a criança, 
as respostas foram bem similares. Relataram 
que é de extrema importância esse tipo de ati-
vidade para o desenvolvimento da criança em 
diversos aspectos: social, emocional, cognitivo 
e psíquico.

Segundo Moyles (2002, p.21), “a estimulação, a 
variedade, o interesse, a concentração e a mo-
tivação são igualmente proporcionados pela 
situação lúdica...”

A segunda pergunta era para saber se nos dias 
de hoje a importância do brincar é subestima-
da. A professora “A” do infantil 2 e a professo-
ra “B” do infantil 3 responderam que sim. Para 
a professora “B”, “hoje em dia o mundo está 
muito tecnológico e as crianças preferem um 
aparelho com jogos eletrônicos do que, por 
exemplo, brincar de roda”. Já a professora “C” 
do infantil 4 e a professora “D” do infantil 5 res-
ponderam que não. De acordo com a profes-
sora “C”, “a forma como os jogos e brincadeiras 

são colocados/apresentados dentro da sala de 
aula fazem toda a diferença. Através das brin-
cadeiras a criança é levada a ter novas experi-
ências”.

Ao serem questionadas se existe alguma difi-
culdade em implementar os jogos e brincadei-
ras na sala de aula, a professora “A” falou que 
não. Disse ainda que os obstáculos sempre 
existem, mas cabe ao professor saber lidar com 
esse tipo de situação. A professora “B” também 
respondeu que obstáculos sempre existirão, 
mas cabe ao professor usar de criatividade. Fez 
uma pequena observação: relatou que a maior 
dificuldade é a falta de material para confec-
cionar algum jogo. As professoras “C” e “D” 
falaram que em alguns momentos existe sim 
dificuldade, quando não há um bom planeja-
mento e organização os resultados não são 
satisfatórios.

Ao indagar qual o desenvolvimento da criança 
através dos jogos e brincadeiras, as professo-
ras “A” e “B” responderam que é desenvolvido o 
psicomotor e o cognitivo da criança, onde en-
globa coordenação motora, expressão corpo-
ral, interação social, ideias matemática, noção 
espacial, agilidade, equilíbrio, dentre outros.  A 
professora “C” disse que a criança começa a 
entender melhor o mundo que está a sua volta 
no momento em que interage com o outro. Já 
a professora “D” relatou que através dos jogos 
e brincadeiras a criança aprende de forma na-
tural e lúdica, assimilando com mais facilidade 
os conteúdos.

De acordo com Macedo (2005, p.14) “quando 
brinca a criança aprende consigo mesma e 
com os objetos ou pessoas que estejam envol-
vidas, nos limites de suas possibilidades e de 
seu repertório”.

Ao indagar como os educadores pensam e 
elaboram as atividades lúdicas, podemos per-
ceber que as quatro professoras tiveram res-
postas bem parecidas. Relataram que planejam 
da melhor maneira possível, fazendo com que 
essas atividades se tornem prazerosa, quando 
o aluno aprende, o professor aprende, para o 
professor é muito gratificante o progresso in-
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telectual da criança, alunos absorvam melhor 
o conteúdo com o professor comprometido.

São inúmeras razões que podem fazer com 
que o professor recorra aos jogos e brincadei-
ras. Sendo assim, se tornam indispensáveis no 
planejamento da educação infantil, é impor-
tante que o professor antes de qualquer ação 
em sala, planeje sua aula, pois enriquecem e 
contribuem para o desenvolvimento intelectu-
al da criança. Piaget explica:

O jogo é, portanto, sob suas duas formas 
essenciais de exercício sensório-motor e 
de simbolismo, uma assimilação do real à 
atividade própria, fornecendo a esta seu 
alimento necessário e transformando o 
real em função das necessidades múlti-
plas do eu. Por isso, os métodos ativos de 
educação das crianças exigem todos que 
se forneça às crianças um material con-
veniente a fim de que jogando, elas che-
guem a assimilar as realidades intelectuais 
que, sem isso, permanecem exteriores a 
inteligência infantil. (PIAGET, 1975, p.160).

Na próxima pergunta, procuramos saber como 
os jogos e brincadeiras são trabalhados nas 
salas de aulas de cada turma. A professora “A” 
disse que sempre coloca os jogos e brincadei-
ras para a interação de seus alunos com o con-
teúdo que está sendo ministrado, na faixa etá-
ria de 2 anos são utilizados jogos de boliche, 
espiral, alinhavo, empilhar e desempilhar, jogo 
da memória, etc.

A professora “B” disse que os jogos e brincadei-
ras são usados geralmente antes de passar o 
conteúdo em si, como uma introdução, fazem 
um jogo ou brincadeira para a melhor com-
preensão do que estar por vir. Foi citado que 
no infantil 3 são utilizados jogos de boliche das 
letras, jogos das formas geométricas, quebra-
-cabeça, trilhas dos números, etc.

A professora “C” relatou que são trabalhados 
de forma prazerosa e que desperte o interesse 
do aluno. Na sua sala de infantil 4, são usados 
jogos que trabalhem as letras que estão estu-
dando, dado com os números, jogo da memó-
ria, trilhas, etc.

A professora “D” respondeu que trabalha os jo-
gos e brincadeiras de acordo com o conteúdo 
que irá ser apresentado e sempre tenta adaptar 
de acordo com as necessidades de seus alunos. 
Na turma do infantil 5 são utilizados jogos para 
formar palavras com as letras móveis, máquina 
da adição, trilhas, bingo de palavras, jogos com 
cordas, jogos criativos e confeccionados junto 
com os alunos, etc.

Conforme Maluf (2008, p. 21) “toda criança que 
brinca tem uma infância feliz, além de tornar-
-se um adulto muito mais equilibrado física 
e emocionalmente, conseguirá superar com 
mais facilidade os problemas que possam sur-
gir no seu dia a dia”.

Ao questionar a função do brincar associado 
ao processo ensino-aprendizagem da crian-
ça, as professoras “A”, “B”, “C” e “D” chegaram 
a uma conclusão, que o brincar contribui na 
assimilação dos conteúdos e o professor deve 
fazer intervenções quando achar necessário.

Para Vygotsky, Luria e Leontiev (1998), o edu-
cador poderá fazer o uso de jogos, brincadei-
ras, histórias e outros, para que de forma lúdica 
a criança seja desafiada a pensar e resolver si-
tuações problemáticas, para que imite e recrie 
regras utilizadas pelo adulto.

Gonzaga (2009, p. 39) aponta:

[...] a essência do bom professor está na 
habilidade de planejar metas para apren-
dizagem das crianças, mediar suas ex-
periências, auxiliar no uso das diferentes 
linguagens, realizar intervenções e mudar 
a rota quando necessário. Talvez, os bons 
professores sejam os que respeitam as 
crianças e por isso levam qualidade lúdica 
para a sua prática pedagógica.

Ao indagar as professoras o que elas achavam 
mais importantes para a criança, o brincar ou o 
jogar, todas responderam a mesma coisa: que 
os dois são bastante importantes para o de-
senvolvimento da criança. Segundo a profes-
sora “B” não podemos deixar as crianças livres 
demais, como no caso da brincadeira e nem 
sempre ter direção e regras, que é o caso do 
jogo. Para a professora “C”, o educador conse-



28

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

gue encontrar nos jogos e brincadeiras estra-
tégias que favorecem a aprendizagem e cons-
trução do conhecimento da criança.

Segundo Brougère (1998, p.18), “há jogo a par-
tir do momento em que a criança aprende a 
designar algo como jogo; ela não chega a isso 
sozinha. Ter consciência de jogar resulta de 
uma aprendizagem linguística advinda dos 
contextos da criança desde as primeiras sema-
nas de sua existência”.

O brincar é algo livre e acontece sem a me-
diação de um adulto, é uma necessidade que 
a criança possui; e o jogar é uma brincadeira 
mais organizada, uma de suas possibilidades à 
medida que a mesma é desenvolvida.

Conforme Macedo (2005), o brincar é um jogar 
com ideias, sentimentos, pessoas, situações e 
objetos em que as regulações e os objetivos 
não estão necessariamente pré-determinados.

Para finalizar foi perguntado as professoras se 
as mesmas possuíam conhecimento teórico 
sobre o assunto. Todas responderam que sim, 
que já participaram de cursos, oficinas, leram 
artigos e matérias relacionados a jogos e brin-
cadeiras.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como foco os jogos e brinca-
deiras em salas de aulas da educação infantil, 
onde buscou entender as contribuições dos 
jogos e brincadeiras para a aprendizagem da 
criança, assim como observar se as professo-
ras contemplam nas suas atividades de sala de 
aula, e verificar como essas utilizam e inserem 
os jogos e brincadeiras no seu planejamento.

Diante das leituras, baseada nos comentários 
dos autores, entrevistas e observação a campo, 
foi possível confirmar a importância e a influ-
ência que os jogos e brincadeiras exercem na 
vida de uma criança. Por meio deles que ela 
se desenvolve e percebe o mundo em que ela 
está inserida.

É necessário não só incluir essa atividade em 
sala para que a aula se torne mais atrativa e 
prazerosa para a criança, fugindo do tradicio-
nalismo e tornando mais prazeroso o conte-
údo ministrado, é importante planejar, pensar 
e preparar a aula para que os objetivos sejam 
contemplados. De acordo com as respostas da 
entrevista feita as professoras, por meio dos jo-
gos e brincadeiras as crianças se desenvolvem 
melhor, participam e interagem mais com os 
colegas e com as professoras, e assimilam com 
mais facilidade o conteúdo e a necessidade de 
antes de mais nada, planejar.

Foi possível verificar que em alguns momen-
tos existem dificuldades em se trabalhar com 
jogos e brincadeiras, através dos relatos das 
professoras. Quando não é feito um bom pla-
nejamento ou quando não se conhece o jogo 
ou a brincadeira que se queira utilizar, os resul-
tados não são satisfatórios. Cabe ao professor 
primeiramente buscar e conhecer o jogo antes 
de ser levado para a sala de aula e quais obje-
tivos será alcançado pelos seus alunos. Outro 
ponto necessário, é verificar se o jogo ou brin-
cadeira está de acordo com a faixa etária da 
criança.

Conclui-se, pois, que o brincar e o jogar são 
atividades fundamentais na vida da criança, 
fazendo com que a mesma descubra o mun-
do e socialize com o outro. Através dos jogos 
e brincadeiras são desenvolvidas habilidades 
como: criatividade, imaginação, percepção do 
mundo e desenvolve também habilidades mo-
toras e afetivas, é uma forma de comunicação 
divertida, e facilita bastante a aprendizagem da 
criança, mesmo que a proposta pedagógica 
seja diferente dessas duas atividades, a criança 
se diverte.
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A GESTÃO PEDAGÓGICA E AS AVALIAÇÕES EXTERNAS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA ALIANÇA NECESSÁRIA

(Pedagogical management and external evaluations 
of basic education: a needed alliance)

É a gestão pedagógica a responsável por conduzir o processo de ensino aprendizagem da es-
cola. Para tanto, é preciso articular projetos e ações que possibilite atingir o produto final da 
educação, um ensino de qualidade. Esta pesquisa tem como objetivo conhecer a concepção 
da gestão pedagógica acerca das avaliações externas e identificar de que forma essas avalia-
ções contribuem para o processo de ensino e aprendizagem. A metodologia foi baseada em 
uma pesquisa bibliográfica, documental e de campo, essa realizada em uma escola situada em 
Messejana, sendo os coordenadores pedagógicos os sujeitos escolhidos para aplicação da en-
trevista semiestruturada. Os resultados apontaram que, na concepção da gestão pedagógica, 
as avaliações externas são uma ferramenta importante para o aprendizado dos alunos, mas há 
discordância quanto à sua finalidade. Concluímos que as avaliações externas não são entendi-
das como um diagnóstico norteador para o ensino e aprendizagem, no entanto são alvo dos 
projetos pedagógicos desenvolvidos na escola.

Palavras-chave: Gestão pedagógica. Avaliação. Ensino e aprendizagem.

It is the pedagogical management responsible for conducting the teaching process of the scho-
ol. To do so, it is necessary to articulate projects and actions that make it possible to reach the 
final product of education, a quality education. This research aims to know the conception of 
pedagogical management about external evaluations and to identify how these evaluations con-
tribute to the teaching and learning process. The methodology was based on a bibliographical, 
documentary and field research, which was carried out in a school located in Messejana, where 
the pedagogical coordinators were the subjects chosen to apply the semistructured interview. 
The results showed that, in the conception of pedagogical management, external evaluations 
are an important tool for student learning, but there is disagreement as to its purpose. We con-
clude that the external evaluations are not understood as a guiding diagnosis for teaching and 
learning, however they are the target of the pedagogical projects developed in the school.
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1. INTRODUÇÃO

Para atender a organização e funcionamen-
to que rege a educação, a gestão pedagógica 
tem, em suas atribuições, um papel articula-
dor para promover o ensino e a aprendizagem, 
incitando ações de caráter pedagógico. Nesse 
contexto, estão as avaliações externas em lar-
ga escala, que classificam as escolas a partir de 
metas estabelecidas, com o intuito de avaliar o 
ensino e a aprendizagem das escolas públicas. 
Com base nisso, compreendemos a avaliação 
como uma ferramenta que possibilita averi-
guar aspectos da aprendizagem.

Esta pesquisa é resultado de um trabalho de 
conclusão do curso de Pedagogia, sendo rele-
vante para a formação acadêmica da pesqui-
sadora, pela pretensão em atuar nessa área. 
Acreditamos que essa abordagem é de grande 
relevância acadêmica e cientifica, para que te-
nhamos uma melhor compreensão do assun-
to em questão. Como forma de elucidar as dú-
vidas acerca da problemática, realizamos uma 
pesquisa em uma escola pública municipal de 
Fortaleza, com a finalidade de compreender 
como as avaliações externas contribuem para 
o ensino aprendizagem dos alunos e qual o 
papel da gestão pedagógica nesse processo. A 
partir desta inquietação, surge a seguinte pro-
blemática: qual a concepção da gestão peda-
gógica acerca das avaliações externas e qual a 
contribuição dessas avaliações no desenvolvi-
mento das ações pedagógicas? 

As avaliações externas, como se sabe, forne-
cem subsídios para formulação, reformulação 
e monitoramento das políticas educacionais, 
vislumbrando a oferta de um ensino de qua-
lidade a todos os alunos da rede pública, que 
classificam as escolas nas metas estabelecidas 
pelo Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB).

Para tanto, o objetivo deste trabalho é conhe-
cer a concepção da gestão pedagógica acer-
ca das avaliações externas e identificar de que 
forma essas avaliações contribuem para o 

processo de ensino e aprendizagem. Buscare-
mos adiante aprofundar a análise do assunto, a 
partir do que nos dizem os autores escolhidos 
para fundamentar a pesquisa e também o que 
nos informam os sujeitos e as ações envolvi-
dos nesse processo.

2. O PAPEL DA GESTÃO PEDAGÓGICA 
NA EFETIVAÇÃO DA QUALIDADE 
DO ENSINO

A Educação, ao longo do tempo, vem passan-
do por várias mudanças em sua estrutura e 
organização as quais se refletem diretamente 
no sistema de ensino brasileiro. Uma das mu-
danças delas tem base legal prevista na Lei n. 
9.394/96, LDB, no Art.15, em que há uma rees-
truturação nos sistemas de ensino, trazendo às 
unidades escolares públicas de educação bási-
ca um progressivo grau de autonomia pedagó-
gica, administrativa e financeira. Tal mudança 
na referida Lei permite à escola trabalhar suas 
ações pedagógicas visando ao educando, en-
quanto sua formação cidadã, respeitando sua 
identidade e sua cultura, levando em conta o 
meio político e social no qual está inserido. 
Permite, ainda, identificar no contexto escolar 
aspectos relevantes que interferem no ensino 
e na aprendizagem e fazer da escola um am-
biente facilitador desse processo (BRANDÃO, 
2007).

Partindo desse pressuposto, a escola precisa 
atender demandas que relaciona profissionais 
da instituição, alunos e comunidade, assim 
como trabalhar para o bom desempenho do 
ensino e da aprendizagem, bem como para a 
formação do cidadão, o que resulta na transfor-
mação social. A escola tem também a respon-
sabilidade perante a sociedade de promover 
uma educação escolar de qualidade, segundo 
a sua proposta. Uma escola é pensada como 
um patrimônio da sociedade, um espaço onde 
o conhecimento é elaborado e disseminado 
na coletividade, é resultado da grande luta por 
uma sociedade igualitária, fato marcante que 
se constata, inclusive, no Manifesto de 1932 (p. 
201) quando:
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Compreende-se, à luz desses estudos, que a 
escola, campo específico de educação, não é 
um elemento estranho à sociedade humana, 
um elemento separado, mas “uma instituição 
social”, um órgão feliz e vivo, no conjunto das 
instituições necessárias à vida, o lugar onde vi-
vem a criança, a adolescência e a mocidade, 
de conformidade com os interesses e as ale-
grias profundas de sua natureza. 

Sendo assim, podemos considerar a escola 
como um ambiente indissociável da socieda-
de, é nela onde o indivíduo vivencia sua tra-
jetória escolar, um lugar propício às relações 
humanas e à compreensão de sua existência, 
de seu papel individual e coletivo.

A gestão escolar tem, então, um papel norte-
ador na escola, que se dá pelo trabalho cole-
tivo e pedagógico. Compreendemos o termo 
gestão como uma atividade de base que visa 
atingir determinados objetivos educacionais. 
Libâneo (2015, p.88) a define como: “Os pro-
cessos intencionais e sistemáticos de se che-
gar a uma decisão e de fazer a decisão funcio-
nar [...]”. Em outras palavras, gerir é uma ação 
que se vale de uma proposta e ainda do fazer 
atingir o efeito final, utilizando-se de recursos 
e meios. Administrar uma escola é conduzir 
pessoas, em suas habilidades e individualida-
des, visando à formação do indivíduo para a 
sociedade e para vida. 

De acordo com Tavares (2009), a gestão escolar 
deve ser entendida como uma ferramenta que 
contribuirá para que a escola consiga atender 
as exigências do mercado, sendo sua função 
primordial aprimorar a compreensão da reali-
dade social, resgatando a ética e o civismo. É 
também sua função promover a apreensão de 
competências e habilidades pelos estudantes 
a fim de que, como cidadãos adultos, possam 
atuar de forma ativa e positiva na sociedade. 
Seguindo esse pensamento, entendemos que 
a gestão escolar tem uma ampla missão: en-
volver os sujeitos da escola e a sociedade no 
processo educativo e prepará-los para exercer 
seu papel como cidadãos críticos, posicionan-
do-se de maneira responsável e construtiva, 
tornando-se um indivíduo autônomo. 

Para Libâneo (2015, p.105), “As concepções de 
gestão escolar refletem diferentes posições 
políticas e concepções do papel da escola e 
da formação humana na sociedade”. A gestão 
escolar e suas ações dar-se-ão pelo papel so-
cial da escola, e cada dimensão desempenha 
papeis distintos, todavia, com um objetivo em 
comum, que é promover ensino e aprendi-
zagem de qualidade. Para que isso aconteça, 
Lück (2009, p. 27) aponta as 10 dimensões de 
uma gestão de qualidade:

1.Fundamentos e princípios da educa-
ção e da gestão escolar; 2. Planejamen-
to e organização do trabalho escolar; 3. 
Monitoramento de processos e avaliação 
institucional; 4. Gestão de resultados edu-
cacionais. 5. Gestão democrática e parti-
cipativa; 6. Gestão de pessoas; 7. Gestão 
pedagógica; 8. Gestão administrativa; 9. 
Gestões da cultura escolar; 10. Gestão do 
cotidiano escolar.

Com base na autora supracitada, fica evidente 
que a gestão escolar possui uma ampla área 
de atuação para dar conta do processo de or-
ganização e funcionamento da escola, tendo 
em vista alcançar os objetivos propostos com 
finalidades políticas e sociais da educação. É a 
gestão pedagógica que está vinculada direta-
mente à produção de resultados e avaliações 
externas, como o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica do Ceará (SPAECE), que serve 
de amostra para verificar quais ações precisam 
ser desenvolvidas para se alcançar o que a es-
cola almeja em termos de educação.

A gestão pedagógica é, dentre as dimensões 
da gestão, uma das mais importante, pois lida 
com a complexidade da escola e seu contex-
to social, sendo também uma de suas funções 
trabalhar para alcançar as metas estabeleci-
das pelo estado. Para que isso ocorra, é ne-
cessário que todos os envolvidos no processo 
educativo sejam proativos, buscando a exce-
lência para atingir os objetivos em conjunto, 
trabalhando em benefício do aluno para esse 
alargar suas habilidades, superar dificuldades 
e desenvolver-se de forma gradativa em sua 
aprendizagem. Ainda Lück (2009, p. 25) afirma 
que essa é
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a dimensão para a qual todas as demais 
convergem, uma vez que esta se refere ao 
foco principal do ensino que é a atuação 
sistemática e intencional de promover a 
formação e a aprendizagem dos alunos, 
como condição para que desenvolvam as 
competências sociais e pessoais necessá-
rias para sua inserção proveitosa na so-
ciedade e no mundo do trabalho, numa 
relação de benefício recíproco.

Compreendemos a gestão pedagógica como 
um mecanismo constituído de ações direcio-
nadas às práticas educativas e a transforma-
ções das mesmas. É necessário que ela traba-
lhe, utilizando estratégias para a realização de 
atividades e projetos, e leve em consideração 
o contexto escolar e as transformações sociais. 
Para tanto, o coordenador, sujeito que traba-
lha para dar suporte pedagógico aos docentes 
visando a qualidade dos alunos, ele precisa ter 
um olhar direcionado as atividades desenvol-
vidas e as metas a serem alcançadas, pensan-
do no aluno em sua totalidade.

A escola é um espaço educativo e social que 
deve estar propício à aquisição de conheci-
mentos, portanto é necessário que esses sejam 
abordados baseando-se em uma organização 
pedagógica cujo foco é o aprendizado continuo. 
Sendo assim, é indispensável que o profissional 
da gestão esteja apto a lidar com as complexi-
dades e conflitos, posicionando-se como media-
dor, levando em consideração fatores internos e 
externos à escola. As relações humanas e suas 
especificidades são os fatores que mais corrobo-
ram para a construção da escola e a define como 
espaço para a educação. 

É o que afirma Paro (2015, p. 63) quando con-
ceitua a educação como ato pedagógico: “A 
educação como apropriação da cultura é direito 
universal e se apresenta como necessidade in-
trínseca ao desenvolvimento da sociedade e ao 
fortalecimento da democracia”. Ela é o princípio 
básico para a formação social que proporciona 
ao indivíduo a capacidade de entender como se 
dão os fenômenos sociais, torna-se agente ati-

vo nesse contexto. O coordenador pedagógico 
é aquele que está à frente dessa dimensão cujas 
ações estão voltadas para a formação do cida-
dão. É seu papel também ofertar uma formação 
continuada aos docentes, assim como conheci-
mentos para a excelência no desenvolvimento 
do trabalho frente aos sujeitos e às atividades 
pedagógicas.

O coordenador pedagógico trabalha como su-
porte nato do diretor escola, ocupa-se direta-
mente com o ensino e a aprendizagem, auxilian-
do os professores e facilitando o desenvolver de 
seus métodos e ações. Assim sendo, esse traba-
lho requer desse profissional habilidades e com-
petências específicas que condizem com o exer-
cício de sua função, uma atividade que é acima 
de tudo distinta e complexa. Para Garrido (2009, 
p. 9), esse trabalho é

Essencial, uma vez que busca compreen-
der a realidade da escola e seus desafios, 
construir alternativas que se mostrem 
adequadas e satisfatórias para os partici-
pantes, tornando-as solidárias e não iso-
ladas ou em conflito uma com as outras. 

Com isso, compreendemos que o trabalho do 
coordenador pedagógico não se resume à es-
colha de procedimentos e ações, é preciso que 
as ações elaboradas sejam pensadas em prol 
de todos os envolvidos e que estejam voltadas 
para a realidade da escola e ao alcance de se-
rem efetivadas. É o que nos diz Libâneo (2015, 
p.180): “O coordenador pedagógico responde 
pela viabilização, integração e articulação, do 
trabalho pedagógico-didático em ligação di-
reta com os professores, em função da qua-
lidade de ensino”. Toda e qualquer atividade 
pedagógica é atribuição de sua coordenação. 
É seu papel ainda elaborar atividades para a 
escola e para a comunidade que justifiquem 
o papel científico e cultural da instituição de 
ensino, fazendo desta um ambiente de intera-
ção social.

Garrido (2009) aponta duas sugestões para 
que o coordenador pedagógico alcance os 
objetivos esperados em sua proposta pedagó-
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gica: favorecer encontros de reflexões com os 
docentes e a implantar em equipe o projeto 
político pedagógico. Acreditamos que, para 
que isso aconteça, é preciso que o mesmo 
auxilie os professores em suas atividades do-
centes, provendo encontros pedagógicos com 
propostas e ações para facilitar o processo de 
ensino-aprendizagem do aluno, instigando os 
professores a buscar nele o suporte pedagógi-
co necessário.

Ainda segundo o autor, os encontros pedagó-
gicos são um momento de interação impor-
tante, especialmente na escola pública, pois é 
um momento oportuno e indispensável para 
refletir sobre as propostas pedagógicas em re-
lação ao desenvolvimento do trabalho docen-
te e ainda sobre a aplicabilidade das atividades 
pedagógicas para a formação intelectual do 
discente.

2.1. O uso pedagógico das avaliações externas 

na escola

A avaliação é uma ferramenta do ensino que 
foi construída historicamente e que, durante 
muito tempo, era tida como um instrumento 
de medição do conhecimento. Cabia à esco-
la ofertar um ensino voltado para mensurar o 
conhecimento do aluno. Tal concepção ain-
da está em vigor até os dias atuais. Perrenoud 
(1999, p.14) diz que: “a escola ensinava e, se 
tivessem vontade e meios intelectuais, os alu-
nos aprendiam”. Esse pensamento faz menção 
ao modelo de educação do século XVI, quan-
do os exames classificatórios eram presentes 
de forma predominante.

De acordo com Libâneo et.al (2012), as pesqui-
sas sobre avaliação no Brasil tiveram início na 
década de 1930 até 1970, as avaliações eram 
aplicadas em forma de testes padronizados 
para medir as habilidades e aptidões dos alu-
nos, com intuito de verificar a eficiência e pro-
dutividade do sistema de ensino. Ainda nessa 
concepção, foi surgindo na década de 1980 à 
avaliação externa em larga escala.

Fontanive (2011) nos diz que a introduções 
dessas avaliações, nacionais e internacionais, 
surgiram com grande força em países da Euro-
pa e Estados Unidos em 1985. Tal avaliação era 
pautada em três principais objetivos: os níveis 
mais elevados de aprendizagem, currículos 
mais rigorosos em âmbito nacional e sistema 
unificado de avaliação. A autora ressalta ainda 
que, mesmo com as exigências por maiores e 
melhores qualificações, constata-se ainda que 
os sistemas educacionais são incapazes de 
apresentar resultados satisfatórios. 

Segundo o autor referenciado, percebemos 
que na década de 1980, já havia uma preocu-
pação em utilizar as avaliações externas com 
meio para averiguar a qualidade da educa-
ção. A partir disso, ela surge como uma fer-
ramenta de verificação que avalia o aluno em 
sua aprendizagem e todo o sistema educativo, 
como professores e gestores. Quando essas 
avaliações apontam resultados insatisfatórios, 
causa o que chamamos de fracasso escolar, 
que se dá pelo não alcance dos objetivos al-
mejados pela escola.

Compreendemos que avaliação é o ato de 
examinar o conhecimento ou a excelência do 
outro, e sua finalidade no ambiente escolar é 
estimular o aprendizado do aluno a partir dos 
objetivos propostos pela escola em relação 
às atividades pedagógicas. No entanto, o alu-
no não é avaliado apenas pelo professor, mas 
pelo sistema educativo, e a avaliação serve 
como amostra para que se tenha informações 
quanto ao nível de aprendizado na escola e da 
qualidade de ensino. A avaliação escolar tem 
respaldo na forma da Lei e está presente na 
LDB, que nos mostra que, dentre os papéis da 
União, está o de: 

V- Coletar, analisar e disseminar informa-
ções sobre a educação; VI- Assegurar pro-
cesso nacional de avaliação do rendimen-
to escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os siste-
mas de ensino, objetivando a definição de 
prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino. (BRASIL, Lei n. 9.394/1996).
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Dessa forma, acreditamos que a finalidade do 
processo de avaliação é servir de base, definin-
do as preferências para melhorar a qualidade 
da educação. Ainda segundo o autor men-
cionado, entende-se a avaliação como uma 
amostra significativa que possibilita a escola 
verificar se o discente está alcançando, através 
dos conteúdos e metodologias aplicadas, um 
rendimento significativo na aprendizagem.

Com base em Libâneo et.al (2012), podemos 
perceber que atualmente não houve grandes 
mudanças no processo avaliativo dentro das 
escolas e que a prova ainda é o método de 
avaliação mais utilizado para mensurar o co-
nhecimento do aluno. Esse método tem como 
principal objetivo verificar erros e acertos do 
aluno, não sendo utilizado seus resultados 
como instrumento de alteração no processo 
de aprendizagem.

São as avaliações externas quem mais mensu-
ram a aprendizagem dos alunos, não assumin-
do, muitas vezes, seu papel de diagnosticar e 
identificar as dificuldades dos mesmos. Dentre 
essas avaliações, podemos citar o SPAECE (Sis-
tema Permanente de Avaliação da Educação 
Básica do Ceará), nesse contexto, ele se carac-
teriza como avaliação externa em larga escala 
da educação básica, que fornece informações 
de como está à educação básica do Ceará. 
Traz, ainda, às instituições de ensino uma re-
flexão de como está à aprendizagem de seus 
alunos e o que se deve fazer para melhorar. 
Os dados obtidos nos resultados do SPAECE 
servem de base à gestão pedagógica para que 
ações sejam desenvolvidas em total parceria 
com o corpo docente da escola, pensando e 
repensando sobre as práticas pedagógicas 
adotadas para promover a aprendizagem dos 
discentes. Lima (2015, p. 24) ressalta que: 

Consideramos que é importante pensar a 
respeito de como os seus resultados es-
tão sendo utilizados pedagogicamente, 
partindo do entendimento da avaliação 
como um processo de tomada de decisão 
e não simplesmente de coleta de informa-
ções que se traduzem na mera verificação 
da realidade educacional.

Concordamos com a autora quando aponta 
que as informações obtidas nas avaliações ex-
ternas servem como parâmetros para elabora-
ção de um prognóstico que indicarão quais os 
trabalhos e ações pedagógicas serão desenvol-
vidos para melhorar os resultados esperados. 
No entanto, essas avaliações são elaboradas e 
aplicadas de forma padronizada, não leva em 
conta o contexto de cada escola, muitas vezes 
foge da realidade do aluno. Torna-se, portan-
to, um desafio para os gestores esse processo.

Quando a avaliação não chega ao aluno de 
forma contextualizada, ele a recebe como algo 
irreal, pensa ser incapaz de realizar, isso por-
que a avaliação é abordada como elemento 
que irá definir que tipo de aluno ele é, clas-
sificando-o através da obtenção de notas que 
muitas vezes, por uma série de fatores, não 
garantem a eficácia em comprovar sua apren-
dizagem e seu conhecimento. A avaliação de-
veria ser elaborada a partir do conhecimento 
prévio do aluno, em relação ao que é trabalha-
do na escola em suas atividades pedagógicas. 
Uma avaliação pensada para o aluno em suas 
especificidades, como é na essência em sua 
definição, processual e contínua, que desperte 
no aluno o interesse em participar ativamen-
te desse processo, extinguindo seus medos e 
anseios. 

A avaliação acontece em todas as fases da vida 
humana, podendo ser classificada como: diag-
nóstica, em que há a intervenção na busca de 
melhor resultado; formativa, que possui um 
caráter pedagógico, cujo objetivo é a forma-
ção do sujeito; e somativa, esta ocorre no final 
do processo educacional, através de um balan-
ço somatório do rendimento do aluno durante 
todo o percurso BRASIL (2008). Acreditamos 
que a prática avaliativa se torna equivocada, 
quando não há certeza quanto a sua aplicabi-
lidade em extrair informações relacionadas a 
determinados aspectos da aprendizagem. Ho-
ffmann (2014, p. 22) faz uma crítica quanto a 
esse aspecto: 
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A dicotomia educação e avaliação é uma 
grande falácia. São necessárias a tomada 
de consciência e a reflexão a respeito des-
sa compreensão equivocada de avaliação 
como julgamento de resultados, porque 
ela veio se transformando numa perigosa 
prática educativa.

A autora nos alerta para o uso da avaliação 
quanto ao seu desígnio, para que não se utilize 
como instrumento para classificar o indivíduo 
como capaz ou incapaz, sua finalidade deve 
estar pautada na reflexão sobre ação. O obje-
tivo da avaliação deve ser desenvolver estraté-
gias para o enfrentamento dos problemas que 
estejam afetando o desempenho dos estudan-
tes. Luckesi (2011, p. 41) nos fala que:

Avaliação da aprendizagem escolar, além 
de ser praticada com uma tal independên-
cia do processo ensino-aprendizagem, 
vem ganhando foros da independência 
em relação professor-aluno. As provas e 
exames são realizados conforme o inte-
resse do professor ou do sistema.

A avaliação utilizada para obtenção de nota 
pode resultar em consequências negativas ao 
aluno quando não se utiliza da avaliação para 
somar no processo de ensino e aprendizagem. 
Cremos, portanto, que a principal função das 
avaliações é orientar as políticas educacionais, 
refletindo na rede pública de forma positiva, 
auxiliando a gestão das escolas e transforman-
do as práticas em sala de aula.

3. METODOLOGIA

3.1. A escolha do lócus e dos sujeitos da pesquisa

A escolha do lócus para a coleta de dados se 
deu pela observação da nota do IDEB que se 
refere ao ano de 2015, do ensino fundamental 
das escolas públicas municipais de Fortaleza. 
Pensamos em uma escola que tivesse entre as 
melhores em relação ao critério já menciona-
do e constituísse de grande porte pela maior 
complexidade de gestão. No entanto, nas es-
colas que atendem a esses critérios, não tive-
mos abertura para a realização desse trabalho 
por parte da direção escolar.

Por conta disso, adotamos um terceiro critério, 
uma escola que atendesse o maior número de 
alunos nas series iniciais, pois é nesta etapa que 
se tem a problemática de alfabetizar, com a ne-
cessidade de trabalhar habilidades da leitura e 
escrita. A partir disso, o lócus foi escolhido, que é 
uma escola pública municipal de Fortaleza, situada 
no bairro de Messejana coberta pela regional VI.

De acordo com o mapeamento realizado, a es-
cola possui em média 506 alunos matriculados, 
do infantil V ao 5° ano do ensino fundamental, 
atende nos dois turnos, como INSE3 pertence ao 
Grupo 4.  Durante uma visita preliminar, reali-
zou-se uma leitura prévia de Projeto Político Pe-
dagógico (PPP,) que teve sua última atualização 
em 2014. A partir dessa leitura, observamos que 
consta no referido documento um projeto Pro-
grama de Consolidação da Alfabetização (PCA), 
programa pensado para alavancar a processo de 
leitura e escrita dos alunos. 

Os membros que compõem o grupo gestor da 
escola são: a diretora, 1 secretária e 2 coorde-
nadores. Os coordenadores são os sujeitos-alvo 
para nossa pesquisa, eles são os responsáveis 
por articular o trabalho docente para o bom de-
sempenho do ensino e da aprendizagem. Usa-
remos os pseudônimos C1 e C2 por questões de 
princípios morais para que seus nomes sejam 
preservados.

3.2. Percursos metodológicos

Esta pesquisa é fundamentada é um estudo bi-
bliográfico com base em autores que discorrem 
sobre gestão pedagógica, tais como: Eloísa Lück 
(2009); José Carlos Libâneo (2015); e avaliação: 
Jussara Hoffmann (2014); Philippe Perrenoud 
(1999) e Cipriano Luckesi (2001). Caracteriza-
-se também como pesquisa documental, pela 

3O INSE é a média do nível socioeconômico dos estu-
dantes, distribuído em sete níveis (7 é o mais alto). Os 
dados mostram que quanto mais alto o nível socioe-
conômico, melhores são as notas em todas as áreas 
de conhecimento avaliadas.
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necessidade do uso de documentos, haja vista 
que realizamos uma leitura do PPP e no Re-
gimento Escolar, para que tivéssemos infor-
mações preliminares sobre a instituição. Foi 
realizada ainda uma pesquisa de campo para 
coletarmos uma amostra de como se caracte-
riza o problema em questão no campo inves-
tigado. De acordo com Lakatos (2014, p. 188),

Pesquisa de campo é aquela utilizada com 
o objetivo de conseguir informações e/ou 
conhecimentos acerca de um problema, 
para o qual se procura uma resposta, ou 
de uma hipótese, que se queira compro-
var, ou ainda, descobrir novos fenômenos 
ou as relações entre eles.

Sua abordagem é do tipo qualitativa de cará-
ter exploratório, o que possibilita uma melhor 
compreensão de como esse aspecto acontece 
em determinadas escolas. Para Gil (2002, p. 41), 
“Pode-se dizer que estas pesquisas têm como 
objetivo principal o aprimoramento de ideias 
ou a descoberta de intuições”. 

Realizamos ainda uma leitura analítica com o 
intuito de haver uma melhor interpretação das 
informações a partir da discussão feita com os 
autores aqui abordados em relação aos dados 
obtidos no campo estudado. Como técnica de 
coleta de dados, foram aplicadas entrevistas 

semiestruturadas, para descobrir as concep-
ções dos sujeitos envolvidos referente as ava-
liações externas e suas concepções. Essa téc-
nica é a que melhor se adéqua a esta pesquisa, 
conforme Minayo (2001, p. 57):

A entrevista é o procedimento mais usu-
al no trabalho de campo. Através dela, o 
pesquisador busca obter informes con-
tidos na fala dos atores sociais. Ela não 
significa uma conversa despretensiosa e 
neutra, uma vez que se insere como meio 
de coleta dos fatos relatados pelos atores, 
enquanto sujeitos-objeto da pesquisa que 
vivenciam uma determinada realidade 
que está sendo focalizada.

Com esse instrumento de coleta, pudemos 
analisar de forma qualitativa as falas dos sujei-
tos entrevistados – os coordenadores pedagó-
gicos – pois são os articuladores do processo 
de ensino-aprendizagem.

4. ANÁLISE DE DADOS

Para compreendermos o papel do coordena-
dor pedagógico no processo de ensino-apren-
dizagem, procuramos conhecer os sujeitos 
envolvidos nesse processo da instituição. Para 
tanto, questionamos sobre sua formação, o 
tempo que exerce essa função na instituição e 
suas atribuições, como mostra a tabela abaixo:

Tabela 01: Características dos sujeitos entrevistados.

Sujeitos Formação
Tempo de atuação na 

instituição

Tempo atuando na função de coor-

denador

C-1 Licenciatura plena 2 dias 2 dias

C-2
Pedagogia com habilitação em 

supervisão escolar
5 anos 5 anos

Percebemos aqui que os sujeitos possuem, na sua formação inicial, a preparação básica para a 
atuação na docência. A C-1 está agora adentrando na coordenação pedagógica. A C-2, por sua 
vez, já possui uma experiência de atuação na função. Tais informações nos levam a refletir sobre 
a importância da formação continuada do professor que os capacita para lidar com as comple-
xidades de suas funções. Para desenvolver o trabalho de uma gestão de qualidade, os coordena-
dores devem possuir habilidades e competências que possibilitem um melhor desenvolvimento 
na lida com os aspectos da aprendizagem em toda sua dimensão. Tal concepção reforça o que 
Garrido (2009, p. 10) fala quando destaca:  
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[...] o professor-coordenador encontra 
obstáculos para realizar sua atividade. É 
atropelado pelas urgências e necessida-
des do cotidiano escolar. Enquanto figura 
nova e sem tradição na estrutura institu-
cional, tem suas funções ainda mal com-
preendidas e mal delimitadas. Com poucos 
parceiros e frequentemente sem nenhum 
apoio na unidade escola, precisa vencer 
seus medos, suas inseguranças, seu isola-
mento para conquistar seu espaço. 

Fica claro que a coordenador pedagógico lida 
com a educação e com os participantes nesse 
processo, suas ações devem estar pautadas em 
soluções cabíveis e de aceitação coletiva para 
a equipe docente e toda a escola. 

Buscando atingir o objetivo inicial desse traba-
lho, indagamos as duas coordenadoras sobre 
a importância das avaliações externas para a 
aprendizagem do aluno. A C-1 acredita que “a 
avalição externa não tem uma importância no 
ensino e aprendizagem, mas na questão do 
ensino em si”, ponto de vista esse oposto ao da 
C-2, que nos fala que:

É muito importante porque eles se envol-
vem com o aprendizado e com isso nós 
temos os resultados melhores, porque o 
olhar fica mais atencioso pra cada série, 
como 2° e 5° ano, que fazem parte dessa 
avaliação externa e nós consigamos atin-
gir o objetivo que é a aprendizagem dos 
alunos. 

Encontramos na fala da C-2 uma relação dire-
ta com a teoria abordada por Lima (2015), que 
fala da importância correta do uso pedagógico 
da avaliação externa e não apenas como veri-
ficação da realidade educacional. Percebemos 
ainda, na fala deste sujeito, um olhar direciona-
do para 2° e 5° anos, já que estas são alvos das 
avaliações externas. É relevante pensarmos na 
avaliação externa como uma ferramenta que 
serve como parâmetro para refletirmos acerca 
do ensino e de como esses dados devem ser 
utilizados pela gestão pedagógica para trans-
formar o processo de ensino-aprendizagem. 
Acreditamos que as avaliações externas devam 
ser utilizadas como informação básica para 
melhorar as atividades e/ou a forma como são 

desenvolvidas as atividades na sala de aula, e 
permitir a reflexão sobre o que, e como esta-
mos ensinando. Acreditamos ainda que as ava-
liações externas sejam uma ferramenta, uma 
base investigadora da qualidade do ensino e 
aprendizagem. Que deve ser entendida como 
uma aliada para a os gestores e toda a equipe 
docente.

Ainda nessa concepção, almejamos saber so-
bre o que poderia melhorar nas provas das 
avaliações externas e obtivemos da C-1 a se-
guinte resposta: 

Eu entendo que por ser em larga esca-
la, elas não podem atender a micro rea-
lidades, e aí por conta disso, acontecem 
as distorções né [...]. Então eu penso que 
um fator para melhorar, seria aproximar o 
alfabetizador mesmo, aquele que tá lá no 
chão da sala de aula da elaboração dessa 
prova. 

Já a C-2 traz uma ideia que se resume em 
“os alunos serem mais assíduos na escola e a 
maior participação dos professores e da gestão 
pública”. Com isso, entendemos que a avalia-
ção externa, por ser elaborada de forma global, 
não leva em conta o contexto social do alu-
no, trazendo para a gestão pedagógica uma 
maior preocupação sobre sua aplicabilidade. 
Para tanto, ela não foge a sua finalidade, como 
aponta Lima (2015, p. 32):

Essa matriz é, na verdade, um modelo de 
referência para avaliar o quanto os alunos 
estão próximos ou distantes da aprendi-
zagem ou do desenvolvimento de com-
petências e habilidades que se esperam 
para ele ao fim de um determinado nível 
de ensino.

Por isso, precisamos entender as avaliações 
como uma ferramenta de diagnóstico do ní-
vel de ensino em que se encontra o aluno da 
educação básica, fazendo uso dessas informa-
ções para melhorar a qualidade do ensino e da 
aprendizagem. Pensando na avaliação externa 
como diagnóstico, fizemos o seguinte ques-
tionamento: Para você, o que é uma avaliação 
diagnóstica? Você acredita que o SPAECE se 
encaixe nesse tipo de avaliação? 
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A C-2 aponta que a avaliação diagnostica é a 
aquela realizada para obter informações sobre 
conhecimento prévio do aluno em relação ao 
que se deseja alcançar, sendo essa um ponto 
de partida para identificar as dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. No entanto, a C-1 
não acredita que o SPAECE seja uma avaliação 
desse tipo, mas o reconhece com um norte, 
“como um termômetro, uma amostra de uma 
parte da realidade do ensino e aprendizagem”. 

Acreditamos que a avaliação externa é um me-
canismo da aprendizagem que avalia o aluno 
e o processo educativo, no entanto, para que 
realmente seja eficaz, é preciso levar em con-
sideração os aspectos cultuais e sociais da es-
cola. É o que nos confirma Luckesi (2011, p. 45) 
quando afirma: 

A avaliação da aprendizagem escolar ad-
quire seu sentido em que articula como 
um projeto pedagógico e como seu con-
sequente projeto de ensino.  A avaliação 
tanto no geral quanto no caso especifico 
da aprendizagem, não possui uma finali-
dade em si; ela subsidia um curso de ação 
que visa construir um resultado previa-
mente definido.

Sendo assim, a avaliação passa a ser uma fer-
ramenta de auxílio aos educadores para ave-
riguar o processo de ensino-aprendizagem, 
garantido maior propriedade do trabalho de-
sempenhado pelos docentes. Questionamos 
ainda sobre a contribuição dessas avaliações 
para a construção dos projetos pedagógicos. 
Para C-1, “[...] ela contribui pra que os proje-
tos sejam traçados de forma mais objetivas em 
cima do que realmente a escola está precisan-
do, aquelas turmas estão precisando. Então ela 
ajuda a direcionar esses projetos”. Dessa for-
ma, acreditamos que o sujeito supracitado tem 
consciência e sabe da importância da utiliza-
ção dos resultados obtidos na construção da 
proposta pedagógica da escola.

Em contraposição ao pensamento do sujeito 
anterior, C-2 que relata que os projetos devem 
ser voltados para as avaliações externas, “[...] 
que seja embutido de acordo com as avalia-
ções externas, consigam atingir o objetivo dos 

projetos dentro duma perspectiva que atenda 
o que as avaliações externas estão pedindo”. 

Esse pensamento reflete uma realidade encon-
trada em algumas escolas que aplicam testes 
padronizados que simulam provas de avalia-
ções externas, como a do SPAECE. Testes es-
ses que preparam o aluno para ter bom êxito 
no dia de sua aplicação, ou seja, a escola tem 
visão quantitativa das avaliações externas, não 
pensando na formação integral do aluno. Ideia 
clara que se relaciona ao que nos diz o Fonta-
nive (2011, p. 140) sobre o uso pedagógico dos 
testes. 

No contexto atual de popularização das 
avalições em larga escala, de um lado, e 
de dúvidas e críticas sobre o efeito dessas 
avaliações no processo escolar, de outro, 
será útil examinar alguns aspectos do uso 
pedagógico dos testes na educação.

Fizemos, então, nosso último questionamen-
to acerca dessa temática. Qual o diferencial da 
escola para alcançar as metas estabelecidas 
pelo IDEB? A C-1 relatou “que para alcançar 
tais feitos, a escola precisa desenvolver um tra-
balho coletivo em que todos, desde o porteiro 
a direção trabalhem para o mesmo objetivo, 
combatendo a evasão e a reprovação dos alu-
nos na instituição”. A C-2 acrescenta ainda que 
é necessário

Que todos os professores se engajam, fa-
çam um trabalho em conjunto, coletivo. E 
toda a escola esteja preparada para essas 
avaliações externas. E que a escola toda, 
é um conjunto, não só os professores do 
segundo e quinto ano, mas toda a escola 
deve estar envolvida, embutida nesse pro-
cesso de ensino-aprendizagem voltado 
para o IDEB, para o SPAECE e para essas 
avaliações externas. 

Partindo desse pressuposto, acreditamos que 
a conscientização acerca do uso eficaz das 
avaliações externas ainda não se faz presentes 
nas escolas, pois, com base nos sujeitos acima, 
existe uma preparação intensa voltada para 
a realização dessas avaliações, sem levar em 
consideração o objetivo primordial da escola, 
a oferta de um ensino de qualidade.
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Entendemos que a gestão pedagógica carre-
ga uma grande responsabilidade, a dimensão 
pedagógica precisa pensar na avaliação da 
aprendizagem para além de uma herança po-
lítica e social, mas como uma ferramenta atual 
que sirva como parâmetro e que vise à melhor 
compreensão dos fenômenos educacionais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, podemos concluir que a 
gestão pedagógica é a dimensão articuladora 
do processo de ensino-aprendizagem, e a qua-
lidade do seu trabalho depende de habilidades 
e competências profissionais, de fatores inter-
nos e externos da escola. Depende ainda da 
política educacional do país e da forma como 
a educação é conceituada. 

O coordenador pedagógico é antes de tudo 
um professor que conhece a realidade da sala 
de aula e entende o processo de ensino-apren-
dizagem, e em sua função lida com os aspec-
tos que interferem de forma positiva e negativa 
na qualidade do ensino. Cabe a ele encontrar 
soluções para os problemas que surgem e 
comprometem o desenvolvimento integral do 
aluno. Precisa, ainda, definir a melhor forma de 
envolver a comunidade escolar, para atingir o 
que propõe a escola a partir de suas diretrizes 
e bases políticas. 

Acreditamos que a formação inicial e continua-
da seja fundamental para o exercício da função 
de coordenador pedagógico, pois é preciso ter 
uma base teórica sólida para que o mesmo re-
flita sobre sua prática e sobre uso correto dos 
dados obtidos nas avaliações externas.

 Sobre a importância das avaliações externas 
para o ensino e aprendizagem do aluno, per-
cebemos que os gestores não as consideram 
como parte inerente para o processo de en-
sino-aprendizagem. Para eles, as avaliações 
externas são algo distante da realidade da es-
cola e utilizam o próprio modelo de avaliação, 
como “testes padronizados” para preparar os 
alunos e manter os dados quantitativos dese-
jáveis. Tal realidade foge ao que propõe essas 

avaliações. Elas são pensadas para verificar a 
qualidade de ensino das escolas púbicas; se 
não houver uma relação entre o objetivo polí-
tico e pedagógico e a visão dos gestores, não 
alcançaremos na educação a melhoria na sua 
qualidade. As avaliações externas são resultado 
de pensamentos e reflexões de como melhorar 
a qualidade de ensino. No Brasil as avaliações 
servem de base para averiguar essa qualidade. 

A partir do que sugerem os coordenadores 
sobre o que poderia melhorar nas avaliações 
externas, ficou claro que há uma discordância 
quanto à forma de avaliações aplicadas nas es-
colas que gera uma problemática, em relação 
a aplicação dos seus resultados.

Quanto à contribuição das avaliações externas 
para a construção dos projetos pedagógicos, 
percebemos que as avaliações em larga esca-
la, como o SPAECE, são focos desses projetos. 
Percebemos, ainda, que há de forma geral um 
trabalho direcionado para a aplicação das pro-
vas, ou seja, a partir das habilidades cobradas 
nessas avaliações. 

Sendo assim, podemos afirmar que o obje-
tivo da pesquisa foi alcançado, pois trouxe a 
concepção da gestão pedagógica acerca das 
avaliações externas. Nessa concepção, conclu-
ímos que as avaliações externas não são en-
tendidas como um diagnóstico norteador para 
o ensino-aprendizagem, no entanto são alvo 
dos projetos pedagógicos desenvolvidos na 
escola.
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1. INTRODUÇÃO

Falar de inclusão educacional é falar de um ca-
pítulo à parte da história da cidadania brasileira. 
Segundo Ferreira (1986) inclusão significa ato 
ou efeito de incluir, destarte, o termo inclusão 
educacional se estabelece como uma referên-
cia ao direito do cidadão, constituído em lei, de 
ser incorporado ao sistema educacional vigen-
te, sem sofrer qualquer forma de preconceito 
ou ação que prejudique as aplicações das fun-
ções escolares, tanto a sociabilidade quanto o 
aprendizado do educando. 

Segundo Mazzota (1996) a história da educa-
ção inclusiva no Brasil está dividida em dois 
grandes períodos: de 1854 a 1956 - caracteri-
zado por iniciativas de caráter privado; de 1957 
a 1993 – evidenciado por ações oficiais de âm-
bito nacional.

Até o ano de 1957, os vislumbres de educação 
especial eram de iniciativa privada, mais exata-
mente assistencialista, onde associações am-
paradoras às pessoas com deficiências mentais 
e físicas ofereciam atendimento clínico espe-
cializado, além do atendimento escolar. Após 
esse período, o poder público assumiu a res-
ponsabilidade da oferta de educação inclusiva, 
com a idealização de campanhas que aten-
diam cada uma a uma deficiência específica, 
como por exemplo, a Campanha para Educa-
ção do Surdo Brasileiro – CESB, que precedeu 
a criação do Instituto Nacional de Educação 
de Surdos – INES, que existe até hoje no Rio 
de Janeiro, atendendo um total de 600 alunos 
desde a educação infantil até o ensino médio, 
e é referência na América Latina no setor.

Em 20 de dezembro de 1996, a atualização da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBE) 
determina em seu artigo 4º, inciso III (que tra-
ta da Educação Inclusiva) que, a população a 
ser contemplada por essa inclusão é formada 
por educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação. Dessarte, o Estado, nesse 
momento, toma para si o múnus de garantir a 

essa população o acesso e permanência nas 
instituições escolares públicas, ofertando su-
porte necessário os quais assegurem material 
didático, profissionais, acessibilidade e qual-
quer outro facilitador que viabilize o processo 
educacional dessa população.

Dialogando com essa disposição, o Portal Edu-
cação3, em seu site, indica que: 

Inclusão escolar é acolher todas as pes-
soas, sem exceção, no sistema de ensino, 
independentemente de cor, classe social e 
condições físicas e psicológicas. O termo 
é associado mais comumente à inclusão 
educacional de pessoas com deficiência 
física e mental.

As deficiências as quais o Portal se refere con-
globam, de acordo com Carneiro (2015, p. 121) 
“dificuldades e limitações que requerem meios 
e apoios mais especializados para que o aluno 
possa acessar regularmente o currículo”.

No entanto, a LDBE concentra sua atenção so-
mente em três grupos citados: alunos com de-
ficiência, alunos com transtorno global de de-
senvolvimento e alunos com altas habilidades. 

Partindo desse desígnio, o presente artigo 
objetivou estabelecer a tangência entre os 
aspectos legais e a realidade da escola públi-
ca, a fim de alcançar respostas satisfatórias à 
seguinte questão: a escola pública está, com 
efeito, preparada para atender essa demanda 
de discentes com as mais variadas exigências 
intelectuais e físicas? 

Segundo nos evoca Fácion (2005, p. 56) “a es-
cola é que deve se adequar à recepção de to-
dos os alunos, e não os alunos à escola”. Dessa 
maneira, é necessário investigar todos os as-
pectos que englobam essa questão e confron-
tar com a realidade estabelecida nas escolas 
públicas, para assim, constatar a instalação ou 
não dessa tangência no contexto escolar des-
lindado.

3 https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/
pedagogia/o-que-e-inclusao-escolar/71911.
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Para sua elaboração, o presente artigo fruiu 
de abordagem qualitativa para seu desenvol-
vimento, uma vez que a temática trabalhada 
demanda profundo conhecimento teórico, 
agregada à pesquisa in lócus, onde a partir de 
entrevista com profissional em Atendimento 
Educacional Especializado (A.E.E.) da Escola 
Ganga Zumba4, localizada em Fortaleza/Ceará, 
intentamos estabelecer um quadro que per-
mita avaliar a efetividade das ações escolares 
para consolidação das abordagens escolares 
para a Inclusão Educacional.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1. A formação do professor para atuar com 

alunos com necessidades especiais

A formação do professor nas universidades 
brasileiras carrega em seu currículo poucas 
horas/aulas dedicadas à preparação do profes-
sor a fim de atuar com alunos portadores de 
necessidades especiais. 

Geralmente são 60 horas onde o discente é 
apresentado à Lei de Educação Inclusiva e tem 
a oportunidade de vislumbrar em poucas pin-
celadas características da população atendida 
por essa lei, sem, no entanto, se aprofundar em 
metodologias e didáticas que viabilizem a sua 
atuação. Essa deficiência se reflete em salas de 
aula, nas dificuldades as quais o docente es-
barra ao defrontar-se com a presença de alu-
nos portadores de necessidades especiais.

Em tentativa de suprir essa carência, surgiu 
a formação de profissionais especializados a 
fim de atender essa demanda que não pode 
ser rejeitada e reclama o direito a educação de 
boa qualidade. Nessa perspectiva, a profissão 
de psicopedagogo, Atendimento Educacional 
Especializado (A.E.E.) entre outras formações 
trabalham paralelamente ao professor a fim 
de desenvolver estratégias de atuação para o 
aprendizado do alunado.
3 Nome fictício utilizado a fim de preservar o anonimato 
da escola a pedido da mesma.

Conquanto, essa parceria não se apresenta 
satisfatória no tocante pedagógico da ques-
tão, uma vez que a limitação de profissionais 
(de acordo com divulgação da secretaria de 
educação de Fortaleza, em seu site, no mu-
nicípio existem 155 escolas polos com sala 
de recursos multifuncionais [entenda-se por 
salas com recursos multifuncionais, salas 
estruturadas a fim de atender a demanda de 
alunos com necessidades especiais], para 
atender uma demanda de 4500 alunos com 
necessidades especiais.). A partir desses dados, 
é evidente a conclusão de que a interação 
entre os profissionais não ocorre como o 
idealizado.

Essa realidade é a primeira dificuldade a se 
estabelecer na concretização de uma educação 
realmente inclusiva. Segundo Bueno (1999, p. 15):

[...] na medida em que por um lado, os 
professores das escolas regulares não 
possuem preparo mínimo para trabalha-
rem com crianças que apresentem defici-
ências evidentes e, por outro, grande par-
te dos professores do ensino especial tem 
muito pouco a contribuir com o trabalho 
pedagógico desenvolvido no ensino re-
gular, na medida em que tem calcado e 
construído sua competência nas dificul-
dades específicas do aluno que atende, 
porque o que tem caracterizado a atuação 
de professores de surdos, de cegos, de de-
ficientes mentais, com raras e honrosas 
exceções, é a centralização quase que ab-
soluta de suas atividades na minimização 
dos efeitos específicos das mais variadas 
experiências.

A possibilidade dessa bifurcação do ensino 
especializado, baseada nas diversas possibi-
lidades de ensino, causa um desarranjo onde 
os discursos não são debatidos e nem unifica-
dos. Pois além dos profissionais da educação, 
outros atores estão presentes na formação 
desses educandos, como profissionais da saúde 
física e mental. A partir do momento em que o 
diálogo entre esses todos esses profissionais é 
inviabilizado, o processo de ensino é compro-
metido.
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Freire (1996) afirma que é fundamental diminuir 
a distância entre o que se diz e o que se faz, de 
tal forma que, num dado momento, a tua fala 
seja a tua prática. Essa é uma fala atemporal na 
esfera da educação, um discurso que deve ser 
initerruptamente refletido e trabalhado para 
que, conflitos sejam superados e novas reali-
dades se estabeleçam.

2.2. Acessibilidade para deficientes físicos nas 
estruturas físicas das escolas

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (nº 13.146 de julho de 2015) institui 
em seu inciso I, de seu artigo III:

Acessibilidade: possibilidade e condição 
de alcance para utilização, com segu-
rança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou pri-
vados de uso coletivo, tanto na zona ur-
bana como na rural, por pessoa com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida;

As escolas públicas devem se adequar física e di-
daticamente para atender às demandas dos alu-
nos com necessidades especiais. Essas adequa-
ções perpassam pela estrutura física da escola, 
como a implantação de rampas de acesso, cor-
rimãos, placas indicativas em braile, avisos sono-
ros, entre outros, a fim de garantir o livre trânsito 
do educando nos espaços escolares. 

As deficiências exigem algumas vezes a pre-
sença de uma segunda pessoa, que auxilia o 
deficiente nas suas atividades diárias. A fim de 
atender a essa clientela, a mesma lei estabele-
ce em seu inciso XIII do mesmo artigo, a ga-
rantia de: 

Profissional de apoio escolar: pessoa que 
exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiên-
cia e atua em todas as atividades escola-
res nas quais se fizer necessária, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas 
as técnicas ou os procedimentos identifi-
cados com profissões legalmente estabe-
lecidas;

Amiúde, pela falta de profissional de apoio na 
escola, a família destaca um de seus membros 
para assumir essa função junto ao educando, 
diante dessa realidade a escola adapta sua prá-
tica, orientando esse suporte pelos profissio-
nais da escola e se adequa, juntamente com 
o educando, às atividades e rotinas escolares, 
o que não deixa de ser um experiência rica na 
vida do acompanhante, do educando e da co-
munidade escolar, muito embora não seja a 
metodologia adequada para a situação, sinali-
zando assim uma nequice na oferta de ensino 
regular, contrariando o que determina a lei.

Compreender a atual conjuntura da implan-
tação dos direitos das pessoas com necessi-
dades especiais permitirá reflexões que serão 
benéficas no discernimento das atualizações 
e vicissitudes necessárias para a adaptação e 
consolidação dessa realidade social.

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa se caracteriza como qualitativa, 
pois de acordo com Minayo (2008) a pesquisa 
qualitativa é aquela que dá voz ao sujeito. De 
caráter exploratório, bibliográfica, e um estu-
do de caso. Foi feito fichamento e procedidas 
observações do material encontrado. Segundo 
Severino (2007, p.123),

A pesquisa exploratória busca apenas le-
vantar informações sobre um determina-
do objeto, delimitando assim um campo 
de trabalho, mapeando as condições de 
manifestação desse objeto. Na verdade, 
ela é uma preparação para a pesquisa ex-
plicativa.

Sobre a pesquisa bibliográfica, Gil (2009, p.44) 
diz

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida 
com base em material já elaborado, cons-
tituído principalmente de livros e artigos 
científicos. Embora em quase todos os es-
tudos seja exigido algum tipo de trabalho 
desta natureza, há pesquisas desenvolvi-
das exclusivamente a partir de fontes bi-
bliográficas. [...]
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Sobre o estudo de caso, Gil (2009, p. 54) explica 
que “[...] Consiste no estudo profundo e exaus-
tivo de um ou poucos objetos, de maneira que 
permita seu amplo e detalhado conhecimento, 
tarefa praticamente impossível mediante ou-
tros delineamentos já considerados”.

Como instrumentos de coleta, foram feitas 
observações e entrevista estruturada com a 
professora profissional do A.E.E. que trabalha 
diariamente com alunos com necessidades 
educacionais especiais. Sobre entrevista, Laka-
tos e Marconi (2003, p.195) dizem:

A entrevista é um encontro entre duas 
pessoas, a fim de que uma delas obtenha 
informações a respeito de determinado 
assunto, mediante uma conversação de 
natureza profissional. É um procedimen-
to utilizado na investigação social, para a 
coleta de dados ou para ajudar no diag-
nóstico ou no tratamento de um proble-
ma social.

Como lócus, pesquisou-se uma escola de nível 
fundamental, localizada no bairro Jangurussu, 
Fortaleza- Ceará. A escolha da escola foi feita 
por ser a mesma de fácil acesso e escola polo 
em atendimento AEE (Atendimento Educa-
cional Especializado). Visando analisar qual a 
dinâmica da realidade do atendimento espe-
cializado na escola, investigando se a mesmo 
comunga com as exigências legais e que su-
porte físico, pedagógico, didático, profissional 
que permitam a efetivação do trabalho da pro-
fissional A.E.E.

4. ANÁLISE DE DADOS

A observação e entrevista deram-se durante 
visita pré-definida por contato telefônico, nes-
sa oportunidade foi feita a aplicação do ques-
tionário, a fim de investigar se o processo de 
ensino para crianças com necessidades espe-
ciais é efetivamente satisfatório.

A análise dos resultados executa-se a partir da 
análise do questionário aplicado a profissional 
do Atendimento Educacional Especializado 
(A.E.E.), as perguntas são pertinentes com os 
objetivos deste artigo, e o confronto com o re-

ferencial teórico permitiu concluir se as ques-
tões levantadas dialogam com a legislação e 
produções de estudiosos do tema.

Ao ser questionada sobre quais as competên-
cias do profissional do AEE a especialista res-
pondeu citando o artigo 13, da Resolução nº4, 
de 2 de outubro de 2009:

Elaborar e executar plano de Atendimen-
to Educacional Especializado, avaliando a 
funcionalidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade, acompanhar recursos 
pedagógicos na sala de aula do ensino 
regular e em outros ambientes da esco-
la; orientar professores e família; ensinar 
e utilizar tecnologias assistivas de forma a 
ampliar habilidades funcionais e promo-

ver autonomia.

De acordo com a mesma, para atuar com pro-
fissional A.E.E. na rede municipal de Fortaleza, 
é necessário que o candidato seja pós-gradu-
ado, professor efetivo da rede, participe de um 
processo seletivo lançado através de edital, 
que se constitui de diversas etapas de caráter 
eliminatório. Por fim, o profissional seleciona-
do participa de cursos de formação que o ca-
pacitam para atuar na função, na qual:

O professor especializado realiza entrevis-
tas com as famílias, faz acompanhamento 
e avaliações dos alunos em vários ambien-
tes e realiza os protocolos de acordo com 
a célula de Educação Especial da Secreta-
ria Municipal de Educação (SME), a partir 
daí, planeja e organiza os atendimentos. 

Não obstante, é importante evocar que o aten-
dimento a educandos com necessidades ultra-
passa o acompanhamento com o profissional 
do A.E.E., é necessário que o mesmo se inter-
-relacione com outros profissionais de outras 
áreas, para o desenvolvimento efetivo das 
ações que culminem no alcance do objetivo 
do atendimento. A entrevistada afirma que no 
contexto em que trabalha busca:

Firmar parcerias com fonoaudiólogas, te-
rapeutas educacionais, psicólogos, educa-
dores físicos, psicopedagogos e até mes-
mo com dentistas e o posto de saúde do 
bairro, mas ainda, não consegui estabele-
cer parcerias.
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A inter-relação da mesma com os professo-
res regulares é considerada pela mesma como 
boa, no entanto esbarra em dificuldades como 
salas numerosas e o fato de que a grande 
maioria dos alunos com deficiência não faze-
rem nenhum tipo de acompanhamento multi-
disciplinar. Além dessas dificuldades, a mesma 
elenca como outras dificuldades na execução 
da sua função:

Há muitas dificuldades nas ações de inclu-
são. A começar pelas famílias que muitas 
vezes desconhecem as deficiências dos 
filhos, às vezes se conformam com a con-
dição dos filhos, dificultando o trabalho na 
escola Há pouca formação para os profes-
sores de sala regular; outra dificuldade é a 
falta de apoio para pessoas com deficiên-
cia; o espaço físico precisa melhorar.

E sugere que para melhorias no processo de 
atendimento do A.E.E., poderiam ser implanta-
das medidas como: 

O espaço físico ainda necessita ser ade-
quado; os recursos também ainda não são 
suficientes para a execução do trabalho, 
falta também material didático, falta re-
cursos para adaptar os materiais; os pro-
fessores da sala regular precisam de mais 
formação no âmbito da inclusão de re-
cursos didáticos para execução do plano 
de ação nas salas regulares e mais apoio 
do núcleo gestor; e não deixarei de citar o 
profissional de apoio para os alunos com 
deficiências.

A Lei Brasileira de Inclusão de Pessoa com De-
ficiência (Estatuto da Pessoa com deficiência) 
nº13. 146 de julho de 2015 é alvo de críticas 
por parte de um pequeno grupo de profissio-
nais catedráticos da Lei, estes argumentam 
que a lei oferta autonomia a pessoas que não 
tem capacidade de compreensão e nem auto-
determinação, contrariando o direito universal 
de proteção legal de todos os cidadãos, pois a 
lei que deveria protegê-los acaba lançando-os 
à situações e manifestações que podem posi-
cioná-los em situação de risco. Segundo Küm-
pel e Borgarelli (2015):

Aquele que não compreende e nem se 
autodetermina precisa ser rigorosamente 
protegido, e até mesmo de si próprio. O 
código civil volta a atenção, assim, para 

esses indivíduos que, por variadas causas, 
não têm discernimento ou aptidão para a 
manifestação de vontade, e devem inte-
ragir socialmente em igualdade de con-
dições por meio de representação e/ou 
assistência. Assim, ao absolutamente in-
capaz, por não ser apto aos atos da vida 
civil, dá-se representante, que fala, age e 
quer pelo seu representado. Ao relativa-
mente incapaz confere-se assistente, e 
ambos praticam em conjunto os atos ju-
rídicos.

Esse questionamento abre precedente para 
ponderações ao capítulo IV da referida lei, que 
trata do direito à educação das pessoas com 
deficiência: uma vez que o mesmo é norma-
tivo no sentido de garantir acessibilidade edu-
cacional ao público deficiente, mas não é nor-
mativo na fiscalização para que mecanismos 
e suportes pedagógicos, físicos, estruturais e 
de profissionais operem de forma satisfatória, 
a contar do instante em que a lei normatiza, 
mas não fiscaliza e não pune, esta se apresenta 
sofista, pois ao permitir que a carência de pro-
fissionais capacitados, espaço físico adequado, 
recursos, material didático, formação continu-
ado para professores, entre outros, se apresen-
tem como realidade nas instituições escolares, 
a sua funcionalidade é contestável. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise de dados nos permitiu constatar fa-
lhas que comprometem a educação e inserção 
social de pessoas portadoras de deficiências. 
Dessa maneira, o alerta de que a fiscalização 
precisa ser incessante para que a oferta esco-
lar seja satisfatória e eficiente torna-se intermi-
tente. Apesar de ser uma conquista histórica, o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência apresenta 
défice na sua empregabilidade. Segundo Man-
toan (2003) a educação inclusiva apresenta-se 
como uma tentativa a mais de assegurar aos 
alunos com dificuldade de aprendizagem, a 
oportunidade de obterem os mesmos direitos 
dos demais alunos.
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Enquanto não houver equilíbrio entre as de-
terminações legais e as realidades nas comu-
nidades escolares, os alunos contemplados 
pela Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
experimentarão prejuízos decorrentes da fal-
ta de estrutura político-social que impede seu 
desenvolvimento cognitivo, escolar e social. 

O objetivo da implantação da lei sai de cena, 
dando espaço a apenas esboços e pinceladas 
de processos inclusivos que se baseiam muito 
mais na boa vontade e dedicação da rede de 
profissionais que fazem parte dessa constru-
ção, do que no suporte legal determinado.
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SENTIDOS ATRIBUÍDOS À MEDICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO POR 
PROFESSORES DE UMA ESCOLA ESTADUAL DO MUNICÍPIO 

DE ROLIM DE MOURA – RO
 (Senses attributed to medicalization in education by teachers of a state school 

of the municipality of Rolim de Moura – RO)

Objetivo deste artigo foi analisar a compreensão dos professores acerca da medicalização como 
um desdobramento do processo dos problemas educacionais, bem como do desenvolvimento 
humano. Como metodologia, utilizou-se uma abordagem qualitativa, descritiva. Participaram do 
estudo seis professoras em idade entre 36 e 49 anos da rede estadual de ensino do município 
de Rolim de Moura, Rondônia. Na coleta de dados, utilizou-se um questionário com questões 
semiestruturas relacionadas à medicalização da educação e as informações foram analisadas 
sob a orientação da Análise de Conteúdo. Os resultados apontaram que os professores possuem 
compreensão variada sobre a medicalização na educação e a maioria entende a medicaliza-
ção como controle do “mau comportamento” do aluno. Para os participantes, a prescrição de 
medicamentos aos alunos com problemas de aprendizagem se dá de forma indiscriminada e o 
processo de encaminhamento da criança ao serviço de saúde é comum na escola e o diagnós-
tico clínico do aluno é visto de forma positivo. Concluiu-se que a medicalização na educação é 
uma realidade na escola investigada e que é preciso um trabalho de orientação a todos os atores 
envolvidos no ambiente escolarr.

Palavras-chave: Medicalização. Educação. Professor. Problemas de aprendizagem.

The purpose of this article was to analyze the teachers’ understanding of medicalization as an 
unfolding process of educational problems as well as human development. As a methodology, a 
qualitative, descriptive approach was used. Six teachers aged 36 to 49 years of the state educa-
tion network of the municipality of Rolim de Moura, Rondônia, participated in the study. In the 
data collection, a questionnaire was used with semi-structured questions related to the medica-
lization of education and the information was analyzed under the guidance of Content Analysis. 
The results showed that teachers have a varied understanding of medicalization in education, 
and most understand medicalization as a control of the student’s “misbehavior”. For the partici-
pants, medication prescription for students with learning problems occurs indiscriminately and 
the process of referral of the child to the health service is common in the school and the clinical 
diagnosis of the student is seen in a positive way. It was concluded that the medicalization in 
education is a reality in the school investigated and that it is necessary a work of orientation to 
all the actors involved in the school environment.

Keywords: Medicalization. Education. Teacher. Learning problems.
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1. INTRODUÇÃO

O conceito de medicalização se dá ao proces-
so de transformar questões não-médicas, de 
origem social e política, em questões médicas, 
para tentar encontrar na medicina soluções 
que sanem o que não é de sua natureza. A me-
dicalização acontece mediante compreensão 
da ciência médica que debate o procedimen-
to de saúde-doença localizado no sujeito com 
prioridade ao enfoque biológico e organicista. 

Compreender a medicalização no contexto 
educacional demanda a realização de um bre-
ve contorno histórico da concepção dominan-
te sobre os níveis de rendimento escolar entre 
as crianças de classes sociais diferentes. Nesse 
sentido, é preciso trazer considerações sobre a 
patologização dentro de uma sociedade histo-
ricamente capitalista. 

Conforme Patto (2010), no século XIX, o fa-
tor genético, especialmente racial, foi deter-
minante para definir a capacidade intelectual 
do sujeito, quando os fatores como a falta de 
oportunidade e acesso das camadas populares 
aos bens sociais eram desconsiderados mes-
mo diante das mazelas vivenciadas pelos in-
divíduos. 

Galton (1822-1991) se dedicou a estudar, prin-
cipalmente a hereditariedade da capacidade 
intelectual entre os indivíduos e a medição da 
inteligência por meio de testes psicológicos. 
Ele buscou ir além das crenças pautadas no sé-
culo XIX e instituiu a eugenia [...] “ciência que 
visava controlar e dirigir a evolução humana, 
aperfeiçoando a espécie através do cruzamen-
to de indivíduos escolhidos especialmente 
para este fim. ” [...]. (PATTO, 2010 p. 62). Porém, 

[...] numa sociedade em que a discrimina-
ção e a exploração incidem predominan-
temente sobre determinados grupos étni-
cos, a definição de superioridade de uma 
linhagem a partir da notoriedade de seus 
membros só pode resultar em um grande 
mal-entendido: acreditar que é natural o 
que, na verdade, é socialmente determi-
nado. (PATTO, 2010, p. 63).

De acordo com Collares e Moysés (1996) o 
fracasso escolar deixa de ser tratado como 
um problema político-pedagógico e passa a 
ser considerado como consequência das do-
enças das crianças. Dessa forma, deixa de ser 
uma questão educacional e passa a ser médi-
ca. Assim, o estado e os próprios professores 
sentem-se aliviados de suas responsabilidades 
com a educação, já que o insucesso escolar 
é consequência de problemas neurológicos. 
Para as referidas autoras, 

[...] recentemente, por uma ampliação da 
variedade de profissionais de saúde en-
volvidos no processo (não apenas médico, 
mas também o enfermeiro, o psicólogo, o 
fonoaudiólogo, o psicopedagogo), temos 
usado a expressão patologização do pro-
cesso ensino-aprendizagem. (COLLARES; 
MOYSÉS, 1996, p. 28).

A biologização trata problemas sociais como 
biológicos, com o objetivo de culpabilizar 
o próprio indivíduo por sua condição social 
e livrar o sistema social de seu compromis-
so com o sujeito. Por este motivo, essa ideia 
acaba sendo admitida e propagada pela socie-
dade em geral, inclusive pelos mais atingidos. 
(COLLARES; MOYSES, 1996).

Segundo Patto (2010), no século XIX, o mérito 
individual era o único fator que implicava para 
a seleção educacional e social. Nesse sentido, 
para justificar as dificuldades de aprendizagem 
sem denegrir a crença liberal de superiorida-
de da classe dominante, foram selecionados 
elementos das ciências biológicas e da medi-
cina que buscavam explicar a pobreza e a não 
aprendizagem por meio de uma visão racista e 
preconceituosa. Isto é, aqueles que não con-
seguiam seguir o ritmo de aprendizagem na 
escola eram denominados “anormais”.  A par-
tir desse viés, as crianças de classes populares 
e desfavorecidas socialmente eram em sua 
maioria eram enquadradas como anormalida-
des genéticas e orgânicas. 

No início do século XX, a medicina debruça so-
bre as questões de aprendizagem e afirma as 
doenças que estão atreladas a não aprendiza-
gem. Neste sentido, a “higiene mental” é dis-
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seminada no campo escolar. Esta concepção 
foca nas pessoas pobres as causas dos proble-
mas sociais às quais estão submetidas.

A nova ideia de “higiene mental escolar” des-
taca o ambiente sociofamiliar como causador 
dos problemas infantis que provocam o fracas-
so escolar do sujeito “[...] as causas agora vão 
desde as físicas até as emocionais e de perso-
nalidade, passando pelas intelectuais.” (PATTO, 
2010, p. 68). Desse modo, propagam-se por 
todo o mundo clínicas psicológicas, que atu-
am com vários nomes. As crianças dos centros 
urbanos que não se enquadravam nos padrões 
escolares e tinham dificuldade de aprendiza-
gem constituíram-se alvos de diagnósticos 
imprecisos que às rotulavam com distúrbios 
psicológicos. 

Meira (2009) destaca que as crianças e jovens 
de camadas populares sempre enfrentaram a 
exclusão educacional. Esta exclusão que era 
acentuada principalmente pela falta de acesso 
à escola, hoje se apresenta de forma agressiva 
e ao mesmo tempo imperceptível aos olhos 
dos cidadãos, ocorre que as crianças e jovens 
passam muito tempo no sistema educacional, 
contudo não se apropriam de fato do conheci-
mento cientifico oferecido pela escola, muitas 
saem do ensino fundamental sem ao menos 
estarem alfabetizadas. 

Segundo Althusser (2007), a escola é um apa-
relho ideológico do estado, com as funções 
específicas de inculcar a ideologia dominan-
te no sujeito, adequar o seu comportamento 
à demanda capitalista e assegurar as habili-
dades básicas como ler e escrever. Isso com 
o objetivo de reproduzir a força de trabalho 
competente e, assim, os trabalhadores consti-
tuem a base da pirâmide econômica, ou seja, 
a “infraestrutura” que sustenta a superestrutura 
composta pelas “instâncias” jurídico-político-i-
deológica. Althusser (2007) alude: 

Ora, o que se aprende na escola? É possí-
vel chegar-se a um ponto mais ou menos 
avançado nos estudos, porém de qual-
quer maneira aprende-se a ler, escrever, e 
contar, ou seja, algumas técnicas, e outras 

coisas também, inclusive elementos (que 
podem ser rudimentares ou ao contrário 
aprofundados) de ‘cultura científica’ ou 
‘literária’ diretamente utilizáveis nos dife-
rentes postos da produção [...]. (ALTHUS-
SER, 2007, p. 57-58).  

Desse modo, tendo como princípio um com-
portamento considerado ideal, um mode-
lo a ser seguido, todos aqueles que não se 
enquadram no padrão escolar, são taxados 
como anormais, com distúrbios psicológicos 
ou transtorno mental, argumento usado para 
justificar o insucesso escolar ou não aprendi-
zagem das crianças pobres. Assim, entra em 
curso a utilização de medicamentos para a 
aprendizagem e a medicalização no cenário 
escolar infantil.

1.1. A medicalização na educação

A medicalização surge no meio educacional 
para justificar os problemas de aprendizagem. 
Crianças com dificuldade de aprender são ro-
tuladas como anormais e medicadas para que 
melhorem seu desempenho escolar e seu 
comportamento. Nesse sentido, a não apren-
dizagem deixa de ser vista como um problema 
social, educacional e político e passa para o 
campo da medicina e biologia.  

Conforme Meira (2009), a conexão de proble-
mas neurológicos com o não aprender é cada 
vez mais comum no cotidiano escolar, quando 
as crianças que não se comportam de acor-
do com o modelo escolar e que possuem di-
ficuldade na aprendizagem são taxadas com 
transtornos neurológicos que, segundo a con-
cepção biologizante,  interfere em pontos de 
base para o processo de aprendizagem, entre 
eles: “[...] percepção e processamento de infor-
mações; utilização de estratégias cognitivas; 
habilidade motora; atenção; linguagem; ra-
ciocínio matemático; habilidades sociais etc.” 
(MEIRA, 2012, p. 137).

Franco et al. (2013) enfatizam dados gover-
namentais que apontam para o aumento da 
não aprendizagem na sala de aula. Em 2008, 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia Es-
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tatística (IBGE), 27,5% dos alunos entre 07 e 14 
já tinham sido reprovados e 0,7% considera-
dos “iletrados escolarizados”. De acordo com 
Souza (2008), a análise do fracasso escolar tem 
levantado explicações equivocadas, pois as di-
ficuldades de aprendizagem recaem sobre as 
crianças desfavorecidas economicamente e, 
segundo a ideologia e concepção biologizan-
te disseminada socialmente, as crianças não 
aprendem porque possuem problemas psico-
lógicos, biológicos ou orgânicos e mais atual-
mente socioculturais. 

Ao refletir sobre o fracasso escolar, é preciso 
considerar uma série de questões presentes 
no universo escolar, como as questões polí-
ticas, estruturais e as experiências individuais 
de cada sujeito. Nesse aglomerado de pontos 
que compõem o cotidiano da vida escolar, é 
produzido o fracasso essencialmente dos mais 
pobres; por esse motivo o estudo dessa pro-
blemática torna-se tão complexo. Assim:

A concepção teórica de que o fracasso 
escolar é produto da escola resgata pelo 
menos duas grandes questões para o psi-
cólogo e para a formação de profissionais 
que atuam no campo da educação es-
colar: a primeira referente ao posiciona-
mento político de compromisso com o 
excluído, principalmente com as crianças 
e adolescentes, e a segunda, não menos 
importante, relativa à superação de refe-
renciais teórico-metodológicos oriundos 
da Psicologia que têm levado à produção 
da exclusão por meio de concepções me-
dicalizantes a respeito da queixa escolar. 
(SOUZA, 2008, p. 4-5).

Franco et al. (2013, p. 6-7) abordam os estudos 
de Luria (1994) e pontuam que as funções psi-
cológicas superiores são construídas e media-
das pela relação do sujeito com o meio social 
e cultural. Dessa maneira, é preciso levar em 
conta as oportunidades e “possibilidades de 
apropriação dos instrumentos e signos cultu-
rais”, para que o indivíduo possa se desenvolver 
de maneira plena, isto é, constituir “os sistemas 
funcionais de alta complexidade”. Franco et al. 
salientam:

[...] não havendo perda ou dano estrutu-
ral do cérebro, um determinado mau fun-
cionamento ou problema identificado na 
aquisição de funções específicas leva a 
uma análise da qualidade das mediações 
simbólicas e instrumentais que são ofere-
cidas ao indivíduo, o que obrigatoriamen-
te desloca o fenômeno do âmbito médico 
para o âmbito educativo. (FRANCO et al, 
2013, p. 7).

Nessa lógica, Meira (2012), ao abordar os es-
tudos de Vigotski (1995), aponta que os fatos 
na história de cada sujeito vão determinar suas 
singularidades, seu desenvolvimento psicoló-
gico.  Os indivíduos podem ter rotinas pareci-
das, porém suas experiências diárias não serão 
idênticas e isso irá formar as peculiaridades e 
diferenças de cada um.

Assim, a aprendizagem é que promove o de-
senvolvimento do indivíduo, a inteligência não 
é algo inato, o caminho do desenvolvimento 
está em aberto, a cultura em grande medida 
vai definir a especificidade de cada sujeito e, 
assim, “[...] o indivíduo, no decorrer de sua vida, 
elabora uma série de signos artifi¬ciais que lhe 
permitem conhecer os estímulos que o afetam, 
dominar seus processos de comportamento e, 
portanto, as¬sumir o controle do que faz, sen-
te e pensa” (VIGOTSKI, 1995 apud MEIRA, 2012, 
p. 138).

Franco et al (2013) explica que a não aprendi-
zagem deve ser analisada como um fenômeno 
produzido em uma sociedade capitalista e não 
por meio da medicalização de maneira super-
ficial, isto é, taxando crianças e adolescentes 
como anormais ou responsabilizando-as total-
mente por seu insucesso. E acrescenta:

[...] valendo-se desta perspectiva teórica 
remete à necessidade de compreensão 
das relações societárias que medeiam esta 
formação na atualidade, as relações de 
produção capitalistas em seu estágio atu-
al e as características que estas imprimem 
tanto no que tange à produção de bens 
materiais e culturais como de apropriação 
dos mesmos nas diversas classes sociais, 
que vão se refletir nas consciências indivi-
dualmente. (FRANCO et al. 2013, p. 8).
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Collares e Moysés (2001, p. 3) esclarecem como 
ocorre a patologização do fracasso escolar; 
primeiro seria consequência da desnutrição, 
que acomete exclusivamente em crianças po-
bres e segundo, resultado de “[...] disfunções 
neurológicas, incluindo-se aqui a hiperativida-
de, a disfunção cerebral mínima, os distúrbios 
de aprendizagem, a dislexia; [...]”. Em alguns 
casos, a criança é taxada com duas patologias 
ao mesmo tempo.

Com base nessa discussão, o objetivo geral é 
compreender os sentidos e significados acerca 
da medicalização da educação por professores 
de uma escola da rede pública estadual de en-
sino do município de Rolim de Moura/RO.

2. METODOLOGIA

2.1. Delineamento da pesquisa

Para a realização deste trabalho, foi utilizada, 
em um primeiro momento, a pesquisa biblio-
gráfica. Assim, foi necessário fazer esse levan-
tamento bibliográfico, com o intuito de apro-
fundar o tema tratado. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descriti-
va, por se entender que essa seria a abordagem 
mais adequada ao delineamento da proposta 
de pesquisa. De acordo com Minayo (2010), 
o método qualitativo é como aquele que se 
aplica ao estudo da história, das relações, das 
representações, das crenças, das percepções e 
das opiniões, produtos das interpretações que 
os humanos fazem a respeito de como vivem, 
constroem seus artefatos e a si mesmos, sen-
tem e pensam.

2.2. Participantes

Os participantes desta pesquisa foram seis 
professoras em idade entre 36 e 49 anos que 
ministram aulas nos 3º e 4º anos de uma es-
cola estadual da capital da zona da mata ron-
doniense (Rolim de Moura), com tempo de 
atuação em sala de aula entre 15 a 22 anos. 
Os participantes foram escolhidos por meio de 
uma amostra intencional.  Esse tipo de amostra, 
segundo Gil (2008), é um tipo não probabilís-
tico que consiste em selecionar um subgrupo 
da população que, com base nas informações 

disponíveis, possa ser considerado representa-
tivo de toda a população. Para melhor visuali-
zação das características dos participantes, os 
dados principais foram categorizados no qua-
dro a seguir:
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P1 43 anos F 22 anos
Terceiro 

ano

P2 49 anos F 15 anos
Quarto 

ano

P3 38 anos F 21 anos
Quarto 

ano

P4 48 anos F 20 anos
Quarto 

ano

P5 49 anos F 22 anos
Terceiro 

ano

P6 36 anos F 14 anos
Terceiro 

ano
Fonte: Autores, 2017.

2.3. Critérios de inclusão e exclusão

Para a escolha dos participantes, optou-se por 
indicações feitas por duas professoras do Pro-
grama Institucional de Bolsa de Iniciação à Do-
cência (PIBID). Elas sugeriram à pesquisadora 
os nomes de algumas docentes que talvez 
pudessem aceitar o convite para participar da 
pesquisa. Porém, no momento em que a in-
vestigadora foi ao local de trabalho das profes-
soras, nem todas aceitaram participar da pes-
quisa, mesmo recebendo-a bem, fazendo com 
que a pesquisadora procurasse outros nomes. 

Foram escolhidos professores do 3ª ano por-
que é a série final do ciclo de alfabetização e os 
docentes do 4ª ano, devido se tratar de crian-
ças que estão entrando para o ensino funda-
mental II. A escolha desses dois anos se deu 
devido à pesquisadora principal ter interes-
se em observar como seria tratado o referido 
tema da pesquisa com alunos nos anos finais 
da alfabetização e no início do ensino funda-
mental, mais especificadamente no primeiro 
ano inicial. 
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2.4. Instrumentos 

O instrumento de análise utilizado nesta pes-
quisa foi o questionário, pois ele é um “instru-
mento de coleta de dados constituído por uma 
série de perguntas, que devem ser respondi-
das por escrito” (MARCONI; LAKATOS, 1999, 
p. 100). Sendo assim, a investigadora escolheu 
realizar perguntas semiestruturadas, pois havia 
a preocupação de os investigados não “fugi-
rem” aos questionamentos.

2.5. Procedimentos de coleta de dados

O contato se deu no momento do trabalho das 
professoras que foram entrevistadas em sala 
de aula, onde a investigadora se apresentou e 
falou a todos os professores do seu interesse 
em realizar estudo sobre a problemática na 
instituição escolar e sobre o desejo de que es-
ses profissionais participassem da pesquisa. Na 
oportunidade a pesquisadora principal falou 
sobre o tema, o título e o objetivo da investi-
gação. O contato se deu de forma agradável, 
mesmo com aqueles professores que não qui-
seram participar. 

Após a conversação com as professoras da es-
cola e o esclarecimento das dúvidas, seguiu-se 
a leitura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) para a assinatura dos par-
ticipantes. Esse momento foi bem tranquilo, 
pois foi dito a todos os participantes que a pes-
quisa asseguraria sigilo total e que os nomes 
seriam substituídos por códigos e que em ne-
nhum momento da pesquisa seriam citados os 
nomes das mesmas.  Contudo, mesmo assim, 
teve uma professora que preferiu rubricar, pois 
afirmou que não queria colocar o seu nome 
por extenso. 

No procedimento de coletas de dados, o ques-
tionário foi aplicado de modo semelhante a 
todos os professores entrevistados. A pergunta 
principal referia-se à aprendizagem da criança 
e quais caminhos adotados pela instituição na 
superação das dificuldades das crianças frente 
à medicalização. Como já afirmado no decor-
rer deste trabalho, as perguntas foram semies-
truturadas e todos os participantes responde-
ram as 13 questões contidas nesse instrumento 
de coleta de dados.

2.6. Procedimentos de análise dos dados

Após o recolhimento do questionário, foi rea-
lizada a leitura da resposta de todas as ques-
tões, a fim de constituir os núcleos de sentidos 
que dessem origem às categorias temáticas 
do estudo. Dessa forma, as análises do mate-
rial investigado foram realizadas seguindo as 
orientações da Análise de Conteúdo, de Bardin 
(2011). A análise de conteúdo é permeada por 
diferentes fases e elas se organizam em tor-
no de três polos cronológicos: a) a pré-análise; 
b) a exploração do material; e c) o tratamento 
dos resultados, a inferência e a interpretação 
(BARDIN, 2011, p. 33). 

A primeira fase é a pré-análise, a fase de orga-
nização, que tem por objetivo operacionalizar 
e sistematizar as ideias iniciais. A segunda fase 
é o processo pelo qual os dados brutos são 
transformados sistematicamente e agregados 
em unidades, as quais permitem uma descri-
ção exata das características pertinentes do 
conteúdo. A terceira e última fase é o momen-
to do tratamento dos resultados brutos que 
são tratados de maneira a serem significativos 
e válidos (BARDIN, 2011, p. 101). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base nas informações coletadas a partir 
dos questionários, os resultados foram organi-
zados em eixos temáticos que buscaram res-
ponder o objetivo principal do estudo: conhe-
cer a realidade vivida pelos professores acerca 
do processo de medicalização na escola.

Nesse contexto, as seguintes categorias temá-
ticas foram elencadas: 1) Compreensão dos 
professores sobre medicalização na educa-
ção 2) O tema medicalização da educação na 
formação dos professores; 3) A medicalização 
como controle do “mau comportamento” do 
aluno; 4) A prescrição de medicamentos no 
auxílio do processo educacional; 5) O papel 
do professor na identificação das “patologias”; 
6) O processo de encaminhamento da criança 
para o serviço de saúde; 7) O uso de psicotró-
picos em alunos com dificuldades de aprendi-
zagem; e 8) A percepção do professor sobre o 
diagnóstico clínico do aluno.
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Com o intuito de resguardar os participan-
tes, os nomes foram substituídos pela palavra 
“Professor”, seguida de um número de acordo 
com a ordem dos questionários recebidos. 

3.1. Compreensão dos professores 
sobre medicalização na educação

Nessa categoria, abordar-se-á o quanto os 
professores participantes compreendem o 
processo de medicalização na educação. Vale 
ressaltar que a compreensão é bastante varia-
da, sendo que alguns deles mencionam a me-
dicalização como o ato de medicar o aluno. 
A seguir, será visto como cada um relata esse 
entendimento.

É o uso de medicamentos visando melho-
rar a aprendizagem do aluno, melhorando 
comportamento e atitudes consequente-
mente a concentração nos estudos (Pro-
fessor 1).

Medicalização é todos aqueles que receita 
remédio para alguém doente, seja caseira 
ou química (Professor 2).

Um processo que transforma problemas, 
questões referentes ao comportamento 
e doenças, ou seja, desvios, alterações 
comportamentos, dificuldades, em pato-
logias (Professor 3).

O uso de medicamentos pelos alunos 
(Professor 4).

Seria transformar questões não médi-
cas em problemas médicos, tendo como 
exemplos: transtornos, distúrbios, etc. 
Lembrando que cada criança tem seu 
tempo para se desenvolver (Professor 5).

O ato de medicar um aluno com algum 
transtorno de aprendizagem a fim de que 
este possa alcançar o sucesso na apren-
dizagem recorrendo para isso remédios 
(Professor 6).

A percepção inicial que se pode ressaltar é a 
questão de os professores relacionarem sem-
pre a medicação com questões de comporta-
mentos.  A fala de alguns professores afirman-
do o uso da medicalização como indispensável 
na melhora da aprendizagem e do comporta-
mento, se torna um aspecto preocupante. A 
criança que apresentar comportamentos e ati-

tudes relacionadas à aprendizagem diferente 
dos demais alunos já é rotulada com alguma 
“deficiência” ou distúrbio. Esse hábito inquie-
tante é cada vez mais consecutivo, as pessoas 
consideram essa prática como algo normal, 
mas não é.  Se todos agissem dessa forma, se 
não apresentassem um comportamento es-
perado pelo outro já seriam “tachados” como 
“problemáticos”?  Ou seja:

A medicalização não é apenas o ato em 
si de prescrever medicação, mas podemos 
pensá-la também como engrenagem, 
como máquina da medicina transforman-
do a vida em objeto. [...] o processo de 
conferir uma aparência de problema de 
Saúde a questões de outra natureza, ge-
ralmente de natureza social. (ANGELUCCI; 
SOUZA, 2010, p. 9).

3.2. A medicalização como controle do “mau 

comportamento” do aluno

Na categoria a seguir, será abordada a medi-
calização como forma de controlar o compor-
tamento, lembrando que essas crianças estão 
em fase de desenvolvimento, assim elas retra-
tam o uso da medicação para auxiliar no com-
portamento:

Importante, desde que seja realmente ne-
cessário (Professor 1).

Acho muito importante, principalmente 
um acompanhamento psicológico, que 
muitas vezes o problema de aprendiza-
gem vem da desorganização familiar e na 
maioria dos casos se resolvem com um 
bom acompanhamento psicológico e es-
colar (Professor 2).   

Muitas vezes se atribui qualquer dificulda-
de de aprendizagem ou comportamento 
a uma patologia. Observo por parte das 
famílias, ao conversar sobre questões em 
relação a dificuldade, o interesse em pro-
curar um diagnóstico, muitas vezes nos 
perguntam se achamos necessário (Pro-
fessor 3).  

Não concordo com o uso da medicaliza-
ção, são raros os casos que realmente ne-
cessita de seu uso (Professor 4). 

Na minha opinião se feito um diagnóstico 
por especialista da área e constatar a ne-
cessidade de medicamento. Lembrando 
que cada caso é um caso e que dificul-
dades de aprendizagem não se cura com 
medicamentos (Professor 5).



56

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

Existem casos que se faz necessário o uso 
do medicamento para não se prejudicar o 
processo de aprendizagem do aluno, no 
entanto esses casos devem ser estudados 
todas as outras possibilidades (Professor 6).

Diante dos discursos das professoras com re-
lação ao uso de medicamentos em crianças 
que apresentam dificuldade de aprendizagem, 
observam-se apontamentos de aspectos mui-
to interessantes, tais como: a) concordam com 
a medicalização desde que seja apresentada 
uma necessidade de utilidade; b) indicam que 
a criança passa primeiro pelo psicólogo, pois 
em alguns casos, essas dificuldades de apren-
dizagem podem ser sanadas dessa forma; c) a 
família pode ter uma parcela de culpa por essa 
desorganização ou nas dificuldades apresen-
tadas pela criança; d) a professora pode ser 
a responsável pelo uso da medicação, afinal, 
está na moda criar nomenclaturas diferentes 
em busca de diagnosticar crianças que, em 
muitos casos, podem não apresentar dificulda-
de nenhuma; e) são raros os casos que preci-
sem realmente de medicação, em muitos ou-
tros é mais uma questão de capital e consumo 
mesmo; f) dificuldade de aprendizagem não se 
cura com medicamento; g) pensar em outras 
possibilidades para sanar essas dificuldades, 
utilizando a medicalização em último caso.

Diante das contribuições das professoras, visu-
aliza-se que algumas são conscientizadas com 
relação ao uso dos medicamentos, afirmando 
ser prejudicial à criança, destruindo e matan-
do seus sonhos e desejos próprios. A fase das 
fantasias se perde ao ser excluída pela própria 
escola, pelos colegas de sala, pelo professor, 
que, aliás, seria a pessoa que deveria acredi-
tar mais nessa criança, principalmente quando 
essa criança é esquecida pela própria família 
e assim o mundo dela passa a ser agitado e 
regulado.

Em suma, é notório que existem professores a 
favor da medicalização, afinal, transferir a res-
ponsabilidade para outro profissional é mais 
fácil do que assumir essa responsabilidade. Em 
muitos casos, as professoras sabem que seria 

necessário um acompanhamento de per-
to para analisar quais os motivos pelos quais 
essa criança não aprende, deixando para últi-
mo caso a medicação. É muito interessante e 
reconfortante quando se encontram discursos 
de profissionais da educação que compreen-
dem que uma dificuldade de aprendizagem 
pode ser sanada mediante as estratégias pen-
sadas diretamente nas crianças.

A medicação vem sendo usada sem limites 
nas escolas. Qualquer criança que apresen-
tar um comportamento diferente ou “fora do 
padrão” já é encaminhada para a orientação 
e, em seguida, é atendida pelos especialistas 
responsáveis por um diagnóstico mais preci-
so. Na maioria das vezes, a mesma criança re-
torna medicada para sala de aula, gerando um 
conforto ao professor pelo fato de que ela não 
exigirá bem mais no processo de aprendiza-
gem. Talvez pensem que estão ajudando essa 
criança ao medicá-la, porém, estão simples-
mente transformando-a em paciente ao invés 
de aluno. 

Em diversas situações, essa criança passa a ser 
esquecida pelo professor, pela escola e pela 
sociedade. A partir do momento em que seu 
desenvolvimento e aprendizado já não funcio-
nem mais critérios de exigências do professor, 
ou seja, ele não se preocupa com o processo 
de aprendizagem, seu acompanhamento, in-
tervenções, entre outros. Entende-se que es-
ses medicamentos estão servindo de válvula 
de escape. Afinal, com o aluno medicado o 
professor terá mais tempo para trabalhar com 
os outros. 

O sujeito [...] não pode ser encarado como 
um protótipo individual de uma suposta 
‘natureza humana padrão’, tomada como 
modelo universal, ideal e compulsório, 
que não comportaria idiossincrasias (to-
madas, por sua vez, como desvio, anoma-
lia, distúrbio). [...] O professor imagina que 
a garantia do seu lugar se dá pela manu-
tenção da ordem, mas a diversidade dos 
elementos que compõem a sala de aula 
impede a tranquilidade da permanência 
nesse lugar. (AQUINO, 1999, p. 200-201).
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A criança, na condição de sujeito de maior im-
portância nesse processo, precisa ser respeita-
da e ouvida. Essa criança tem vontade própria, 
tem sonhos a serem realizados, entre outros. 
Ela precisa ser “dona de si mesma”, como ar-
gumenta Pereira:

Criança cuja única diferença, para com as 
demais possa ser o grau de agitabilidade, 
comunicabilidade ou interesse pela esco-
la. Em outras palavras, crianças que inco-
modam por que não se enquadrar naque-
le espaço naquele espaço restrito e rígido 
(e cada vez mais restrito e rígido) chama-
do normalidade, que a costuma designar a 
ela. (PEREIRA, 2010, p. 16).

Cada criança é singular tem seu jeito próprio 
e sua maneira de aprender. Atualmente, as sa-
las são heterogêneas com diferentes níveis de 
aprendizagem, desafiando o trabalho docen-
te, que precisa de diferentes estratégias para 
alcançar, pedagogicamente, todas as crianças, 
inclusive aquelas que apresentam problemas 
na escola.

3.3. A prescrição de medicamentos no auxílio 

do processo educacional 

Nessa categoria, buscou-se abordar a percep-
ção do professor sobre a medicalização como 
forma de controlar o comportamento do alu-
no. Vale lembrar que as crianças estão em fase 
de desenvolvimento; assim elas retratam o uso 
da medicação para auxiliar no comportamento;  

Em razão dos vários distúrbios que atu-
almente estão sendo desenvolvidos nas 
crianças; sendo necessário da visão de vá-
rios profissionais para o uso dos mesmos 
(Professor 1). 

Acredito que na maioria dos casos ocorre 
em razão da falta de concentração e a fal-
ta de interesse da criança. Remédio esse 
que pode funcionar com uma boa terapia 
profissional (Professor 2). 

Ao retorno acelerado da sociedade mui-
to trabalho, muita informação, muita co-
brança e a busca de uma maneira rápida 
para resolver o problema, antes mesmo 
de buscar outras alternativas (Professor 3).

O uso indiscriminado dessa prescrição 
ocorre em razão de próprio desequilíbrio 
da escola e da família em impor limites e 
aulas com mais qualidades (Professor 4). 

Não vejo a necessidade de uso de medi-
camentos para haver aprendizagem (Pro-
fessor 5). 

Após esgotamentos de todas as possibili-
dades de tratamento, seja a única alterna-
tiva (Professor 6).  

Analisando as respostas, pode-se pressupor 
que cada participante obteve uma opinião que, 
de certa forma, direciona a culpa das prescri-
ções de remédios para diferentes responsáveis. 

Contudo, o que se percebe é a falta de capaci-
tação do professor para lidar com as situações 
enfrentadas nas escolas. 

É muito comum profissional tanto da edu-
cação como saúde quase se contentam 
com um (diagnóstico), [...] do outro lado 
da mesma moeda, os professores, que 
deveriam ser também os responsáveis 
por analisar e resolver problemas educa-
cionais, assumem uma postura acrílica e 
permeável a tudo; transformando em me-
diadores, apenas tirando e encaminhando 
as crianças para os especialistas da saúde. 
Esta prática acalma a angústia dos profes-
sores, não só por transferir responsabili-
dades, mas principalmente porque deslo-
ca o eixo de reocupação do coletivo para 
o particular. O que deverá ser objeto de 
reflexão e mudança – o processo peda-
gógico – fica mascarado, ocultado pelo 
diagnosticar e tratar singularidade, uma 
vez que (o mal) está sempre localizado no 
aluno. E o fim do processo é a culpabi-
lização da vítima e a persistência de um 
sistema educacional perverso, com alta 
eficiência ideológica. (COLLARES; MOY-
SES, 1994, p. 30).    

É importante salientar que o papel da gestão 
escolar é a responsabilidade, tanto nas ques-
tões administrativas, quanto nas pedagógicas 
da escola.  Percebe–se que o foco desta lide-
rança se encontra na pessoa do diretor. Para 
tanto, cabe ao diretor orientar e buscar estra-
tégias para detectar os possíveis casos dos dis-
túrbios de aprendizagem. 
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O professor também é responsável pela apren-
dizagem dos seus alunos. Por isso o não apren-
der é atribuído aos professores, no que tange à 
responsabilidade de buscar uma metodologia 
que almeje o sucesso do aluno. Ou seja, a res-
ponsabilidade é de todos que fazem parte do 
contexto escolar.

3.4. O processo de encaminhamento da criança 

para o serviço de saúde 

A medicalização nas escolas é atribuída ao 
fracasso escolar, à agitação, à hiperatividade, 
aos problemas familiares, sociais e culturais da 
criança, mas não são exatamente as consequ-
ências de uma doença. Os encaminhamentos 
a especialistas sem analise atenção à criança 
nas escolas movimentam um grande mercado 
farmacêutico, o que as professoras descrevem 
da seguinte forma: 

Para medicalização não (Professor 1).

Nunca encaminhei, devido achar que não 
havia necessidade, ou mesmo por falta de 
conhecimento (Professor 2).

Já, algumas realmente tinham necessida-
des e por meio de conversa com a família, 
junto com equipe pedagógica buscou-se 
o encaminhamento (Professor 3).

Quando percebo algo diferente na criança 
solicito uma avaliação de outros profissio-
nais que tem mais conhecimento sobre 
patologias. A orientação escolar encami-
nha para a avaliação inicial com psicólo-
gos (Professor 4). 

Não (Professor 5). 

Sim, você começa a perceber a que todos 
os recursos não dão resultados com aque-
la criança então você chama os pais para 
uma conversa e sugere o encaminhamen-
to para uma avaliação de um profissional 
de saúde (Professor 6). 

Ao que tudo indica, algumas participantes já 
encaminharam crianças para profissionais da 
saúde mental. Porém, é importante ressaltar 
que antes mesmo desse encaminhamento, é 
necessário solicitar a presença dos pais para 
orientá-los quanto ao procedimento de en-
caminhamento do seu filho ao psicólogo para 
uma avaliação inicial.

É notório que o primeiro passo é dado pelo 
professor, afinal, é ele quem convive com essa 
criança em sala de aula. Todavia, ele não está 
isento de cometer equívocos, pois esses outros 
profissionais de saúde podem não ser a solu-
ção desses problemas também. O fato de ter 
encaminhado essa criança para uma avaliação 
específica não indica que a mesma precise ser 
medicada. Embora na maioria dos casos esse 
encaminhamento não se encerra nessa etapa, 
a criança ainda passa por um neurologista ou 
psiquiatra.

Vale ressaltar ainda que, a maioria dos profes-
sores desconhece o recurso da medicalização. 

A educação, assim como todas as áreas 
sociais, vem sofrendo medicalização em 
grave velocidade, destacando-se o fracas-
so escolar e seu reverso, a aprendizagem, 
como objetivos essências desse processo. 
A aprendizagem e a não-aprendizagem 
sempre são relatadas como algo individu-
al, inerente ao aluno, um elemento meio 
mágico, no qual o professor não tem aces-
so, portanto também não tem responsabi-
lidade. (COLLARES; MOYSES, 1994, p. 26).   

Percebe-se, na citação acima, a importância 
que está se dando ao diagnóstico, tanto pelos 
professionais da saúde como pelos profissio-
nais da educação; sendo assim, os educadores 
realizam encaminhamentos para os profissio-
nais da saúde, transferindo as dificuldades de 
ensino e aprendizagem indiretamente à res-
ponsabilização do aluno.

3.5. O uso de psicotrópicos em alunos com 

dificuldades de aprendizagem

Quanto ao uso de psicotrópicos no “tratamen-
to” da criança com dificuldades de aprendiza-
gem divergem as opiniões dos professores en-
trevistados, como mostra as falas a seguir:

Utilização da mesma só quando estrita-
mente necessário (Professor 1). 

Não tenho conhecimento sobre este me-
dicamento, mas irei pesquisar sobre, já 
que me interessei sobre esse assunto (Pro-
fessor 2).
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Precisa realmente definir, descobrir, iden-
tificar as dificuldades e junto a outras pro-
fissionais analisar se é mesmo necessário 
(Professor 3). 

O uso tem sido exagerado e as crianças ficam 
letárgicas. Deixam de viver como crianças 
(Professor 4). 

É um medicamento usado para os transtornos 
TDAH, não tenho conhecimento de nenhum 
caso (Professor 5). 

Quando a saúde da criança está em jogo todo 
cuidado e pouco. O uso de medicamentos 
contínuos exige um diagnóstico preciso por 
uma equipe multidisciplinar (Professor 6). 

O uso abusivo de remédios poderá ser con-
siderado “O mal do século”. Tomar remédio 
virou moda e essa prática é vista como algo 
normal; afinal todo mundo em algum momen-
to da vida toma um “remedinho” para ajudar a 
dormir, tirar o estresse do dia a dia ou para se 
acalmar. Em alguns casos, esse consumo nem 
sempre é necessário. Tem crescido de forma 
abusiva o uso da ritalina no tratamento de 
crianças com hiperatividade, dislexia, disgrafia, 
autismo, discalculia e agressividade, para que o 
professor tenha mais facilidade para trabalhar 
com esses alunos em sala de aula.

Contudo, esquece-se de analisar se a criança 
irá se adaptar a essa medicação e se tais medi-
camentos. Com base no número de diagnósti-
cos, o Brasil tem se destacado com um núme-
ro maior que os Estados Unidos, como mostra 
o Conselho Federal de Psicologia – CFP:

No Brasil, por exemplo, o metilfenida-
to, substância dada para crianças e ado-
lescentes com a pretensão de diminuir o 
chamado “déficit de atenção” na escola, 
subiu de 70.000 caixas vendidas em 2000 
para dois milhões de caixas em 2010, in-
serindo o Brasil no segundo maior consu-
midor dessa droga no mundo, perdendo 
somente para os Estados Unidos. (CFP, 
2011-2013, p. 5).

A maneira como os professores reagem diante 
dessa medicação permite a percepção de que 
os mesmos não têm conhecimento das con-

sequências que tais medicamentos poderão 
causar no organismo do indivíduo. Eles pen-
sam na solução do problema imediato, ou seja, 
salas com crianças que não deem trabalho, 
que fiquem quietinhas, para que ele, o profes-
sor possa ensinar os conteúdos programados 
sem ponderar se a criança irá ou não apren-
der, caso seja medicada. A ritalina tem em sua 
composição o cloridato de metilfenidato que é 
estimulante do sistema nervoso central. 

A normatização da vida tem por corolário 
a transformação dos problemas da vida 
em doenças, em distúrbios. O que escapa 
às normas, o que não vai bem, o que não 
funciona como deveria... tudo é transfor-
mado em doença, em problema individu-
al. Afasta-se a vida, para sobre ela legislar, 
muitas vezes destruindo-a violenta e irre-
versivelmente. E os profissionais, com sua 
formação acrítica e a-histórica, exercem, 
a maioria sem se dar conta, seu papel de 
vigilantes da ordem. Crentes nas promes-
sas de neutralidade e objetividade da ciên-
cia moderna, não sabem lidar com a vida, 
quando se defrontam com ela. (MOYSÉS; 
COLLARES, 2002, p. 4).

As falas a seguir revelam as medidas apresen-
tadas pelos professores aos casos de dificulda-
des de aprendizagem dos alunos:

Abordar com atividades diferenciadas e 
comunicar os pais acerca do desenvolvi-
mento da aprendizagem da criança (Pro-
fessor 1).

Trabalhando reforço com atividades di-
versificadas e diálogos com a orientação e 
pais da criança (Professor 2).

Analisando, conversando com a família e 
equipe pedagógica, buscando alternativas 
em conjunto (Professor 3). 

Aulas de reforço, mais atenção do pro-
fessor conversa com os professores an-
teriores recomendações de mais aulas de 
reforço para os pais e em último caso ava-
liação com psicólogos (Professor 4). 

A criança passa a frequentar o reforço 
(Professor 5). 

É necessário investigar o que está aconte-
cendo, verificar se é um problema peda-
gógico, ou algo mais sério que dificulta a 
sua aprendizagem (Professor 6).



60

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

A maioria dos professores questionados res-
pondeu que, quando o aluno apresenta difi-
culdades, o primeiro passo é desenvolver um 
atendimento diferenciado no reforço, contu-
do, havendo uma grande possibilidade de que 
a mesma seja sanada. Sendo assim, o aluno 
consegue acompanhar a turma. Entretanto, 
em outros casos, o reforço poderá não contri-
buir ou influenciar no processo e, não sendo 
suficiente, a criança necessita de uma atenção 
individual em sala de aula durante a atividade, 
sendo os conteúdos preparados especifica-
mente para sanar suas reais dificuldades e se 
desenvolver, acompanhar e aprender como 
todos os outros. 

Ao que tudo indica, o psicólogo é preparado 
para trabalhar com seus pacientes em forma 
de terapia, uma conversa com os pais e um 
aconselhamento para que possa desvendar o 
que possa estar acontecendo, visando ajudá-
-la. Tudo é válido, todavia, o fator mais preo-
cupante é o fato de que essa criança é “passa-
da de mão em mão”, ou seja, ela é quem sofre 
com todo esse processo.

Ainda sustentando essa hipótese, as crianças 
apresentam desgastes físicos e psicológicos, 
não somente elas, mas os pais também. Afinal, 
todo processo é muito doloroso e as duas par-
tes sofrem. Existe também o acúmulo de enca-
minhamentos, que, por muitas vezes, não são 
necessários e causam mais problemas sociais. 
Poderá haver casos em que outras crianças 
que realmente apresentem necessidades ver-
dadeiras e comprovadas e precisem daquele 
atendimento não consigam, devido à espera 
de meses em filas para serem atendidas. 

A sala de aula é totalmente heterogênea, para 
lidar com uma turma assim não é nada fácil, 
no entanto, é precisa amar o que se faz, pois 
quando se ama a profissão faz-se porque gosta 
e não por que é obrigação. Quando o profis-
sional realmente ama o que faz, adota medidas 
alternativas, busca estratégias que estimulem 
comportamentos saudáveis, aumentando a 
possibilidade de redução dos comportamentos 
de agitação na sala de aula e lidando com situ-
ações de conflitos e frustação com coerência.

3.6. A percepção do professor sobre o diagnóstico 

clínico do aluno

A gestão escolar, por falta de compreensão so-
bre a medicalização nas escolas, vê de forma 
(equivocada) o aluno diagnosticado e medica-
do como uma facilidade para a aprendizagem 
diferenciada e significativa. Toda criança é um 
ser único e com habilidades diferenciadas e 
devem ser respeitadas.    

Com certeza, tendo o diagnóstico sabe-
mos da potencialidade da criança e as for-
mas de interação para que isso aconteça 
(Professor 1).

Sim. Quando a criança já foi diagnostica-
da, fica mais fácil propor atividades que vá 
de encontro com a necessidade de apren-
dizagem da criança (Professor 2)

É necessário buscar estratégias pedagógi-
cas e desenvolver em trabalho com apoio 
da escola e da família, mas as vezes um 
diagnóstico auxilia na intervenção mais 
adequada (Professor 3).

Sim. Saber as limitações das crianças 
tem lado positivo, o que me preocupa é 
o comodismo que a escola adota com as 
crianças que tem laudo (Professor 4)

Sim. Pois passamos a atender com ativi-
dades diferenciadas e não mais preocupar 
com o tempo que ela levará para aprender 
tal conteúdo pois terá um espaço de tem-
po bem maior que os demais (Professor 5). 

Sim. O diagnóstico é uma importante fer-
ramenta a auxiliar e orientar o trabalho do 
professor exigindo do professor um traba-
lho diferenciado com esses alunos (Pro-
fessor 6). 

As professoras, na sua grande maioria, relata-
ram no questionário que o diagnóstico clínico 
auxilia muito em sala de aula, pois é com base 
neles que se realizam os atendimentos espe-
cializados. Contudo, a medicalização é tam-
bém uma forma de excluir a criança do seu 
meio social. 

O que se defende com isso é que com 
laudo, ou um documento que ateste a 
anormalidade do sujeito, este passa a vi-
ver sob o processo da in/exclusão, no qual 
sua condição de excluído passa se tramar 
com a ocasião de incluída. Sendo assim, o 
sujeito passará a experiência posições, em 
um uma “variada e complexa trama que 



61

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

ode mostrar que posso está incluído e um 
grupo e dentro desse grupo ser apresen-
tado a múltiplas as possibilidades de in/
exclusão”. (LOPES; FABRIS, 2013, p. 107). 

Em suma, grande parte das professoras parti-
cipantes da pesquisa mostrou-se preocupada 
com a forma que a medicalização está sendo 
inserida nas escolas. Em muitos casos, não exis-
te conscientização sobre o perigo dessa práti-
ca. É totalmente errado medicar uma criança 
visando sanar uma dificuldade de aprendiza-
gem, sendo que as mesmas precisam ser es-
timuladas pelos professores e pelos demais 
sujeitos envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem, optando por estratégias e es-
colhas mais saudáveis e interessantes. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A proposta da pesquisa mostrou ser polêmi-
ca desde o início, porém, os dados obtidos 
só confirmaram os hábitos preocupantes que 
estão presentes em quase todas as escolas. A 
medicalização é um assunto que requer mui-
ta atenção, devido aos efeitos colaterais. Tais 
efeitos em uma criança inocente, sem neces-
sidade da medicação e repleta de disposição 
para viver essa etapa da infância, resultará em 
uma dependência não química, mas social, 
em que o uso do medicamento manterá essa 
criança controlada e comportada.

        O educador precisa compreender que cada 
aluno é diferente, sendo impossível a compa-
ração do aprendizado de forma igual, uma vez 
que cada criança tem a sua singularidade e o 
professor precisa saber como trabalhar em sala 
de aula individualmente. Esses aprendizados 
servem de alicerce para novos aprendizados, a 
fim de que se busque entender o caminho para 
que as crianças possam aprender também, o 
que é essencial para vida.

Para que seja possível o aprendizado, faz-se 
necessário ter passado por diferentes tenta-
tivas de incentivo ao ensino, tendo em vista 
que cada aluno tem o seu tempo. Todos são 
capazes de aprender, mas não são todos que 
aprendem o bastante para finalizar suas tare-
fas, porém, existem outras formas de ajudar 
que poderão ser satisfatórias.

Do que adianta a criança estar medicalizada, 
sentindo-se segura na sala, e nas tarefas não 
programadas apresentarem sintomas como 
dor de cabeça, sono, náuseas e se sentindo 
mal? Até quando essa medicalização irá aju-
dar? Essa situação é muito delicada e tem que 
ser tratada com importância. Sendo assim, o 
ser se torna apenas mercadoria para o poder 
capitalista, uma sociedade em que grande par-
te dos indivíduos não visualiza o bem do outro, 
mais, sim, o seu próprio. 

Por fim, acredita-se que a medicalização na 
educação é um problema estrutural e do sis-
tema. Esse professor já sai da universidade 
com uma formação debilitada, não sai prepa-
rado para lidar com as crianças. Isso porque a 
educação vem sendo cada vez mais sucateada 
pelo estado com um descaso total, com cortes 
de verbas e isso tem atingido muito a forma-
ção de professores. Muitos dos egressos não 
leem, não tem conhecimento sobre esse fenô-
meno. Então, a medicalização vem sendo vista 
como um problema educacional, porém, não 
só o professor é responsável.  

A instituição escolar fica sem condições de 
dar o suporte necessário, estrutura e apoio aos 
seus profissionais. Se o professor tivesse mais 
apoio e uma formação mais ampla sobre a me-
dicalização da educação, essas crianças não 
seriam tratadas dessa forma.   Pois quando se 
percebe que grande parte dos alunos de uma 
turma está inquieta e agitada, improdutiva ou 
indisciplinada, as aulas deverão ser repensadas 
e organizadas, a fim de que a medicalização 
não seja vista como único recurso.
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CONTRIBUIÇÕES DO SOFTWARE “LUZ DO SABER” COMO FERRAMENTA 
TECNOLÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

(Contributions of the “light of knowledge” software as a technological tool 
in the teaching-learning process)

Este trabalho tem o objetivo de investigar as contribuições do software “Luz do saber” como 
“ferramenta” de trabalho do professor na construção do conhecimento. Para isso a pesquisa 
sustentou-se em documentos governamentais, trabalhos acadêmicos e livros de autores que 
abordam a temática. Os dados foram construídos com a colaboração de dois professores de 
uma escola municipal na cidade de Fortaleza. Por meio de uma entrevista estruturada, as falas 
dos professores foram analisadas para que o pesquisador possa compreender como se dá o 
processo de ensino-aprendizagem com o uso do software. Os dados revelaram que o uso do 
software nas aulas é atrativo, proveitoso, interativo e as crianças demonstram vontade de apren-
der, porém todo o processo enfrenta dificuldades em estruturas físicas, falta de material didático 
suficiente, falta de formação dos professores e manutenção dos computadores. Dessa forma, há 
um comprometimento na qualidade dessa inclusão tecnológica no processo de construção do 
conhecimento.

Palavras-chave: Educação. Ensino-aprendizagem. Software Luz do Saber.

This work has the objective of investigating the contributions of the software “Light of knowled-
ge” as a “tool” of teacher work in the construction of knowledge. For this the research was based 
on governmental documents, academic works and books of authors that approach the subject. 
The data were constructed with the collaboration of two teachers from a Municipal school in 
the city of Fortaleza. Through a structured interview, the teachers’ statements were analyzed so 
that the researcher can understand how the teaching-learning process occurs with the use of 
the software. The data revealed that the use of the software in the classes is attractive, useful, in-
teractive and the children show a willingness to learn, but the whole process faces difficulties in 
physical structures, lack of sufficient didactic material, lack of teacher training and maintenance 
of computers. Thus, there is a compromise in the quality of this technological inclusion in the 
process of knowledge construction.

Keywords: Education. Teaching-learning. Software Light of Knowledge.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo aborda o uso de novas tecnologias 
na educação. Partindo-se das contribuições 
do software “Luz do Saber” como ferramenta 
tecnológica no processo de ensino-aprendi-
zagem, procura-se investigar como essa ferra-
menta pode auxiliar o trabalho do professor na 
construção do conhecimento e do processo 
de ensino-aprendizagem das crianças.

Justifica-se este trabalho na medida em que 
se pode compreender de que forma as novas 
tecnologias podem estimular o processo de 
ensino-aprendizagem. O “Luz do Saber” é um 
recurso didático voltado para o processo de al-
fabetização. Esse é um eixo do programa de Al-
fabetização na Idade Certa (PAIC) do governo, 
cujo objetivo principal é ter 100% das crianças 
até o 2º ano estejam alfabetizadas e estender 
até o 5º do fundamental I caso haja necessida-
de. Na escola em que a pesquisa foi realizada, 
o software é utilizado com foco maior em uma 
sala de 2º ano do ensino fundamental I.

A relevância dessa investigação justifica-se, 
ainda, por vivermos diariamente rodeados de 
inúmeras tecnologias, as quais podem influen-
ciar nossa postura na sociedade e nas nossas 
relações interpessoais. O reflexo do novo em 
constante atualização nos instiga a adaptar-nos 
a essas novidades. As crianças, ao contrário, 
nascem e crescem com essas tecnologias. 

No Brasil, o uso de tecnologias, como o com-
putador, por exemplo, sofreu influência de vá-
rios países, em especial dos Estados Unidos. 
Isso se deu por meio de seminários com re-
presentantes de vários países envolvidos nessa 
temática. Inicialmente, a visão de tecnologia 
vinha ao encontro da modernização, na ten-
tativa de o país acompanhar modelos interna-
cionais vigentes.

A preocupação do Estado brasileiro com 
a educação centrou-se basicamente na 
adequação dos recursos educacionais às 
propostas desenvolvimentistas, no senti-
do de integrar o capitalismo monopolista 
através da internacionalização do Estado 
brasileiro. (MORAES, 2002, p.81).

Com o passar dos anos e com o surgimento 
das necessidades educacionais, as tecnologias 
foram se incorporando aos nossos ambientes, 
seja familiar, seja social, seja escolar. A escola e 
todo o corpo docente, como agentes formado-
res de pessoas, têm um papel importantíssimo 
na conscientização de como usar esses recur-
sos tecnológicos em expansão, denominados 
novas tecnologias da informação e comunica-
ção (NTIC). Não se pode negar, por outro lado, 
que o excesso e o mau uso deles pode trazer 
resultados desfavoráveis, seja de aprendizado, 
seja de comportamento, mas tratar disso não é 
o objeto de pesquisa.

Diante de tanta novidade, e para que não haja 
dispersão de foco, é interessante refletir se os 
professores se sentem capacitados para esta 
nova realidade: não apenas transmitir, mas usar 
positivamente as inovações. “Para que os re-
cursos da computação possam ser usados nas 
ações educacionais, todo corpo docente precisa 
ser capacitado e, para tanto, deve ter sua resis-
tência ao novo vencida.” (COX, 2003, p. 32).

Nem todos os professores se sentem à vonta-
de diante das novas tecnologias, e isso pode 
provocar desconforto. Mas é interessante que 
tal aversão seja superada pela postura docen-
te de buscar sempre renovar o próprio conhe-
cimento. Há ainda outros agentes que devem 
participar ativamente desse novo fenômeno 
educativo. São eles: os pais, os alunos e a co-
munidade como um todo, a fim de que todo o 
conhecimento seja compreendido e usado de 
maneira consciente, claro que cada um dentro 
de suas possibilidades.

A atuação desses outros agentes pode ser no-
tada na relação que eles têm com esse univer-
so tecnológico.  Até onde esse acesso é dis-
ponível? E quanto à qualidade do uso e o que 
ele representa como fonte de saber, utilidade 
pessoal e principalmente responsabilidade so-
cial? Aspectos estruturais, financeiros, geren-
ciais, além da iniciativa pessoal ou coletiva, 
devem ser considerados na implementação de 
recursos tecnológicos na educação? Sabe-se, 
porém, que tudo isso não é uma tarefa fácil e 
isolada, requer planejamento, conhecimento e 
colaboração.
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Diante desses questionamentos, procura-se 
esclarecer isto: Como essa nova forma de 
aprendizagem produz conhecimentos signifi-
cativos?

Na busca de compreender quais contribuições 
as tecnologias podem refletir na educação, em 
geral procura-se investigar as contribuições 
do software “Luz do Saber” como “ferramen-
ta” de trabalho do professor na construção do 
conhecimento. Especificamente, essa pesquisa 
procura identificar possíveis vantagens do uso 
do software no processo educativo e analisar 
a fala do professor acerca do processo de en-
sino-aprendizagem, no seu local de trabalho, 
com o uso do aplicativo.

2. A SALA DE AULA NA ERA DA 
INFORMAÇÃO

Na era da informação e da comunicação na 
qual vivemos, a internet funciona como uma 
ponte que interliga pessoas, informações, da-
dos, imagens, sons, enfim, o mundo está glo-
balizado e as pessoas necessitam acompanhar 
esse novo cenário tecnológico. No que tange 
à educação, esses conhecimentos se fazem 
necessários por estarem diretamente dentro 
das escolas. Essas inovações se fazem muito 
presentes e podem até ser otimizadas em di-
versas situações: seja na parte administrativa 
como suporte dos documentos da escola em 
si, seja no uso pessoal (corpo docente, alunos, 
funcionários), enfim, todos que fazem parte da 
construção e funcionamento da escola. Algum 
contato com as tecnologias, sejam elas quais 
forem, todos temos, tivemos ou teremos. As 
crianças, então, que nascem e crescem com 
esse advento tecnológico, são as que mais es-
tão expostas.

Dentro da sala de aula, caracterizada como um 
dos lugares de construção de conhecimento, 
o professor é o profissional que fica mais pró-
ximo dos alunos, portanto, possui meios mais 
precisos de avaliar até onde, dentro do am-
biente escolar, podem ser inseridas as tecno-
logias na educação, e de saber em que nível 

de instrução a turma necessita desse conhe-
cimento e a melhor forma de introduzir essas 
ferramentas auxiliadoras.

É necessário, então, refletir se esse mesmo 
professor, que é o educador mais próximo da 
criança, está ou não preparado para isso, se 
esse novo momento lhe traz conforto e é visto 
com finalidade educativa.

 A partir dessa inquietação, o que se deseja 
compreender sobre informática na educação, 
ou até mesmo outras tecnologias, é o seu po-
der de auxiliar no processo de ensino-apren-
dizagem. Em outras palavras, o uso das NTIC 
seria uma forma diferente de aprender o que já 
é aprendido tradicionalmente, um ingrediente 
a mais nessa receita.

A “informática na educação” que estamos 
tratando, enfatiza o fato de o professor 
da disciplina curricular ter conhecimento 
sobre os potenciais educacionais do com-
putador e ser capaz de alternar adequa-
damente atividades tradicionais de ensi-
no-aprendizagem e atividades que usam 
o computador. (VALENTE, 1999, p.1).

O conhecimento de uso dessas tecnologias 
pelos professores, comunidade escolar como 
um todo, a forma de mediação, uso e com-
preensão do que vem a ser educação são fa-
tores determinantes para o que se pretende 
alcançar em termos de educação significativa. 
É interessante que um conceito esteja casado 
com o outro, a fim de fundamentar melhor o 
entendimento. Para isso, é preciso conhecer 
as origens dos fatos para que se possa enten-
der os direcionamentos a serem tomados, o 
que foi equivocado ou não e, principalmente, 
o que pode ser considerado ou transformado 
em algo positivo.

Como já mencionado, o advento tecnológico 
e também científico da informática surgiu a 
partir de situações de guerra, como meio es-
tratégico, na busca de emancipação tecnológi-
ca para uso bélico. Aqui no Brasil, a influência 
da Guerra Fria também foi fator marcante. De 
uma forma breve, essa situação pode ser iden-
tificada nessa explanação com aspectos políti-
cos, econômicos e sociais:
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Com o fim da Guerra Fria, o colapso do 
socialismo e o início da era tecnológica, 
início dos anos 1990, o mundo começou 
a sentir a crescente hegemonia do pen-
samento neoliberal. Esse movimento foi 
acompanhado pela evolução de novos 
conceitos do mundo do trabalho (qualida-
de, produtividade, terceirização, reenge-
nharia etc.), como resultado do desenvol-
vimento empresarial, com o agravamento 
da exclusão social. (KENSKI, 2007, p.18).

Além disso, com o surgimento da internet, as 
trocas que envolvem a comunicação possibi-
litaram maior interação entre as pessoas. Mas, 
antes de chegar na população em geral, era 
mais de uso das universidades para o campo 
de pesquisas.

O mundo estava em ebulição na era tecnológi-
ca. A educação, então, teria que se adequar ao 
novo contexto. Mas, um pouco antes, em 1951 
foi criado aqui no Brasil o CNPq, Conselho Na-
cional de Pesquisas, que foi a primeira tentati-
va do governo de dotar o país de uma institui-
ção voltada para a ciência e tecnologia e para 
a formação do cientista. De uma forma bem 
generalizada, por tecnologias entende-se “[...] 
a totalidade de coisas que a engenhosidade do 
cérebro humano conseguiu criar em todas as 
épocas, suas formas de uso, suas aplicações”. 
(KENSKI, 2002, p.18).

Esse conceito é muito relevante, pois expres-
sa especificamente uma totalidade que pode 
ter infinitas possibilidades de forma e uso. E o 
mais interessante é que as mudanças ocorrem 
de acordo com a época, ou seja, tudo vai se 
renovando, se recriando e se adequando às 
necessidades humanas de cada período histó-
rico. Sabendo-se que educação é um processo 
de formação pessoal, de valores existenciais e 
consolidação de uma postura ética, colabora-
tiva, humana e ativa de um ser num determi-
nado espaço ou situação, qualificamos aqui a 
melhor definição do termo a partir do que diz a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB):

Art. 1º A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações 
da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

Atualmente, o objeto de estudo dessa pesqui-
sa, o software “Luz do saber”, possui uma parti-
cularidade dentro desse conceito de educação 
que se faz necessária esclarecer. É utilizado no 
ensino fundamental I no início do processo de 
alfabetização, conforme a proposta em lei de 
garantir acesso às tecnologias:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, 
com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a forma-
ção básica do cidadão, mediante: (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.274, de 2006).
I. O desenvolvimento da capacidade de 

aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e 
do cálculo;

II. A compreensão do ambiente natural e 
social, do sistema político, da tecnolo-
gia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade;

III. O desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aqui-
sição de conhecimentos e habilidades 
e a formação de atitudes e valores;

IV. O fortalecimento dos vínculos de fa-
mília, dos laços de solidariedade hu-
mana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social. (BRASIL, 1996, 
grifo nosso).

Como a própria lei nos diz, a “compreensão da 
tecnologia” é um direito da criança e, para esse 
direito ser respeitado de maneira consciente e 
produtiva dentro do ambiente escolar, além da 
efetivação das políticas públicas em prol disso, 
é necessária a preparação de quem se dispõe 
a intervir nesse processo. O professor e suas 
intervenções estão ligados intimamente a esse 
processo. No contexto escolar abordado, o uso 
do software, que é voltado para a alfabetização 
e inserção a cultura digital dentro da escola, 
promove situações de aprendizagem. Sobre 
esse aspecto, Valente (1999, p. 2) nos faz re-
fletir:
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Quando o aluno usa o computador para 
construir o seu conhecimento, o compu-
tador passa a ser uma máquina para ser 
ensinada, propiciando condições para o 
aluno descrever a resolução de proble-
mas, usando linguagens de programação, 
refletir sobre os resultados obtidos e de-
purar suas ideias por intermédio da busca 
de novos conteúdos e novas estratégias. 
[...] por outro lado, o uso do computador 
na criação de ambientes de aprendizagem 
que enfatizam a construção do conheci-
mento, apresenta enormes desafios. Pri-
meiro, implica em entender o computador 
como uma nova maneira de representar o 
conhecimento, provocando um redimen-
sionamento dos conceitos já conhecidos 
e possibilitando a busca e compreensão 
de novas ideias e valores. Usá-lo com 
essa finalidade, requer a análise cuidadosa 
do que significa ensinar e aprender bem 
como, demanda rever o papel do profes-
sor nesse contexto.

Em relação a essa inserção, é necessário aten-
ção especial e planejamento de como isso deve 
ocorrer. Várias questões devem ser analisadas 
para esse cenário desafiador: tempo, material, 
quantidade de alunos, espaço, mobilidade nes-
se espaço e estruturas físicas. É preciso refletir 
sobre utilidade dessa ferramenta, educativa-
mente falando. O professor está diante de um 
conhecimento a mais, além de tudo que ele 
precisa saber para exercer bem seu papel. São 
vários aspectos que ainda não são encarados e 
definidos no contexto educacional, sem contar 
que é preciso incentivo de políticas públicas 
educacionais de apoio ao professor no que diz 
respeito à formação e ao aprimoramento do 
conhecimento.

O computador ou até mesmo a internet podem 
ser trabalhados isoladamente na sua complexi-
dade de conceitos meramente técnicos, e isso 
é importante. Há pessoas com formação espe-
cífica para isso. Mas o que se deseja alcançar 
é o elo entre essas possibilidades. Essa é uma 
boa discussão que não se abstrai do ambiente 
escolar e do papel do professor.

Ensinar utilizando a internet exige uma 
forte dose de atenção do professor. A na-
vegação precisa de bom senso, gosto es-
tético e intuição. Bom senso para não se 
deter, diante de tantas possibilidades, em 

todas elas, sabendo selecionar, em rápi-
das comparações, as mais importantes. A 
intuição é um radar que vamos desenvol-
vendo à medida que “clicamos” o mouse 
nos links que nos levarão mais perto do 
que procurávamos. A intuição nos leva a 
aprender por tentativa, acerto e erro. (MO-
RAN, 2000, p. 52).

Diante de muita informação sem orientação, 
pode ocorrer a dispersão dos alunos. Não é 
papel apenas do professor ter essa conscien-
tização, faz-se necessária a mobilização da es-
cola, dos gestores, dos alunos, dos pais, enfim, 
da comunidade escolar como um todo. Saber 
fazer uso dessa nova fonte de conhecimento é 
desafiador, sendo preciso reflexão, preparação, 
senso crítico e responsabilidade. Agregando a 
discussão do que se pode considerar aspec-
tos relevantes em ambientes de aprendizagem 
usando tecnologias, Freitas (2008, p. 23) traz 
uma explanação interessante sobre isso:

Considero que, ao pensarmos sobre os 
ambientes existentes na escola para a 
promoção de situações de aprendizagem, 
entre eles o Laboratório de Informática, 
devemos levar em conta esse caráter rela-
cional, ou seja, na relação professor-aluno 
é preciso que haja uma certa fluidez onde 
o professor constrói a cada momento sua 
prática e potencializa seu aprender e o 
aluno também aprende e ensina ao pro-
fessor e aos colegas novas situações.

Uma boa relação produz bons resultados. 
E todo relacionamento, seja qual for, é com-
plexo. A busca do conhecimento não fica fora 
desse contexto. Não é fácil ensinar uma ge-
ração cada vez mais à frente do seu tempo, 
como se diz popularmente, do mesmo jeito 
que se ensinava há décadas. É uma cobrança 
muito árdua, mas praticamente indispensável 
nos dias atuais. O professor precisa, portanto, 
se reinventar, buscar apoio nas novas formas 
de TI e nas novas metodologias. Além de to-
das as suas demandas (que não são poucas), o 
docente precisa cuidar dessa relação, ser cria-
tivo, metódico, cultivar disciplina, e tantas ou-
tras atribuições que só se pode considerar um 
conjunto complexo de situações e posturas a 
serem destrinchadas em prol de um objetivo 
maior. Andrade (2011, p. 8), a esse respeito, ex-
pressa que:



68

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

Em meio à complexidade do aprender, faz 
se necessário a busca de novas metodolo-
gias de ensino, e o advento da internet traz 
possiblidades que gera maneiras diferen-
tes de se ensinar, nesse sentido é neces-
sário reavaliar a conduta dos profissionais 
da educação diante de tantas ferramentas 
tecnológicas que estão sendo inseridas no 
meio educacional.

Conforme Andrade diz, muitos recursos po-
dem ser utilizados nesse sentido. Não só os 
softwares educativos, mas o próprio compu-
tador, como já foi mencionado, e suas infinitas 
possibilidades de aprendizado, evidentemente 
adequando-o às propostas curriculares e edu-
cacionais. A internet em si e outros recursos 
também tecnológicos, como TVs, radio, note-
book, enfim, todo aparato eletrônico pode ser 
utilizado e bem aproveitado através de filtra-
gens e finalidades pré-estabelecidas. Daí se vê 
a importância e a responsabilidade de o pro-
fessor não se deixar passar por um persona-
gem obsoleto, mas sim adentrar de forma inte-
grada nesse cenário, filtrando obviamente aos 
recursos que podem ser utilizados, sejam eles 
materiais ou financeiros, consoante a realidade 
de cada instituição de ensino.

Seria, então, aquele feeling que acabamos ad-
quirindo com o tempo de profissão, de usar 
o que está a nosso alcance aproveitando as 
oportunidades que tivermos através de um 
olhar focalizado. Não se pode cobrar também 
que o professor abrace o mundo, é tudo den-
tro das suas possibilidades, mas preferivelmen-
te ele deve deixar de lado o comodismo e bus-
car mais motivação para continuar na carreira. 
Às vezes, temos muitas armas na mão, no bom 
sentido da palavra, mas por algum motivo não 
sabemos usá-las ou simplesmente nos acomo-
damos e deixamos de lado. Nessa perspectiva, 
Souza (2013, p. 21), aborda sucintamente o que 
se espera de nós professores:

O professor não precisa ser especialista 
no uso da Internet, mas é preciso conhe-
cer as possibilidades dessa ferramenta no 
processo de ensino e aprendizagem, saber 
usá-la com o intuito de desenvolver aulas 
mais prazerosas e dinâmicas. Muitas vezes 
os alunos se sentem mais seguros no uso 
das tecnologias, quando percebem que o 
professor se utiliza de tais recursos de ma-
neira útil e significativa.

Essa afirmação claramente pode se estender 
aos outros artifícios tecnológicos disponíveis 
para serem usados de forma educativa. Ao pro-
fessor cabe buscar um leque maior de conhe-
cimento a fim de aproveitar melhor as opor-
tunidades de aprendizado que possam ocorrer 
no seu trabalho diário com os alunos.

Dessa forma, também é possível trabalhar a 
coletividade, aprimorar a autonomia, a socia-
lização, tudo que já é feito tradicionalmente e, 
principalmente, romper com a visão de educa-
ção somente dentro da escola: professor-alu-
no-pincel-quadro-cópia. Tudo isso já é cos-
tumeiramente feito nas escolas, unir isso aos 
outros recursos, no caso as tecnologias, permi-
te ao educador ir além. Esse é o grande desafio 
que se apresenta ao professor da atualidade, 
não desmerecendo quem possui inclinações 
tradicionalistas, mas há uma tendência a se 
discutir cada vez mais educação e tecnologias 
devido ao impacto que elas ocasionam em di-
versas esferas da sociedade.

Se houver bom uso, bons resultados irão sur-
gir, principalmente no trabalho efetivo do pro-
fessor, como ferramenta pedagógica e no dife-
rencial de uma postura diferente da tradicional. 
Sobre essa discussão do uso da tecnologia, em 
especial sobre o computador, Batista (2013, p. 
11-12) afirma que:

A tecnologia no processo educativo veio 
para somar na metodologia de trabalho 
do professor. Nesse caso deve ser usada 
para facilitar o processo de ensino apren-
dizagem. Por isso é muito importante os 
professores buscarem entender como 
funciona essa máquina e aperfeiçoar sua 
compreensão em relação ao uso do com-
putador e utilizá-lo para diferenciar suas 
aulas.

O computador tem, pois, inúmeros recur-
sos que podem e devem ser explorados pelas 
crianças. Além dos jogos educativos, os sof-
twares como os editores de texto, criação de 
desenhos e imagens podem ser ferramentas 
pedagógicas auxiliadoras na construção do 
conhecimento. Na apropriação da escrita, é 
um bom exemplo. A possibilidade de correção 
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do texto escrito fora do padrão, de rapidamen-
te recomeçar um trabalho de escrita aprovei-
tando algumas partes sem a necessidade de 
apagar, o que não seria possível num processo 
manual de maneira otimizada, tudo isso e mui-
to mais pode ser trabalhado nas aulas usando-
-se conhecimentos da informática. Sobre suas 
observações acerca dessa interação e ativida-
des envolvendo softwares, Freitas (2008, p. 25) 
acrescenta:

No desenvolvimento de atividade de es-
crita planejadas para serem realizadas no 
ambiente informatizado, pude observar o 
entusiasmo nas crianças na interação com 
o computador, o manuseio da máquina 
parecia despertar a curiosidade, o desejo 
de aprender mais sobre os recursos.

A mesma situação pude verificar nas minhas 
observações acerca do uso do software “Luz 
do Saber” em sala de aula. Foi visível a ansieda-
de dos alunos para o início das atividades com 
o software. Nesse meio tempo, antes de come-
çar a usar a máquina, a sala estava um pouco 
dispersa e foi só cada criança iniciar a atividade 
depois da orientação da professora que se fez 
silêncio, e uma concentração maior foi perce-
bida. Nesse momento pude ver a agilidade de 
compreensão de alguns alunos como também 
a grande dificuldade de outros. O tempo de 
assimilação de cada um é muito relativo, por 
isso o professor pode enfrentar dificuldades na 
consolidação do conteúdo, e que seja provei-
toso para todos no mesmo intervalo de tempo. 
Nota-se então, um grande desafio.

3. METODOLOGIA

3.1. Desenho da pesquisa

Compreendendo a realidade social em sen-
tido amplo – que envolve os seres humanos, 
seus múltiplos relacionamentos e suas inte-
rações nas instituições sociais – entendemos 
que esse estudo se aproxima de uma pesquisa 
social, nos termos usados por Gil, ou seja, uma 
pesquisa que “permite a obtenção de novos 
conhecimentos no campo da realidade social.” 
(GIL, 2010, p. 27).

Quanto à sua finalidade, essa pesquisa se 
constituiu como básica (GIL, 2010), quer dizer, 
reúne estudos com a finalidade de preencher 
uma lacuna no conhecimento. Quanto aos ob-
jetivos gerais, ela se classifica como explorató-
ria (GIL, 2008, p. 41), mas aproxima-se de uma 
pesquisa descritiva, pois “As pesquisas descri-
tivas são, juntamente com as exploratórias, as 
que habitualmente realizam os pesquisadores 
sociais preocupados com a atuação prática 
(GIL, idem, p. 42).

Paralelamente, recorreu-se a documentos, 
porque “A pesquisa documental apresenta 
uma série de vantagens. Primeiramente, há 
que se considerar que os documentos consti-
tuem fonte rica e estável de dados.” (GIL, 2008, 
p.46). Além dos documentos governamentais, 
dos livros e dos trabalhos acadêmicos, a explo-
ração de campo se fez necessária para verificar 
aspectos apontados anteriormente que podem 
influenciar diretamente no objeto de estudo, 
como a estrutura escolar, a posição dos gesto-
res em relação às tecnologias e também como 
tudo é planejado para que a escola funcione. 
Sobre a pesquisa de campo, pode-se afirmar 
que:

[...] é aquela utilizada com o objetivo de 
conseguir informações e/ou conhecimen-
tos acerca de um problema, para o qual 
se procura uma resposta, ou de uma hi-
pótese, que se queira comprovar, ou, ain-
da, descobrir novos fenômenos ou as re-
lações entre eles. (LAKATOS e MARCONI, 
2003, p.186). 

As observações, durante a pesquisa de cam-
po, são muito interessantes no sentido de o 
pesquisador vivenciar momentos que podem 
qualificar melhor suas hipóteses, questiona-
mentos, enfim, provoca uma reflexão do que 
se propõe a fazer em um determinado lócus 
com todos os seus recursos e complexidades.

3.2. Local e sujeitos da pesquisa

O local da pesquisa foi em uma escola muni-
cipal, no bairro Lagoa Redonda, Fortaleza - CE. 
Doravante, para fins de preservação do nome 
da escola pesquisada, a mesma será denomina-
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da pelo nome “Escola Conexão”. Nessa área, há 
poucas escolas da prefeitura. Por conseguinte, 
a instituição atende alunos das comunidades 
próximas. Conforme o Projeto Político Pedagó-
gico (PPP) informa, a escola não atende apenas 
as pessoas da comunidade, mas também um 
grande número de crianças das comunidades 
vizinhas, sendo um número bastante significa-
tivo da comunidade do São Miguel, visto que 
a maioria das famílias dessa comunidade vive 
em condições precárias em todos os aspectos.

A escolha dessa escola justifica-se a partir da 
análise da nota do IDEB, especificamente no 
ano de 2013. Dentre outras na mesma locali-
dade, ela obteve um crescimento mais signifi-
cativo nos períodos escolares do 1º ao 5º ano 
tanto no início quanto no final da etapa. Ainda 
conforme o PPP no tópico “DADOS DE IDENTI-
FICAÇÃO DA ESCOLA”, a mesma possui um to-
tal de 568 alunos, onde do 1º ao 5º ano somam 
um total de 425 alunos.

Os sujeitos da pesquisa são dois docentes da 
supracitada escola. São incluídos nesse estudo 
preliminarmente, a professora do 2º ano, Ma-
ria, e o monitor João3, que também é profes-
sor, porém, readaptado. Ele chegou à escola 
posteriormente ao uso do software pela pro-
fessora Maria. 

A professora Maria foi indicada pela direção da 
escola como sujeito da pesquisa devido a seu 
trabalho e desempenho satisfatório com o uso 
do software na sala do 2º ano. Essa sala tem 
uma particularidade em relação às demais, 
seus alunos estão dentro da faixa etária, ou 
seja, não há distorção idade-série, e é exem-
plo na escola em termos de bom desempenho 
em alfabetização e leitura, além disso é des-
taque nas avaliações externas, o que revela o 
compromisso por parte da professora na busca 
desses resultados. 
3 Adotaremos pseudônimos para nos referirmos aos 

docentes, garantindo, assim, o anonimato deles e 
protegendo-os de quaisquer julgamentos equivoca-
dos ou prejudiciais.

A professora Maria possui Licenciatura em Pe-
dagogia pela UFC, Graduação em Ciências So-
ciais pela UECE e Mestrado em Educação pela 
UFC. Está há quatro anos atuando no municí-
pio e, nessa escola, iniciou seu trabalho no mês 
de agosto de 2016. O segundo sujeito da pes-
quisa, João, possui licenciaturas em Pedagogia 
(UVA-2004) e Educação Física (FAVED-2016), 
Pós-Graduação em Gestão Escolar e Coorde-
nação Pedagógica (FGF-2011), Psicomotrici-
dade Relacional (CIAR-2013), Educação Física 
Escolar e Recreação (FAVENI-2017). Como já 
mencionado, esse professor é readaptado por 
causa de problemas vocais, por isso está lotado 
na escola no apoio pedagógico às tecnologias 
educativas.

A escola não dispõe de um laboratório de in-
formática físico. Ela possui um total de 30 no-
tebooks nos quais se encontra o recurso didá-
tico “Luz do Saber”, software educativo como 
recurso oferecido pelo PAIC como fortaleci-
mento no processo de alfabetização.

3.3. Coleta de dados

Quanto aos métodos empregados na coleta 
e análise de dados, essa pesquisa se classifica 
como qualitativa, pois busca-se compreender 
a realidade pela ótica dos sujeitos, no caso, os 
docentes. Este trabalho recorre ainda à pesqui-
sa de campo, que “consiste na observação de 
fatos e fenômenos tal como ocorrem esponta-
neamente, na coleta de dados a eles referentes 
e no registro de variáveis que se presume rele-
vantes, para analisá-los”. (LAKATOS e MARCO-
NI, 2003, p. 186).

A coleta de dados foi realizada por meio de 
entrevistas com os referidos docentes do 2º 
ano. As entrevistas foram compostas de duas 
formas: a primeira, realizada com a professo-
ra Maria, em agosto de 2016, foi preliminar e 
compunha-se de 6 questões (ver em tópico 4. 
ANÁLISE DO SOFTWARE); a segunda, realiza-
da com o professor João, de 10 perguntas (ver 
anexos), ambas com a finalidade de levantar 
dados a respeito da problemática abordada.
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Essa forma de entrevista é considerada es-
truturada, pois “(...) o entrevistador segue um 
roteiro previamente estabelecido; as pergun-
tas feitas ao indivíduo são predeterminadas. ” 
(LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 197).

4. ANÁLISE DO SOFTWARE

O software é integrado ao material didático 
convencional, ou seja, a um livro físico com ati-
vidades propostas ligadas ao software. É com-
posto de cinco módulos: Começar, Ler, Escre-
ver, Aplicativos e Professor. Como mencionei, 
todos direcionados à alfabetização, possuindo 
atividades com recursos sonoros e jogos inclu-
sos. “Começar”, como o próprio nome diz, é o 
início de tudo e possui três opções de acesso: a 
primeira “O que é o computador?” é um vídeo 
com a explicação sobre a origem do computa-
dor; a segunda é “Aprendendo a usar o com-
putador”, que se inicia com a composição do 
nome de quem fez o acesso ao software “Cra-
chá”; a última, “Nome da gente”, possui 9 aulas 
com conteúdos voltados para alfabetizar.

Figura 01: Módulo “Começar”

 
Fonte: https://goo.gl/PPk561

Figura 02: Módulo “Escrever”

 
Fonte: https://goo.gl/PPk561

O módulo “Escrever” tem o diferencial de abor-
dar variados gêneros textuais com opções de 
formação e confecção do próprio texto pelo 
aluno. Dentre eles o jornal, aqui mostrado, 
como também cartão postal, texto livre e gibi. 

É interessante porque proporciona à criança 
momentos de criatividade e construção da au-
tonomia, já que, através desses variados gêne-
ros textuais, a criança pode explorar, criar, de-
senvolver e se apropriar desse conhecimento 
de forma lúdica e divertida.

Figura 03: Módulo “Ler”

 
Fonte: https://goo.gl/PPk561

O módulo “Ler”, com 20 aulas, possui variadas 
atividades e pode ser modificado pelo profes-
sor. Envolve imagens, sons, uso do mouse e do 
teclado. O conteúdo é bem dinâmico, diver-
sificado e pode ser alterado pelo professor de 
acordo com as necessidades do público alvo. 
Além de focar no conhecimento das letras e 
palavras, também trabalha com interpretação 
de textos através de atividades por meio de 
canções em que o estudante deve responder 
questões baseadas nas canções, ou seja, traba-
lha com a apropriação da leitura e da escrita. 

Figura 04: “Livros”

Fonte: https://goo.gl/PPk561

No software, há uma aba interessante, que é 
a de “Livros”. Nela há um acervo de livros que 
a criança pode acessar e ler, ou até mesmo a 
professora pode usá-los no momento da lei-
tura. São bem variados e atraentes ao público 
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infantil. Com essa atividade de leitura, pode-se 
trabalhar a oralidade, capacidade de interpre-
tação, valores, hábitos e também a imaginação 
das crianças.

Foram feitas três visitas ao local, às quintas-fei-
ras especificamente, quando se teve um con-
tato maior com a professora e com a dinâmi-
ca das aulas. Devido a observações realizadas 
nesse período, alguns questionamentos pre-
liminares surgiram, então conversou-se com 
a professora a fim de esclarecê-los. A seguir, 
procederemos à análise das entrevistas.

No que diz respeito ao PPP da escola, em ne-
nhum trecho menciona-se o uso das tecno-
logias em sala. Por que essa informação não 
consta? Ela informou que O PPP da escola está 
desatualizado, mas nos encontros pedagógi-
cos o tema é abordado e é exigência da escola 
o uso desses materiais em sala de aula. Como a 
professora está há pouco tempo na instituição, 
na sua fala fica claro que ainda não teve tempo 
suficiente para inteirar-se dessa discussão, po-
rém ela realça bem a importância e a cobrança 
do uso do software nas aulas das crianças.

Observando a dinâmica da aula com o uso das 
máquinas, perguntou-se o que dificultava o 
trabalho. Ela disse que os computadores ficam 
distantes da sala num móvel pesado. É preciso 
que um homem traga devagar até a sala antes da 
aula para aproveitar o tempo e nem sempre isso 
ocorre. Ainda tem que distribuir cada um para os 
alunos, ligar e esperar um pouco, tudo isso leva 
muito tempo. Como se vê, os problemas estru-
turais na escola afetam diariamente o trabalho 
do professor e o processo de ensino-aprendi-
zagem. Além dessa falta de estrutura, vê-se que 
muitos computadores precisam de manuten-
ção, apresentando problemas que dificultam 
seu uso, atrapalham o andamento das aulas e 
acarretam perda de tempo para que tudo fique 
pronto para ser utilizado.

Considerada pelo diretor da escola uma pro-
fessora motivadora em destaque no uso de 
tecnologias em sala de aula, o que te motiva 
a essa interdisciplinaridade? A essa pergun-

ta, a professora assim se manifestou: Quando 
cheguei à escola vi, os computadores parados 
e a euforia de alguns alunos a utilizarem es-
ses aparelhos. Me senti incomodada positiva-
mente a usar. Além de um depoimento de um 
aluno que dizia esperar de segunda até quinta 
para poder usar os computadores. Pelo relato, 
pode-se relacionar com a fala de Souza (2013, 
p.21), que diz que o professor não precisa ser 
um especialista em internet ou em outras tec-
nologias, o que ele precisa é ter bom senso de 
uso e perceber a importância desse conheci-
mento em sala de aula. Dessa forma, ele pode-
rá aliar, dentro das possibilidades dele e da es-
cola, o acesso a essas tecnologias no processo 
de ensino-aprendizagem.

Em nova visita ao local, no segundo semestre 
de 2016, algumas mudanças estruturais esta-
vam em andamento e foram tomadas para fa-
cilitar o manejo do armário onde os notebooks 
ficam armazenados. Foram construídas, por 
exemplo, rampas de acesso para facilitar a cir-
culação. Devido à mudança de gestão política, 
naquele momento havia um professor especí-
fico, por meio de uma escala, em cada sala da 
escola do 1º ano ao 5º acompanhando os pro-
fessores regentes nas atividades com software. 
Ele estava encaixado num propósito novo da 
escola vinculado ao software “Luz do Saber”, 
uma espécie de acompanhamento de um pro-
fessor das tecnologias usadas na educação na-
quela instituição.

Naquela oportunidade, como estava na etapa 
final do ano letivo, tudo ainda estava sujeito a 
alterações futuras e ainda estava em processo 
de adaptação. Preliminarmente perguntou-se a 
professora Maria o que ela achava dessa nova 
mudança. Ela disse que melhorou bastante por-
que otimizou o trabalho do professor, ajudando 
a tirar dúvidas dos alunos pois são muitos para 
um só professor. Além do tempo perdido devido 
à falta de estrutura física, outro obstáculo era a 
quantidade de alunos e suas curiosidades e di-
ficuldades respectivamente. Quanto mais ajuda, 
menos sobrecarga para o professor e melhor 
aproveitamento para o aluno.
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Indagada, então, se essas mudanças de estru-
tura, professores ou melhorias do uso do sof-
tware se manteriam para o ano seguinte, ela 
me respondeu que, devido à mudança de ges-
tão política ainda era necessário aguardar. Até 
porque ainda poderia haver lotação de profes-
sores e todo processo ainda estava em adapta-
ção à realidade da instituição. Aqui se vê uma 
incerteza da continuidade de organização do 
processo na escola. A continuidade poderia 
acontecer, mas poderia haver modificações 
que ainda não podiam ser previstas.

A primeira análise acerca do software, seu uso 
e suas contribuições foram feitas por meio de 
uma entrevista preliminar com a professora 
Maria. Com a mudança de organização das 
aulas com os dois professores em sala com um 
de apoio específico do software, foi necessária 
outra entrevista, mais focada, no caso com o 
professor João, que fez as seguintes conside-
rações em resposta à entrevista. Primeiro, per-
guntou-se se os professores que atuam com 
esse software possuem capacitações para esse 
uso. O docente afirmou: Entrei no ano de 2016, 
e agora em novembro de 2017 completo 1 ano 
e não tivemos formação durante este período. 
Essa resposta vai de encontro à importância da 
formação do professor e o conhecimento que 
ele necessita para poder ajudar a construir o 
conhecimento das crianças. Não é exigível que 
ele saiba tudo sobre as tecnologias, mas que 
tenha uma formação de qualidade para tal fi-
nalidade. Caso não a tenha, que se busque esse 
conhecimento com a conscientização de que 
esse é um dos papéis do professor.

Indagou-se se, na opinião dele, o “Luz do Sa-
ber” contribui positivamente para o apren-
dizado das crianças e por quê. Em resposta 
obtive-se sim. Porque suas atividades foram 
desenvolvidas com o objetivo de alfabetizar 
crianças. E suas atividades são excelentes, e to-
das os professores regentes de sala aprovam 
e gostam de redigir suas atividades com seus 
alunos. Pela fala, vê-se que todo o conjunto do 
software, seu uso e as atividades contribuem 
não só para a alfabetização das crianças, como 
também para a relação professor-aluno, o que 
facilita o aprendizado. 

Em seguida, indagou-se quais as vantagens do 
uso do software, especificamente naquela ins-
tituição. Ele respondeu que uma vantagem é 
alfabetizar de forma lúdica e atrativa para os 
alunos, que se sentem motivados ao utilizarem 
o recurso tecnológico do computador e a inte-
ração que acontece entre o aluno e o software. 
Essa resposta conversa diretamente com a 
questão da relação aluno/recurso tecnológico, 
e o que ele pode representar para a construção 
do conhecimento da criança um aprendizado 
de forma atrativa, proporcionando a autono-
mia por meio da motivação.

Sobre as diversas formas de tecnologias, pro-
curou-se saber se a escola disponibiliza outras 
fontes tecnológicas no processo de ensino. Ele 
informou que sim. Lousa digital, retroprojetor, 
notebooks. Há vários outros meios tecnoló-
gicos que podem ser utilizados como ferra-
mentas pedagógicas. Além desses que foram 
citados, a internet é diretamente ligada a esses 
meios de intervenção tecnológica no ensino e 
tem também sua grande importância e contri-
buição no processo de ensino-aprendizagem, 
como diz Moran (2000, p.52).

Sobre a questão estrutural, no geral, pergun-
tou-se se a escola oferecia uma estrutura física 
adequada para o uso de tecnologias. Categori-
camente obtive como resposta não. O LIE (La-
boratório de Informática Educativa) é móvel, 
vamos seguindo um horário semanal em to-
das as turmas. O espaço físico do laboratório 
de informática não existe mais, virou sala de 
aula convencional na maioria das escolas mu-
nicipais. Se compararmos a fala da professora 
Maria com a do professor João, constatam-se 
semelhanças com relação às dificuldades es-
truturais da escola ao uso dessa tecnologia.

 Em relação à dinâmica do software com o am-
biente escolar, perguntou-se de que forma o 
software era explorado em sala. Ele disse: De 
todas as formas possíveis, realizando todas as 
atividades interativas que existe no programa, 
e com uso do livro do luz do saber pras turmas 
de 1º ao 3º ano do ensino fundamental. Essa 
exploração vai ao encontro da metodologia do 



74

Educação & Ensino, Volume 2, Número 1, jan./jun. 2018.

professor. As formas de exploração não só do 
software em si, mas de se aproveitar todas as 
possibilidades e novas formas de aprender, as-
sim como fala Batista (2013, p.11-12): “A tecno-
logia no processo educativo veio para somar 
na metodologia de trabalho do professor.”

No momento da aula, ao utilizar o software, 
buscou-se saber se as crianças se interessam 
por essa nova forma de aprender. Objetiva-
mente a resposta foi sim. São motivados pelo 
processo de interação do software com ele, re-
alizam as atividades com muita determinação 
e vontade de aprender. Essa motivação pode 
se relacionar diretamente com a necessidade 
de se buscar novas formas de ensinar à criança 
e fazer com que aprendam com prazer e mo-
tivação. Buscar inovar em meio a tanto tradi-
cionalismo.

A questão do tempo foi discutida com a pro-
fessora Maria, portanto, para o professor João 
a mesma questão foi levantada. Indagou-se se 
o tempo de uso dessa tecnologia em sala era 
suficiente para se atingir os objetivos plane-
jados. Em resposta ele disse sim, pois as ativi-
dades são desenvolvidas com o planejamento 
dos professores e reforço da atividade da apos-
tila do Luz do Saber. Esse tempo agora plane-
jado e articulado confronta totalmente com a 
fala da Maria, que, antes sozinha e cheia de de-
mandas, tinha que fazer toda a logística de uso, 
o que levava muito tempo. Além do desgaste 
físico, as atividades planejadas não se condu-
ziam por completo devido à falta de tempo. 

Fazendo um simples comparativo acerca dos 
laboratórios de informática que havia nas es-
colas, inquiriu-se se, utilizando o software em 
sala, é mais proveitoso do que em um labora-
tório fixo. Foi informado que não. Porque é im-
portante ter um espaço adequado, e os com-
putadores terem uma manutenção periódica, 
pois no trabalho com o LIE móvel perdemos 
até a referência deste espaço educativo que 
é o laboratório de informática. Novamente as 
questões físicas e estruturais se tornam muito 
presentes. Devido à mobilidade, leva-se muito 
tempo em levar os computadores para as sa-

las. Além disso, a falta de manutenção também 
dificulta a execução dos objetivos traçados 
pelo professor.

Para finalizar a entrevista, um último questio-
namento foi feito: Há algo que pode ser mo-
dificado no programa? O que, por exemplo? 
Em resposta, obtive-se: Sim. Não recebemos 
apostilas do Luz do Saber suficiente pra grande 
demanda atual de matrículas no ensino públi-
co. Falta este material em algumas salas, e não 
temos manutenção nos computadores. E falta 
formação para os professores. No desfecho da 
entrevista, essa pergunta provocadora busca 
saber do professor a sua visão final acerca do 
que se pode melhorar, já que ele usa diaria-
mente o software e se depara com situações 
tanto favoráveis como desfavoráveis ao seu 
uso, assim pode responder com muita proprie-
dade essas eventuais modificações. O que po-
demos analisar é que a falta de uma política 
pública de apoio estrutural é muito significa-
tiva para que haja ganhos nesse processo de 
acesso as tecnologias dentro da escola como 
um todo. 

 A formação do professor, a falta de material 
didático de apoio suficiente e a falta de ma-
nutenção dos computadores são fatores que 
influenciam diretamente na qualidade do pro-
cesso em si. No quadro a seguir, em síntese, 
encontram-se os dados coletados que foram 
mais relevantes na análise das entrevistas.

Quadro 01: Síntese de dados 
coletados na pesquisa

POSITIVOS (Vantagens) NEGATIVOS

Interação
Falta de formação do 

Professor

Motivação 
Estrutura física inadequa-

da

Alfabetização com ludici-

dade

Material didático insufi-

ciente

Vontade de aprender
Falta de manutenção dos 

computadores
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, este artigo teve como foco cen-
tral o uso das tecnologias na educação, espe-
cificamente o software “Luz do Saber” e sua 
contribuição no processo de alfabetização em 
crianças com idades relevantes a essa etapa 
do ensino. Essa contribuição foi investigada 
dentro do campo do ensino-aprendizagem, 
envolvendo todas os aspectos que poderiam 
influenciar seu desenvolvimento, como ques-
tões estruturais, metodologias, formação dos 
professores, políticas públicas de incentivo, 
enfim, aspectos necessários ao processo de in-
serção de tecnologias na educação.

Foi realizada uma pesquisa de campo na Escola 
Conexão, na cidade de Fortaleza. De início, em 
uma sala do 2º ano no período da manhã, que 
naquele momento, obtinha o melhor desem-
penho durante as aulas com o uso do software.

O que nos levou a abordar esta temática fo-
ram as diversas experiências tecnológicas às 
quais todos nós estamos expostos. Na escola, 
portanto, não é diferente e ainda mais preocu-
pante em virtude de como essas experiências 
são trabalhadas e vivenciadas por crianças em 
processo de formação pessoal e construção de 
conhecimento.

A partir da análise e discussões realizadas, no-
ta-se que o uso das tecnologias na educação 
ainda enfrenta grandes barreiras, e ainda é um 
processo que não inclui a todos, por variados 
motivos, sejam estruturais, formativos, logís-
ticos etc. São evidentes, também, os ganhos 
obtidos ao analisar a fala de autores e dos su-
jeitos entrevistados. Há uma semelhança da 
metodologia de ensino usando as tecnologias. 
O aprendizado fica mais interativo, lúdico e 
prazeroso, pelas falas pode-se verificar esses 
aspectos.

Diante do que foi pesquisado e analisado, é 
importante atentar que o processo de inclusão 
tecnológica nas escolas, seja por meio do sof-
tware ou por qualquer outro meio tecnológico, 
não pode deixar de estar presente. É um direito 

assegurado em lei e deve ser respeitado, de-
vendo ser prestado com condições acessíveis 
e qualitativas de uso. Em suma, todo esse pro-
cesso precisa de uma atuação constante, não 
só dos professores, mas da comunidade esco-
lar como um todo. A família pode e deve ajudar 
nesse processo. É importante a preocupação 
de todos com essas novas formas de aprender, 
que cada vez mais se tornam indispensáveis 
em tempos de constantes mudanças como o 
que vivemos. 
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O CURSO DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA: 
DIMENSÕES DOCUMENTAIS E FORMATIVAS

 (The degree course in mathematics: documentary and formative dimensions)

A sociedade moderna caracterizada por contínuas transformações, nas dimensões   epistemoló-
gicas e nos princípios pedagógicos implicam o redimensionamento no papel formativo destina-
do aos docentes, especificamente no decorrer dos cursos de formação inicial.    Nessa perspec-
tiva, propusemos um estudo objetivando compreender a formação nos cursos de licenciatura 
em matemática em relação aos aspectos legais. O referencial teórico-metodológico básico foi 
constituído pelos escritos de Fonseca (2002), Gauthier et al (1998), Pimenta e Anastaciou (2002), 
Saviani (2012), dentre outros. A metodologia de pesquisa de cunho qualitativo e descritivo recor-
rendo às técnicas de coleta de dados documental referentes às DCN e o Projeto Pedagógico do 
Curso de Matemática. Como resultado a pesquisa apontou que o PPC do curso de licenciatura 
de matemática da UECE atende ao que é exigido nas DCN. No entanto, apontou fragilidade na 
relação entre conteúdos básicos da matemática e suas possíveis metodologias para a escola 
básica.

Palavras-chave: Formação de professores. Licenciatura em Matemática. DCN.

Modern society characterized by continuous transformations, in the epistemological and pe-
dagogical principles dimensions require resizing in the formative role for teachers, specifically 
during the initial training courses.    In this perspective, we proposed a study in order to unders-
tand the formation courses in degree in mathematics in relation to legal aspects. The theore-
tical-methodological basics was constituted by the writings of Francis (2002), Gauthier et al. 
(1998), pepper and Anastaciou (2002), Saviani (2012), among others. Research methodology of 
qualitative and descriptive nature with the documentary data collection techniques for the DCN 
and the pedagogical project of the course of Mathematics. As a result the survey pointed out that 
the PPC course degree of mathematics from UECE answer that is required in the DCN. However, 
pointed out the relationship between basic content fragility of mathematics and their possible 
methodologies for the elementary school.

Keywords: Teacher education. Degree in mathematics. DCN .
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1. INTRODUÇÃO

A vida moderna tem gerado mudanças que 
perpassam as dimensões econômicas, políti-
cas, sociais e consequentemente educacionais, 
que podem implicar no redimensionamento 
no papel formativo destinado aos docentes. 
Diante do mundo globalizado ao qual faze-
mos parte se torna indispensável manter-nos 
atualizados e conhecedores das informações 
referentes à área profissional que atuamos.  
Segundo Amaral (2010), as discussões sobre a 
educação numa perspectiva globalizada têm 
se expandido nos últimos anos, tendo em vis-
ta os documentos e publicações de organis-
mos internacionais como o Banco Mundial, a 
Organização para a Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento (OCDE) e a União Europeia 
(UE), entre outros.

No mesmo sentido, Luckesi (2008) afirma que 
atualmente se tem retomado a ênfase do papel 
da educação como fator de desenvolvimento 
e a preocupação com a qualidade das apren-
dizagens, reforçando essa representação das 
transformações sociais decorridas dos proces-
sos de modernização e globalização, aparcei-
rada à nova ordem mundial imposta pelo capi-
talismo no campo educacional.

No presente estudo, objetivamos compreen-
der a formação nos cursos de licenciatura em 
Matemática no tocante às dimensões legais. 
Para tanto, descrevemos a história da forma-
ção docente no Brasil mediante a promulgação 
de documentos oficiais, além de propormos a 
análise da formação docente em um curso de 
licenciatura em Matemática de acordo com as 
indicações das Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) e o projeto pedagógico do referido curso.

Diante desse cenário, é preciso considerar a 
necessidade de os cursos de licenciatura pro-
porcionarem aos futuros professores reflexões 
acerca da dimensão formativa analisando as 
dimensões teóricas, práticas e documentais. 
Sendo assim, o conhecimento das diversas ci-
ências constitui uma teia na qual as áreas es-
tão integradas, ou seja, precisamos ir além do 

domínio teórico e prático de uma determina-
da ciência, mas principalmente relacionar as 
informações adquiridas na formação inicial, 
continuada com as diversas outras áreas de 
conhecimento.   

Nessa perspectiva, compreendemos que a pro-
fissão docente tem suas especificidades e exige 
o domínio e a capacidade de mobilizar os sa-
beres que alicerçam sua atuação. Saberes estes 
que são originados no social, na coletividade, 
relacionado com sua história de vida e da car-
reira profissional, perpassando pelo conheci-
mento de maneira reflexiva e nas relações en-
tre professor e aluno, buscando a construção 
de sua identidade profissional (TARDIF, 2014).   

O percurso metodológico recorreu a aborda-
gem qualitativa de investigação que atenta 
para a compreensão de um determinado fenô-
meno. Em relação aos objetivos a pesquisa é 
descritiva, a qual recorreu às técnicas de coleta 
de dados documental. A análise dos documen-
tos coletados foi realizada alicerçada nas cate-
gorias: perfil dos formandos; competências e 
habilidades de caráter geral e comum e aquelas 
de caráter específico; conteúdos curriculares 
de formação geral e conteúdos de formação 
específica; formato dos estágios; característi-
cas das atividades complementares e a estru-
tura do curso. Essas categorias foram pensadas 
com base na Resolução CNE/CES nº 3/2002 
que estabelece as Diretrizes Curriculares para 
os cursos de Bacharelado e Licenciatura em 
Matemática e orienta quanto à elaboração do 
projeto pedagógico do curso.

Deste modo, descreveremos na seção seguin-
te aspectos históricos relacionados à formação 
de professores a partir de documentos legais. 
Na sequência, abordamos a formação das 
DCN e a formação de professores no curso de 
licenciatura em Matemática da UECE. Por fim, 
apontamos as descobertas após as análises 
propostas.
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2. CONTEXTUALIZANDO OS CURSOS 
DE FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES

A gênese de nossa busca bibliográfica inicia-
-se pelo termo “professor licenciado” e o loca-
lizamos na historiografia educacional brasileira 
por volta do ano de 1772, conforme os regis-
tros de Vicentini e Lugli (2009), ressaltando a 
legislação que organizou a reforma4 dos estu-
dos após a expulsão dos Jesuítas e referindo-se 
aos professores do ensino secundário. O título 
de licenciado conseguido pelos professores 
era concedido através dos exames realizados 
pelo Estado, que incluíam provas de moralida-
de (atestadas por um religioso e por um juiz ou 
autoridade equivalente na cidade) e prova de 
conhecimento da matéria a ser ensinada. Des-
tacamos a falta de realização da prova didática, 
que comparasse a aptidão do candidato para 
o ensino. 

Diante dessa premissa constatamos que as ati-
vidades docentes desenvolvidas no período 
colonial no Brasil eram realizadas por docen-
tes que detinham conhecimentos específicos 
da disciplina que lecionavam. No processo de 
licenciamento os conhecimentos didático-pe-
dagógicos não eram considerados relevantes 
para o ensino até mesmo pela falta de cursos 
que licenciassem os profissionais. Nesse con-
texto, percebemos que a política educacional 
como outra qualquer desse período era lógi-
ca, prática e centrada nas relações econômicas 
anglo-portuguesas. 

Prosseguindo na investigação da formação 
docente, no período imperial brasileiro, as ini-
ciativas formativas e de constituição do saber 
específico para o ensino praticamente inexisti-
ram, decorrendo da ausência de instâncias de 
formação específica para estes profissionais.

4 Foram chamadas de Reformas Pombalinas, que por 
intermédio da aprovação de decretos, tinha como 
preocupação, principalmente, utilizar-se da instrução 
pública como instrumento ideológico e, portanto, com 
o intuito de dominar e dirimir a ignorância que se alas-
trava na sociedade, condição incompatível e inconcili-
ável com as ideias iluministas (SANTOS, 1982).

No entanto, algumas formas de controle 
da qualidade da ação docente foram ten-
tadas, como em 1854, quando os exames 
passaram a se constituir de provas de mo-
ralidade e capacidade, para as quais os 

exames preparatórios usariam os com-

pêndios do Colégio Pedro II e a relação 

dos aprovados com a menção do profes-

sor que os havia preparado seria publica-

da, para desmascarar os maus professores 

que atestavam alunos incapazes como 

aptos a prestarem os exames, de modo a 

melhorar o ensino particular [...]. (NUNES 

apud VICENTINI; LUGLI, 2009, p. 62-63).

Gondra e Schueler (2008) afirmam que a edu-
cação nesse período do império foi vista como 
a representação “do vazio, do atraso, das tre-
vas ou das sombras” (p.13). Para os autores a 
educação brasileira se dividia em dois critérios: 
formas institucionalizadas e formas não insti-
tucionalizas, destacando que a educação no 
império não foi unicamente responsabilidade 
do Estado. O Estado, por sua vez, buscava so-
luções variadas para, minimamente, educar e 
disciplinar a uma população tão heterogênea 
objetivando, assim, atender a necessidade de 
se construir uma nação.

O controle que existiu na perspectiva das ações 
docentes deixava de avaliar o processo de en-
sino para respaldar o trabalho docente nos 
resultados obtidos pelos estudantes nos exa-
mes preparatórios. Em oposição a essa lógica 
de qualidade do trabalho docente, Shulman 
(2005, p. 11), apresenta o conhecimento peda-
gógico do conteúdo como aquele que “[...] re-
presenta a ligação entre a matéria e a didática, 
para compreender como determinados temas 
e problemas podem ser organizados, repre-
sentados e adaptados aos diferentes interesses 
e habilidades dos alunos”. 

Ressalta, ainda, que o conhecimento pedagó-
gico do conteúdo é o que distingue um exce-
lente professor de outro que apenas sabe a sua 
disciplina, ou seja, é um professor que articu-
la o conhecimento da matéria as atividades e 
experiências de forma a estimular e envolver 
os estudantes para uma melhor compreen-
são e aprendizagem. Nesse sentido, percebe-
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mos que desde o período colonial, a formação 
docente vem promovendo o distanciamento 
entre o conteúdo e a didática, reafirmando a 
prática de um ofício sem saber (GAUTHIER et 
al, 1998).

Na exposição de motivos do Decreto 3.810, de 
19/3/1932, Anísio Teixeira deixa claro a falha 
nos objetivos da Escola Normal e afirma “Se a 
escola normal for realmente uma instituição 
de preparo profissional do mestre, todos os 
seus cursos deverão possuir o caráter especí-
fico que lhes determinará a profissão do ma-
gistério” (VIDAL, 1995, p. 65). Com esse intuito, 
o antigo ciclo preparatório da escola normal 
foi ampliado e nivelado ao ensino secundário, 
enquanto o curso profissional, totalmente re-
formulado, veio a constituir a Escola de Pro-
fessores. 

Nessa sequência histórica, os cursos de licen-
ciatura surgem na Universidade de São Paulo 
em 1934, com o intuito de proporcionar aos 
então bacharéis os conhecimentos pedagógi-
cos necessários ao exercício docente (PIMEN-
TA; ANASTACIOU, 2002). Nesse cenário, os 
professores eram formados por meio de um 
currículo que dispunha de disciplinas específi-
cas às quais se sobrepunham as disciplinas de 
natureza pedagógica que tinham duração de 
apenas um ano (SAVIANI, 2009). Assim, acen-
tuar o distanciamento entre conteúdos especí-
ficos e formação pedagógica. 

Aproximando-nos da legislação educacional, 
destacamos o capítulo III do Decreto-Lei de Nº 
1.190/39, onde ficou expressa a organização 
dos cursos ordinários ofertados pela Faculda-
de Nacional de Filosofia, cuja duração da for-
mação era de três anos que, com a conclusão, 
conferia ao discente a titulação de Bacharel nas 
áreas de Filosofia, Matemática, Física, Química, 
História Natural, Geografia e História, Ciências 
Sociais, Letras Clássicas, Letras Neolatinas, Le-
tras Anglo-Germânicas e Pedagogia. A secção 
XII do referido documento continha o curso de 
Didática, cuja duração era de um ano, e que ao 
ser cursado por bacharéis, lhes daria o título de 
licenciado, permitindo o exercício do magis-

tério. Amparado pelo decreto citado anterior-
mente, surgiu o modelo de formação docente 
chamado de modelo 3+1 (GATTI, 2010).

A formação 3 + 1 estruturou-se em três anos 
destinados a formação de especialistas, segui-
dos de mais um ano para obter o título de licen-
ciado. Nesse ano adicional o Curso de Didática, 
conforme a lei federal promulgada no ano de 
1939, ofertava as seguintes disciplinas: Didática 
Geral e Especial, Psicologia Educacional, Ad-
ministração Escolar, Fundamentos Biológicos 
da Educação e Fundamentos Sociológicos da 
Educação. Deste modo, pretendia-se garantir a 
preparação pedagógica dos professores. Sen-
do assim, a formação pedagógica dos docen-
tes era desvinculada do currículo de formação 
geral, ou seja, ocorria de modo isolado após a 
formação no bacharelado.   

No início da década de 1960, ocorreu a pro-
mulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB de Nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961. A legislação no Capítulo 
IV tratava do Processo de Formação do Magis-
tério para o Ensino Primário e Médio, e enfati-
zava aspectos como: as finalidades do ensino 
normal; o processo de formação docente nos 
graus ginasial e colegial; a expedição de diplo-
mas de acordo com o grau de ensino; a reali-
zação de cursos de especialização e aperfeiço-
amento; a formação de docentes para o grau 
médio em Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras; cursos de formação para docentes do 
grau médio em Institutos de Educação.

No início da década de 1970, com a promul-
gação da LDB de Nº 5.692/71, que fixava as di-
retrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, 
legislação que criava o ensino de primeiro grau 
em oito anos; a reorganização da segunda fase 
do ensino médio, ou colegial, de modo que to-
dos os cursos oferecidos em nível de segundo 
grau fossem profissionalizantes. Com a exigên-
cia da profissionalização em nível de segundo 
grau ocorreu a eliminação do Ensino Normal 
Primário ou Complementar, que existia como 
alternativa de formação de professores em 
muitos estados brasileiros e na equiparação da 
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Escola Normal, que a partir da promulgação da 
lei passou a se chamar Habilitação Especifica 
para o Magistério. 

A respeito da formação específica para o ma-
gistério, Pimenta (1997) espera que sejam de-
senvolvidos nos estudantes conhecimentos, 
habilidade e atitudes que lhes possibilitem 
constituir seus saberes fazeres docentes, par-
tindo das necessidades e desafios que o ensino, 
como prática social, os coloca cotidianamente. 
Estes saberes permitem o professor firmar-se 
como profissional, seu modo de ser e de es-
tar na profissão, ou seja, vão substancialmente 
constituindo a identidade profissional e ação 
didática, o saber fazer (SALES, 2004).

Essas habilitações para o magistério continu-
am funcionando e, após a LDB de 1996, volta-
ram a se chamar Cursos Normais. A legislação 
Nº 9394/96 incentivou e deu preferência à for-
mação docente em nível superior para todas 
as modalidades e níveis do ensino escolar.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Base 
da Educação Nº 9.394, em 1996, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, no ano de 2001 e o Pa-
recer CNE/CP 09/2001 houve uma grande re-
formulação dos cursos de formação de profes-
sores a qual destacamos a constituição de um 
projeto específico com currículos próprios da 
Licenciatura diferenciados do curso de Bacha-
relado, ultrapassando a concepção anterior. 
(BRASIL, 2001). 

Em 2015, a Resolução nº 002/2015 confirma 
a proposição de um currículo específico para 
licenciatura, estabelecida no Parecer CNE/CP 
09/2001; reconhece no Art. 5º a especificidade 
do trabalho docente e garante a relação entre 
teoria e prática, com vistas a fornecer elemen-
tos basilares para o desenvolvimento dos co-
nhecimentos e habilidades necessários à do-
cência, Art. 13, inciso 3º.

Dentro desse contexto histórico formativo per-
cebemos como elemento essencial nos cursos 
de licenciatura a discussão do papel do pro-
fessor como importante articulador do proces-

so de ensino e da aprendizagem.  Para tanto, 
é necessário ter um domínio teórico e prático 
acerca dos aspectos pedagógicos, organizando 
o trabalho formativo a partir de uma concep-
ção de educação para a aprendizagem, empe-
nhado em atender ao máximo as necessidades 
apresentadas pelos educandos.

Diante das considerações históricas que cir-
cundam a formação docente, partimos para 
busca documental norteadora da formação 
nos cursos de Matemática, os aparatos legais 
que indicam as formas de organização dos 
projetos de cursos, posteriormente investiga-
mos a proposta formativa em um curso de Li-
cenciatura em Matemática específico ofertado 
por uma instituição de ensino superior pública.

3. AS DCNS E A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO CURSO DE 
LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 

As indicações de formação docente instituída 
na LDB nº 9394/96 exigiram que as instituições 
formativas redimensionassem suas propostas, 
uma vez que os docentes necessitam compre-
ender o contexto no qual as escolas e universi-
dades estão inseridas, bem como as exigências 
do mundo do trabalho. Sendo assim, cabe ao 
docente adquirir conhecimento que vão além 
da dimensão teórica e prática dos aspectos es-
tudados na universidade, aliando os conteúdos 
ao planejamento, a metodologia, os recursos 
didáticos, assim como as dimensões avaliati-
vas. Vieira (2014) afirma que através do siste-
ma nacional de avaliação a “preocupação com 
padrões de aprendizagem instala-se na esco-
la brasileira para ficar” (p.29). Nesse sentido, 
os estudantes e futuros professores precisam 
aprender depressa e rapidamente a remode-
lar-se, adquirindo aprendizagens na perspec-
tiva da aplicabilidade dos conhecimentos no 
mundo do trabalho. 

Com essa exigência de aliar teoria e prática, o 
Ministério da Educação e o Conselho Nacional 
de Educação promulgam as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais (DCN) para diversos cursos de 
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graduação, bacharelado e licenciatura, dentre 
esses o de Licenciatura em Matemática, fato 
este que poderíamos relacionar as exigências 
da sociedade contemporânea, globalizada.

Evidenciamos que as Diretrizes Curriculares 
Nacionais são documentos compostos de deli-
berações doutrinárias e normativas formulados 
por comissão designada pelo Conselho Nacio-
nal de Educação e estabelece resoluções rela-
cionadas à educação, em seus diversos níveis 
e modalidades, no Brasil. As DCN objetivam 
orientar as instituições de ensino brasileiras na 
articulação e organização de suas propostas 
pedagógicas, ou seja, do Projeto Pedagógico 
(PP) de cada curso visando à qualidade da edu-
cação. Neste estudo, focamos na Resolução 
CNE/CES 1.302/2001, que propõe Diretrizes 
Curriculares Nacionais Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os Cursos de Matemática, Ba-
charelado e Licenciatura, especificamente para 
as indicações de formação de professores para 
educação básica na área de Matemática.    

No tocante à formação de professores em Ma-
temática, verificamos o que as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN), tanto para cursos 
de Bacharelado, quanto de Licenciatura em 
Matemática, oferecem como perspectivas de 
aprendizagem para os egressos desse curso. 
Segundo as DCN, os licenciados em Matemáti-
ca devem desenvolver, entre outras, as seguin-
tes competências e habilidades: 

a) capacidade de expressar-se escrita e 
oralmente com clareza e precisão; 

b) capacidade de trabalhar em equipes 
multidisciplinares 

c) capacidade de compreender, criticar e 
utilizar novas ideias e tecnologias para 
a resolução de problemas. 

d) capacidade de aprendizagem conti-
nuada, sendo sua prática profissional 
também fonte de produção de conhe-
cimento. 

e) habilidade de identificar, formular e re-
solver problemas na sua área de apli-
cação, utilizando rigor lógico-científico 
na análise da situação problema. 

f) estabelecer relações entre a Matemáti-
ca e outras áreas do conhecimento 

g) conhecimento de questões contempo-
râneas 

h) educação abrangente necessária ao 
entendimento do impacto das solu-
ções encontradas num contexto global 
e social 

i) participar de programas de formação 
continuada 

j) realizar estudos de pós-graduação 

k) trabalhar na interface da Matemática 
com outros campos de saber. (BRASIL/
CNE, 2001, p. 3-4).

A referida resolução descreve os conteúdos 
referentes aos cursos de bacharelado e licen-
ciatura apontando semelhança na oferta de 
componentes curriculares em ambos os cur-
sos. No entanto, o aparato legal orienta que há 
uma especificidade para aqueles que cursam 
licenciatura e direcionam que as mesmas se-
jam descriminadas no Projeto Pedagógico do 
Curso (PPC), elaborados pela Instituição de En-
sino Superior (IES), que deve conter:

a) o perfil dos formandos;

b) as competências e habilidades de cará-
ter geral e comum e aquelas de caráter 
específico;

c) os conteúdos curriculares de formação 
geral e os conteúdos de formação es-
pecífica;

d) o formato dos estágios;

e) as características das atividades com-
plementares;

f) a estrutura do curso;

g) as formas de avaliação. (BRASIL/CNE, 
2002, p.1).

No entanto as licenciaturas, não só em mate-
mática, têm sido alvo de muitas críticas e ques-
tionamentos em relação aos currículos, as dis-
ciplinas específicas, as metodologias e ensino 
e principalmente a distância entre a formação 
e as práticas do ensino (FIORENTINI; OLIVEI-
RA, 2013). Coadunando com os autores Fio-
rentini e Oliveira (2013), a Resolução CNE/CES 
1.302/2001 adverte que os conceitos matemá-
ticos precisam ser contextualizados adequada-
mente e esta habilidade deve ser favorecida na 
formação de professor, ou seja, na licenciatura.
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Deste modo, é preciso por em pauta que há 
uma necessidade de se discutir a identidade 
profissional dos docentes; o que devem fazem 
para ensinar; como se constituem professor. 
Gauthier (1998) afirma que o conhecimento 
desse saber profissional se torna imprescindí-
vel para o exercício deste ofício de forma mais 
competente e eficiente, constituindo assim 
uma identidade profissional.

A perspectiva de relacionar o trabalho docente 
a resultados obtidos pelos estudantes nos faz 
repensar se de fato foi em um tempo passado. 
É notória hoje a crescente implantação de sis-
temas de avaliação para aferição de desempe-
nho como estratégia de gestão e melhoria da 
qualidade da educação. (MACHADO; ALAVAR-
SE; ARCAS, 2015). 

Diante da devida contextualização histórica, 
analise das DCN voltamos nossa atenção para 
o Projeto Político Pedagógico do curso de li-
cenciatura em Matemática. Observamos que 
inicialmente a instituição apresenta de forma 
ampla a proposta do curso, respaldando-se em 
documentos oficiais (LDB nº 9394/96, Reso-
luções N.º: CNE/CP 1/2002, 2/2002 e 3/2002) 
com o objetivo de ofertar uma formação “ge-
neralista, sólida e interdisciplinar”, favorecendo 
a relação de respeito entre professor e aluno. 
Tornar-se explícito também, a relevância do 
curso e o comprometimento da instituição 
com o desenvolvimento das potencialidades 
dos discentes tendo como eixo fundamental 
ensino, pesquisa e extensão.

Propõe uma estrutura curricular abordando 
conteúdos específicos do conhecimento ma-
temático quanto do pedagógico, buscando 
contribuir para a formação desse profissional 
numa ação dialética. Subsidia o licenciado nos 
aspectos teóricos e práticos para que possam 
atender as demandas da realidade social, em 
especial nas disciplinas de estágio supervisio-
nado. Busca uma formação geral e o desen-
volvimento das potencialidades criativas e pro-
movendo seu crescimento intelectual.

Estabelece para o curso oito semestres totali-
zando 2924 horas, sendo 2312 horas das disci-
plinas específicas, 408 horas de estágio super-
visionado e 204 horas destinadas a atividades 
acadêmicas, científicas e culturais, atenden-
do as DCN para os cursos de Licenciatura em 
Matemática. Ressalta que, para o exercício do 
magistério, é necessário “mais que armazenar 
informações”, é preciso uma formação que 
complete o domínio do conteúdo da área que 
o futuro docente atuará.

A descrição das competências e habilidades 
apresenta o conhecimento matemático numa 
perspectiva crítica e social com abrangência 
dos conhecimentos das áreas da educação 
que direcionarão o aluno a atuar no ensino 
fundamental e médio prevalecendo a reflexão 
crítica e a construção do conhecimento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As descobertas iniciais apontam que o PPC do 
curso de Licenciatura de Matemática atende 
ao indicado nas resoluções (CNE/CP 1/2002, 
2/2002, 3/2002 e CNE/CES 1.302/2001). No en-
tanto, dentre a matriz curricular do PPP do re-
ferido curso, elencamos apenas três disciplinas 
que podemos considerar eminentemente pe-
dagógicas, as demais relativas aos conteúdos 
específicos da matemática e as optativas ofer-
tadas nenhuma relacionada ao aspecto peda-
gógico. 

Nos documentos analisados, constatou-se a 
fragilidade em apresentar esses conteúdos bá-
sicos da matemática com suas possíveis me-
todologias para a escola básica, aspecto este 
observado no ementário, que por sua vez 
apresenta as disciplinas de forma individuali-
zada sem relação com os aspectos didáticos 
pedagógicos. Reconhecemos a importância do 
conhecimento matemático científico, mas res-
saltamos que o esperado é equacionar os pa-
péis da matemática científica e da matemática 
escolar na perspectiva de redimensionamento 
dos cursos de Licenciatura em Matemática. 
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Portanto, não se trata apenas de reestruturar 
o currículo ou modificar ementas. Os conteú-
dos científicos da matemática, que compõem 
a maioria das disciplinas ofertadas, são impor-
tantes para formação inicial do licenciado e 
para ampliação da visão no campo do conhe-
cimento dos futuros professores. É necessá-
rio que as universidades adotem uma postura 
mais integradora do curso de licenciatura em 
matemática sem deixar, obviamente, de apro-
fundar o conteúdo específico da área.

A escrita deste artigo suscitou reflexões sobre 
as indicações documentais, e o atendimento 
das IES a partir da organização dos PPC. Uma 
vez que os Colegiados precisam analisar as 
ações formativas a fim de proporcionar aos 
licenciados a aprendizagem da complexidade 
do trabalho pedagógico em diferentes contex-
tos, mobilizando a análise do saber matemáti-
co interando a teoria e a prática.
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10520, e utilizar o sistema autor-data. Exemplo: 
(SILVA, 2000). Nas citações diretas, deve-se 
acrescentar o número da página, e nas citações 
diretas com mais de três linhas, deve-se inse-
rir o recuo à esquerda de quatro centímetros, 
com letra tamanho 11, espaçamento simples.

As notas de rodapé devem ser explicativas e 
utilizadas somente quando estritamente ne-
cessárias. Devem vir ao final de cada página e 
com letra tamanho 10, espaçamento simples.

Gráficos, tabelas e imagens devem apresentar 
alta qualidade de definição, e serem inseridos 
no corpo do texto, centralizados e numerados 
(Exemplo: Figura 01; Tabela 01), bem como de-
vem ser legendados com um título e referên-
cias das fontes de onde foram retirados. A le-
genda deve ter letra tamanho 10, espaçamento 
simples.

Ao enviar o artigo para a revista Educação & 
Ensino os autores cedem gratuitamente todos 
os direitos de publicação do texto, incluindo 
imagens e dados, bem como autorizam a divul-
gação do artigo enviado e se responsabilizam 
por quaisquer contestações legais referentes à 
autoria. No caso de utilização de imagens (fo-
tografias, figuras etc.) a responsabilidade pelos 
direitos de reprodução será exclusivamente dos 
autores, e não da revista Educação & Ensino. 
A revista não se responsabiliza pelos concei-
tos, ideias e opiniões emitidas pelos autores. 
Em pesquisas que envolvam seres humanos, 
os autores se comprometem ainda a cumprir o 
que preconiza a Resolução 510/2016, do Con-
selho Nacional de Saúde (CNS), que trata dos 
aspectos éticos em pesquisas.

A correção gramatical é de responsabilidade 
dos autores.

Os editores da revista Educação & Ensino pro-
videnciarão a desidentificação dos autores dos 
artigos para fins de envio para avaliação pelo 
Comitê Científico, garantido assim a Avaliação 
Cega por Pares. 
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